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O presente guia é dedicado à América do Sul 
sendo revelador do excelente trabalho de sistemati-
zação de informação sobre o património histórico 
e cultural de origem portuguesa espalhado pelos 
vários continentes. 
A partir do século xv, com o início dos des-
cobrimentos por via marítima, a história mundial 
sofreu uma das suas maiores viragens: ao «dar 
novos mundos ao mundo», Portugal iniciou um 
processo de globalização do planeta. Língua, cul-
tura, religião, economia e até povos e raças, na sua 
mestiçagem, foram objeto de uma visão integrado-
ra que compreendeu que a humanidade era única 
apesar das diferenças. 
O vasto e longo relacionamento entre Portugal 
e muitos outros povos tem correspondência num 
extenso património histórico e cultural partilhado, 
pelo que importa preservar essa herança comum 
e divulgar o vasto legado de origem portuguesa 
que se encontra no mundo.
Sem retirar importância a esse passado his-
tórico inaugural – por vezes não muito longín-
quo –, o presente e o futuro remetem para uma 
atualidade que só vem reforçar e rejuvenescer 
elos ancestrais, seja pelo património edificado 
ou até imaterial, presente em tradições que po-
dem mover o turismo cultural, seja pelas novas 
migrações que tendem a privilegiar as proximi-
dades culturais.
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O projeto que esta obra consubstancia vem na 
sequência de uma parceria entre o CNC – Centro 
Nacional de Cultura, enquanto espaço de encontro, 
diálogo e defesa de cultura(s), e o Camões – Institu-
to da Cooperação e da Língua, enquanto entidade 
promotora da língua e da cultura portuguesas no 
mundo e responsável pela cooperação para o de-
senvolvimento, que se associaram na produção de 
vários guias sobre o tema «Portugal e o Mundo: o 
Futuro do Passado».
Estes guias pretendem constituir um roteiro 
histórico-cultural da presença de Portugal no mun-
do com destaque para os países ou regiões abor-
dados em cada um (Indonésia, Timor, Marrocos, 
Japão, Brasil, de Cabo Verde a São Tomé e Índia), 
numa edição profusamente ilustrada, acessível a 
quaisquer interessados, em especial aos residentes 
e visitantes dos territórios onde o património se 
encontra, e naturalmente, a todos os portugueses.
Esperamos que este guia se torne útil a quem 
se interessa pelo património histórico e cultural 
da humanidade e que contribua para um melhor 
conhecimento das culturas dos vários povos do 
mundo.
Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, IP
19 de maio de 2014
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B r a s i l ,  F a s c Í n i o 
d e  e n c o n T r o s …
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Mais um volume da coleção «Portugal e o 
Mundo: o Futuro do Passado» é dado à estampa. 
Continua, assim, a concretizar-se a audaciosa ideia 
de Helena Vaz da Silva, apoiada pelo então secre-
tário de Estado e mais tarde ministro dos Negó-
cios Estrangeiros Luís Amado, de dar a conhecer 
os diversos recantos e pormenores da presença 
da cultura portuguesa no mundo. Ao relermos as 
obras publicadas e ao ouvirmos os testemunhos 
de quantos têm viajado pelo mundo com a ajuda 
destes pequenos livros, ficamos certos de que a 
iniciativa tem uma importância muito significativa, 
até por se tratar de algo sem paralelo em livros se-
melhantes. Mantemos a colaboração com o grupo 
Leya, que certamente permite alargar o campo de 
divulgação da preciosa informação contida nestes 
cadernos. Permito-me ainda agradecer à doutora 
Helena Resende o facto de ter correspondido ao 
nosso convite, em condições difíceis de tempo 
e com prejuízo das suas obrigações académicas. 
O Brasil e a América do Sul modernos são fru-
to de movimentos contraditórios e complemen-
tares. Os bandeirantes levaram as fronteiras onde 
se julgava ser impossível chegar. Os índios foram 
perseguidos, mas também protegidos; e os jesuítas 
representaram o contraponto relativamente aos 
bandeirantes, empenhados no ensino e na criação 
das reduções em nome da dignidade humana e de 
um projeto de fundação de pequenas repúblicas au-
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tónomas… Em São Paulo de Piratininga, os padres 
Manuel da Nóbrega e José de Anchieta fundaram o 
colégio da Companhia de Jesus para catequese dos 
índios, no dia da conversão de Paulo de Tarso, em 
25 de janeiro de 1554, num barracão feito de taipa 
de pilão, entre os rios Anhangabaú e Tamanduateí. 
Em 1560, iniciou-se o povoamento da futura cida-
de, tendo o governador Mem de Sá enviado para a 
vizinhança do colégio a população da vila de Santo 
André da Borda do Campo. São Paulo manteve-se, 
contudo, durante dois séculos, como uma vila po-
bre e isolada, cuja riqueza provinha da lavoura de 
mera subsistência. Por ser uma das regiões mais po-
bres da colónia tornou-se centro de irradiação dos 
bandeirantes, aventureiros que se dispersaram pelo 
interior do Brasil em busca de riqueza, de ouro, de 
diamantes e de índios. Partiam de São Paulo e de 
São Vicente e dirigiam-se para o interior pelas flo-
restas desconhecidas, seguindo o rio Tietê, um dos 
principais meios de acesso ao interior do território. 
As expedições eram designadas como entradas 
ou bandeiras. As primeiras eram oficiais, organi-
zadas pela administração territorial, e as bandeiras 
eram financiadas por senhores de engenho, donos 
de minas e comerciantes, desejosos de encontrar 
novos recursos e novas riquezas. A descoberta do 
ouro na região de Minas Gerais mudou o curso 
dos acontecimentos e fez que as atenções do reino 
se voltassem mais para São Paulo, depois elevada 
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à categoria de cidade (1711). A partir do final do 
século xvii viveu-se a febre do ouro e das pedras 
preciosas. Bandeirantes como Fernão Dias Paes e 
o seu genro Manuel Borba Gato concentram-se 
nas buscas de Minas Gerais. Outros foram além 
dos limites de Tordesilhas (uma vez que até 1640 
vigorou a união pessoal de Portugal e Espanha) e 
descobriram recursos novos e metais preciosos. 
Desenvolveram-se Goiás e Mato Grosso, onde se 
destacaram: António Pedroso de Alvarenga e Bar-
tolomeu Bueno da Silva, mais conhecido como 
Anhanguera. A lista dos bandeirantes foi crescen-
do. E quando vemos o monumento de São Paulo, 
da autoria de Victor Brecheret, na Praça Armando 
Sales de Oliveira, vêm à memória nomes como: 
Jerónimo Leitão, participante na primeira bandeira 
conhecida; Nicolau Barreto, que seguiu pelo Tietê 
e pelo Paraná e regressou com índios capturados; 
António Raposo Tavares, que afrontou as missões 
jesuítas espanholas para capturar índios; Domingos 
Jorge Velho, que foi até ao Nordeste; e Francisco 
Bueno, que chegou ao Paraguai. Jaime Cortesão 
dirá: «Como Vasco da Gama em relação ao Índi-
co, ou Fernão de Magalhães ao Pacífico, Raposo 
Tavares mediu a sua grandeza por dois dos maio-
res padrões da natureza, os Andes e o Amazonas.» 
(cf. Raposo Tavares e a Formação Territorial do Brasil, 
Portugália, 1966). Pode dizer-se que os bandeiran-
tes foram responsáveis pela expansão do território 
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brasileiro, desbravando os sertões para lá do me-
ridiano de Tordesilhas e criando o Brasil de hoje. 
São Paulo tornou-se uma grande metrópole. De-
pois dos ciclos do açúcar e do café, de se ter tor-
nado cidade imperial, da criação da universidade, 
da industrialização, e de ter sido a grande matriz do 
Brasil moderno, onde teve lugar a mítica Semana 
de Arte Moderna, de 1922, e onde está o MASP, 
a metrópole irradiará pujança. Confrontamo-nos 
com muitos paradoxos, percebemos que a cultura 
brasileira é produto dessa expansão, dessas contra-
dições e dessas diferenças.
Em suma, há uma mitologia nacional nas terras 
de Vera Cruz que leva a procurar tirar lições edifi-
cantes dos claros e escuros da narrativa histórica. 
No Museu Paulista, monumento criado segundo 
uma leitura da identidade nacional própria dos anos 
20 do século passado, graças à execução de Afonso 
Taunay, encontramos os bandeirantes na sua força 
heroica, antecipando a gesta da independência. An-
tónio Raposo Tavares simboliza o ciclo da busca da 
mão de obra indígena, Fernão Dias Paes Leme, o 
ciclo do ouro e das pedras preciosas. E os patriar-
cas da civilização paulista são apresentados, na en-
trada do museu, nas pessoas de João Ramalho e de 
Tibiriçá. A antiga ermida de São Bento erigida por 
frei Mauro Teixeira no início do século xvii, que 
deu lugar ao atual Mosteiro de São Bento, próximo 
do pátio do colégio jesuíta, implantou-se no local 
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onde se localizava a antiga taba do cacique Tibiriçá, 
o chefe índio que permitiu o povoamento europeu 
deste planalto. E foi com Bartira, também conhe-
cida como Isabel Dias, a filha de Tibiriçá, que João 
Ramalho, natural de Vouzela, o mítico bandeirante 
de prole multitudinária, se casou. Na escadaria do 
museu, sucedem-se os heróis da aventura: Francisco 
de Brito Peixoto, o homem de Rio Grande do Sul; 
Manoel Preto, do Paraná; Manuel de Borba Gato, 
de Minas Gerais; Pascoal Moreira Cabral, de Mato 
Grosso; Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera, 
de Goiás; e Francisco Dias Velho, de Santa Catarina. 
A partir da iconografia bandeirante desenha-
-se a origem da nação. D. João VI compreendeu, 
por isso, com lucidez, que o reino unido só pode-
ria originar uma irreversível emancipação. O meu 
amigo Hélio Jaguaribe não se cansa de mo re-
cordar. E o monumental quadro a óleo de Pedro 
Américo de Figueiredo e Mello (de 1885) sobre 
a proclamação da independência nas margens do 
Ipiranga por D. Pedro, reproduzido no «Altar da 
Pátria», representa uma glorificação na sequência 
da gesta bandeirante de São Paulo, a que se asso-
ciam os heróis da independência, em 1822, José 
Bonifácio de Andrada e Silva, José Clemente Pe-
reira, Diogo António Feijó e Joaquim Gonçalves 
Ledo e duas figuras femininas: Maria Quitéria de 
Jesus Medeiros (símbolo da resistência baiana) e 
a imperatriz D. Leopoldina.
20
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*  *  *
A Província do Paraguai foi fundada em 1604, 
por cisão da Província do Peru, e não corresponde 
ao atual Estado com esse nome, mas a um território 
muito mais vasto, na zona de influência espanhola, 
abrangendo a Argentina, o Uruguai, o Rio Gran-
de do Sul, a Bolívia Oriental e parte do Chile, além 
do atual Paraguai. Os padres jesuítas iniciaram aí, 
no século xvii, a implantação de reduções, como 
povoações confinadas, destinadas à reorientação 
dos índios. Tratou-se de ligar, pela convergência 
comunitária, os princípios do cristianismo primiti-
vo, descritos nos Atos dos Apóstolos, com as prá-
ticas ancestrais dos índios, orientadas num senti-
do pacificador. Lembrem-se, porém, as descrições 
conhecidas dos hábitos e costumes dos guaranis, 
que, antes da missionação, praticavam rituais de 
antropofagia em relação aos inimigos vencidos na 
guerra, viviam em poligamia e dedicavam-se a uma 
economia agrária elementar de natureza recoleto-
ra. Foram 30 os povos organizados pelos jesuítas, 
cuja existência tem causado, ao longo do tempo, 
admiração, em virtude do modelo quase utópico 
que pretendiam concretizar, mas também descon-
fiança, por poder envolver um projeto de domínio 
político dirigido pela Companhia de Jesus. Hoje, os 
30 povoados estão distribuídos pela Argentina (15), 
Paraguai (oito) e Brasil (sete), e sete estão classifi-
cados pela UNESCO como património da huma-
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nidade. O Centro Nacional de Cultura visitou em 
2007 seis das reduções classificadas: Trinidad, Jesús 
de Tavarangue (Paraguai), San Ignacio Miní, Lore-
to, Santa Ana (Argentina) e São Miguel das Missões 
(Brasil) – tendo apenas ficado por visitar Santa Ma-
ria Maior, nas margens do rio Uruguai. 
As reduções jesuíticas expandiram-se no de-
curso do século xvii, graças a um intenso movi-
mento demográfico que pôde contrariar as epide-
mias e as mobilizações militares. Em 1647, já havia 
mais de 28 mil habitantes nas missões e, em 1732, 
o número atingiu os 141 mil. Com a suspensão da 
Companhia de Jesus, as missões foram abandona-
das, sendo extintas a partir da segunda década do 
século xix, como resultado das guerras de frontei-
ras. A epopeia dos jesuítas foi, apesar das especifi-
cidades e diferenças, semelhante, nas dificuldades 
e nos contratempos, à dos bandeirantes: «Nos re-
latos (conhecidos) descrevem-se os missionários 
escalando aqui abruptas montanhas; atravessan-
do além florestas espessas, desertos sinistros, rios 
cortados por rápidos, onde muitas vezes as pirogas 
se despedaçam contra os escolhos. Nas bacias do 
Paraná e do Uruguai, lutam contra a floresta tropi-
cal; afrontam as chuvas torrenciais, os pântanos, o 
calor húmido, “todos os insetos e todas as pragas 
que a vingança de Deus enviou ao Egito”.» Mas o 
maior combate foi contra a mentalidade dos colo-
nos que desejavam contar com a mão de obra dos 
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índios, na lógica das encomiendas, segundo a qual fi-
cariam ligados à terra como os servos da gleba do 
feudalismo. «É uma verdadeira praga que o Evan-
gelho arrasta nas suas conquistas – nota o padre 
Montoya: mal os pagãos conquistam a liberdade 
eterna através do batismo, logo se veem lançados 
na servidão e no cativeiro.» (cf. Maxime Hubert, 
A Vida Quotidiana no Paraguai no Tempo dos Jesuítas, 
Livros do Brasil, s.d.). 
Para os jesuítas não era aceitável o procedi-
mento dos colonos, até porque um indígena não 
era um infiel, mas um «inocente», por isso, mere-
cia a conversão ou a reorientação, o que obrigaria 
a combater as encomiendas e a escravatura, e a criar 
comunidades cristãs de acordo com as boas tradi-
ções locais. Neste sentido, os jesuítas protegeram 
e desenvolveram a consciência identitária dos ín-
dios guaranis, favorecendo relações de intercâm-
bio (como uma confederação) entre diferentes 
comunidades para melhor satisfação das necessi-
dades sociais e económicas. Assim, cada redução 
pressupunha uma organização política baseada no 
poder colegial (cabildo), constituído pelos caciques 
e por dois padres jesuítas (um com funções secu-
lares e outro com funções espirituais) e uma orga-
nização centrada na produção de bens, na troca 
(do ferro, do algodão, das produções agrícolas), 
no ensino e na formação. Longe da propriedade 
privada, já que cada um tinha apenas direito aos 
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seus instrumentos de trabalho. Na língua tupi-gua-
rani distinguia-se o amambae (terra dos homens), 
que satisfazia as necessidades de subsistência da 
comunidade, e o tupambae (terra de Deus), que sa-
tisfazia as necessidades do culto e a proteção dos 
carenciados. A redução desenvolvia-se em torno 
do edifício da igreja, imponente, de três naves, 
com batistério, sem obedecer ao modelo de salão 
jesuí tico, por se tratar de uma igreja paroquial, com 
púlpito a meio da nave para haver uma maior pro-
ximidade dos fiéis. 
O estilo barroco recebeu elementos da cultu-
ra índia – bem evidentes na representação de ins-
trumentos musicais e da erva-mate. Em frente do 
templo estende-se uma praça ampla rodeada das 
casas de habitação, com galerias de arcos e colu-
nas, que permitiam a comunicação fácil entre as 
várias alas. No lado direito de quem olha para a 
fachada da igreja, situava-se o edifício do cabildo 
e do lado esquerdo, o colégio, as oficinas, a biblio-
teca e o refeitório. Atrás do templo, ficava a hor-
ta comunitária e o edifício onde se albergavam as 
viúvas, as mulheres desamparadas, os órfãos e as 
noivas prometidas (o cotiguaçu, a cargo de tupambae). 
Este era o modelo seguido normalmente, que vi-
mos em vários estádios. Em Jesús de Tavarangue 
apercebemo-nos de uma aldeia em construção, in-
completa, já que foi refundada em 1759 e abando-
nada em 1768. Mas em Nossa Senhora do Loreto 
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ou em Santa Ana observámos as reduções ainda 
ocultas pela floresta tropical, numa fase inicial da 
pesquisa arqueológica. Foi fascinante descobrir 
o que estava contado e descrito nas cartas ânuas 
pelos padres jesuítas e que pudemos confirmar in 
loco, como se o tempo tivesse parado. E podemos 
compreender ainda melhor o padre Vieira a dizer: 
«Deu-nos Deus tão pouca terra para o nascimen-
to, e tantas para sepultura. Para nascer, pouca ter-
ra, para morrer, toda a terra. Para nascer Portugal, 
para morrer o mundo…»         
Por Guilherme d’Oliveira Martins
25
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i n T r o d u ç ã o
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No século xvi, o mundo ocidental começou a 
tomar consciência da limitação do seu espaço e da 
existência de várias realidades culturais distintas da 
sua, e foi através dos olhos dos muitos portugueses 
que saíram de Portugal – que se assumiu superla-
tivamente como nação da fé e do império – e da 
Europa – que se entendia como referência de ci-
vilização – que se descobriram territórios, gentes 
e culturas muito diferentes.
Esta pluralidade civilizacional foi a marca de 
um século e de uma Europa que se (re)descobriu 
na relação com os novos mundos, tendo os por-
tugueses atuado concertadamente com, e não iso-
ladamente contra, os povos com que entraram em 
contacto. Assim foi possível desenvolver o que 
podemos designar como interculturalidade – tro-
ca ao invés de conflito – potenciadora de intera-
ção cultural.
O desafio ao conhecimento que agora se 
apresenta aos portugueses, representantes des-
ta Europa, foi claramente expresso por um dos 
nomes maiores da nossa ciência e da nossa cultu-
ra, Pedro Nunes, ao mencionar em 1537 no seu 
Tratado do Globo: «Novas ilhas, novas terras, novos 
mares, novos povos; e, o que é mais, novos céus 
e novas estrelas.»
O Novo Mundo, dado a conhecer pelos povos 
ibéricos a partir do final do século xv, apresentou-
-se inicialmente à velha Europa como o paraíso na 
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Terra por via dos escritos portugueses – Caminha, 
por exemplo –, e espanhóis – o próprio Colombo 
e Léon Pinelo –, numa linha de pensamento anti-
ga e intemporal que acreditava existir na Terra um 
sítio de bem-aventurança e riqueza.
No entanto, enquanto entre os conquistadores 
castelhanos o mito do Eldorado se manteve vigo-
roso durante séculos, entre os aventureiros portu-
gueses esmoreceu e empalideceu. 
A colonização portuguesa da parte do Novo 
Mundo que lhe coube, por direito e por ação, foi 
sempre mais realista, mesmo quando se começa-
ram a descobrir minas de ouro, com poucos ele-
mentos do fantástico e da obsessão que esteve 
presente nas explorações da América espanhola.
A presença portuguesa na América do Sul é 
normalmente associada ao vasto território que é 
o Brasil, mas a influência lusa foi muito além des-
te país que demos a conhecer ao restante mundo 
a partir do século xvi.
Países de hoje como o Uruguai, a Argentina 
ou o Paraguai foram também alvo da intervenção 
portuguesa, quer através da atuação de muitos 
anónimos que, por interesse particular, se aventu-
raram por estas zonas, quer através de iniciativas 
mais institucionais, mas nem por isso menos po-
lémicas, como sejam as obras da Companhia de 
Jesus ou dos bandeirantes, que ousaram romper 
limites geográficos e culturais.
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As causas que os moveram foram diversas e 
delas derivaram interesses que, por vezes, se cho-
caram, mas que, através sobretudo da penetração 
no sertão, possibilitaram uma colonização portu-
guesa diferenciada na sua exploração, mas comum 
no espírito aventureiro que lhe esteve subjacente.
O interesse económico esteve sempre presen-
te, quer na busca de minas na região mais central 
– Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás –, quer na 
criação de gado no sertão nordestino e no sul do 
Brasil, mas não devemos esquecer as motivações 
religiosas – as missões franciscanas, carmelitas e 
sobretudo jesuítas – que ajudaram igualmente a 
expandir as fronteiras dos domínios portugueses 
entre os séculos xvi e xix.
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1 .
o  e s p a ç o  e  o  T e m p o
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Com cerca de 17,8 milhões de km², a América 
do Sul  comporta atualmente 12 países e sete ter-
ritórios: a Argentina, a Bolívia, o Brasil, o Chile, 
a Colômbia, o Equador, a Guiana, o Paraguai, o 
Peru, o Suriname, o Uruguai e a Venezuela, a que 
se juntam os territórios da Guiana Francesa, da 
ilha de Páscoa, das Galápagos, das ilhas Geórgia 
do Sul e Sandwich do Sul, de Fernando de Noro-
nha e das Malvinas.
Esta parte do continente americano faz fron-
teira, a norte, com a América Central, a oriente, 
com o oceano Atlântico e, a ocidente, com o Pa-
cífico, e é atravessada pela linha do equador e pelo 
trópico de Capricórnio.
Possui a segunda maior cordilheira do mundo 
na região andina, desde a Venezuela até ao Chile 
Zona do Iguaçu 
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e à Argentina, e encontramos, no vale do Amazo-
nas, a maior bacia hidrográfica do mundo e a re-
gião de maior biodiversidade: a floresta amazónica. 
O clima no continente sul-americano é bas-
tante diversificado devido à extensão do territó-
rio, o que condiciona, de forma direta, a ocupa-
ção humana. 
Na região mais próxima da linha equatorial, 
predomina o clima tropical húmido, o que garan-
te uma elevada densidade pluviométrica em toda 
a região que se situa entre a linha do equador e o 
trópico de Capricórnio, com algumas exceções de-
vidas ao relevo. Já a sul do trópico de Capricórnio 
encontramos áreas de clima temperado e, devido 
à altitude, o extremo sul e a região dos Andes são 
as regiões mais frias do continente. A atestar esta 
diversidade climática e de relevo é aqui que encon-
tramos também o deserto mais seco do mundo, o 
Atacama, no Chile.
A maior parte do território brasileiro (cerca 
de 90%) beneficia do clima intertropical, estando 
toda a zona meridional, a sul do trópico de Capri-
córnio – Mato Grosso do Sul, o sul do estado de 
São Paulo, parte do Paraná e os estados de Santa 
Catarina e do Rio Grande do Sul –, sob influência 
de um clima subtropical. Assim, é a tropicalidade 
que domina no Brasil, propiciando um clima pre-
dominantemente quente e húmido, características 
que determinam a vegetação e o relevo.
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Encontramos florestas de elevada densidade 
(Amazónia) a par de pradarias e extensas planícies, 
no sul do Brasil e da Argentina (pampas), pasta-
gens que deram alimento às inúmeras cabeças de 
gado que aqui se criaram desde muito cedo, e ainda 
plantas do deserto (sertão), típicas de regiões mais 
áridas. Como paisagem natural podemos ainda en-
contrar a savana e o cerrado e, na região nordeste 
do Brasil, desenvolvem-se plantas resistentes ao 
fogo, as xerófitas e, em zonas de clima mais frio, 
as araucárias, sobretudo no interior da área entre 
São Paulo e o norte do Rio Grande do Sul.
Do ponto de vista do relevo – com estruturas 
geológicas muito antigas –, predominam os pla-
naltos e as planícies, sendo o Brasil um país com 
altitudes médias pouco significativas, não obstante 
ter dois importantes sistemas orográficos: o pla-
nalto das Guianas, onde encontramos as cadeias 
montanhosas nortenhas – com as duas maiores 
elevações, os picos da Neblina e 31 de Março –, 
e o planalto brasileiro. No que respeita às planí-
cies, temos três unidades: a costeira (com algumas 
escarpas pelo meio), a amazónica (Amazónia) e o 
pantanal (Mato Grosso).
O aproveitamento dos solos para a agricultura, 
apesar da extensão do país, acaba por ser limitado 
pelo clima e pelo relevo. Na sua maioria, são so-
los pobres e de fraca fertilidade e produtividade, o 
que levou, ao longo do tempo, a uma rentabilização 
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através da especialização da exploração dos recur-
sos naturais, nomeadamente dos minerais, sendo o 
carvão escasso no território sul-americano, ao con-
trário do ouro, do cobre, da prata, do mercúrio, do 
chumbo, do zinco, do estanho, dos diamantes, com 
destaque para o ferro e a bauxite, existindo ainda 
importantes jazidas de petróleo e de gás natural.
*  *  *
Hoje, Brasil é o quinto país mais populoso do 
mundo, com mais de 190 milhões de habitantes 
(segundo o Censo 2010), espalhados de forma 
muito diferenciada por um território com cerca 
de 8,5 milhões de quilómetros quadrados, o que 
corresponde a quase 50% da América do Sul.
O território constituiu-se do litoral para o in-
terior com uma exploração económica intensiva e 
com a fundação de cidades inicialmente de peque-
na dimensão, como Rio de Janeiro, São Vicente ou 
São Paulo, da parte dos portugueses, e Assunção 
e Buenos Aires, do lado espanhol.
O território foi sendo criado através da con-
quista de espaço a inúmeras tribos ameríndias e 
ainda pela anexação de regiões que originariamen-
te, segundo o Tratado de Tordesilhas, pertenceriam 
à América espanhola (cerca de cinco milhões de 
quilómetros quadrados, quase dois terços da su-
perfície brasileira).
No final do século xvi, a então chamada Pro-
víncia do Brasil estava já plenamente organizada e 
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expandia-se para lá dos limites oficiais do territó-
rio, chegando, a norte, até à Amazónia e ao Ama-
pá; a sul, até Colónia do Sacramento; e até ao rio 
Guaporé, a oeste.
O conceito de «ilha Brasil», que persistiu na 
Europa quinhentista, estava relacionado com os 
dois rios que marcavam fronteiras naturais: o Ama-
zonas a norte, e o rio da Prata a sul. Este termo 
surgiu, pela primeira vez, registado em obras de 
um aventureiro, supostamente francês, e publica-
das em francês em meados do século xvi (Voyages 
Aventureux e Cosmographie), mas que tudo indica 
serem de um português (João Afonso), redigidas 
entre 1528 e 1532 e que defendiam a ideia de uma 
nascente comum (um lago interior, a mítica Lagoa 
Dourada) do Amazonas e do rio da Prata. 
Esta conceção estava relacionada com um 
projeto geopolítico português que defendia que 
as fronteiras naturais das terras portuguesas na 
América do Sul deveriam ser estabelecidas pela 
foz do Maranhão (Amazonas, a norte) e pelo es-
tuário do rio da Prata, a sul, e não pelo Tratado de 
Tordesilhas. Assim, o Brasil seria uma espécie de 
território insular, compreendido entre estes dois 
rios, daí o conceito de «ilha Brasil», que não cor-
responderia necessariamente a uma ilha, do ponto 
de vista geográfico.
Os conhecimentos geográficos estavam, aliás, 
no início de Seiscentos, muito afastados da reali-
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dade e o Brasil atlântico era ainda visto como uma 
sucessão de «ilhotas de terra firme» segundo Mau-
ro, com três núcleos de colonização: o litoral do 
Nordeste, ao redor da Baía e do Recife; a baía do 
Rio de Janeiro; e a capitania de São Vicente, nos 
domínios de São Paulo, possibilitando uma tripla 
expansão para norte, sul e oeste.
Paralelamente, na América espanhola, desen-
volveram-se os polos do México e do Peru e o sé-
culo xvii foi o século da União Ibérica, do desen-
rolar de conflitos, do desbravar o território pela 
Baía de Guanabara – Jonathan Needham, fl. 1850-1874
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mão dos bandeirantes, da fundação de importantes 
polos comerciais e da consolidação da presença 
portuguesa face à ingerência de interesses estran-
geiros (holandeses). 
O século seguinte trouxe a febre do ouro e dos 
diamantes, a questão da demarcação das fronteiras 
e os conflitos no Rio da Prata, com a Colónia do 
Sacramento no meio de uma autêntica guerra de he-
gemonia com Espanha, e ainda a expulsão dos jesuí-
tas e as primeiras manifestações de independência.
*  *  *
A nação brasileira que hoje existe resultou de 
um complexo e intrincado jogo de poderes e de 
interesses e a sua construção é mais produto dos 
colonos do que propriamente da administração 
oficial colonial, destacando-se desde muito cedo 
a superioridade do Sul sobre o Norte, como ver-
dadeira matriz nacional. 
O historiador Oliveira Martins ressalvou que 
o Norte, com destaque para a zona da Baía, do-
minado por uma administração corrupta, era uma 
fazenda de Portugal na América; o Sul, menos opu-
lento mas muito mais livre, apresentava já desde 
o final do século xvi os rudimentos de uma na-
ção. No Sul destacou-se, desde muito cedo, São 
Paulo, que, curiosamente, no final do século xix, 
era a zona onde se concentravam mais escravos e 
mais estrangeiros.
40
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
41
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
2 .
o s  i n T e r v e n i e n T e s
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Foram os portugueses que, no alvor de um 
novo século, desembarcaram num mundo tam-
bém ele novo para os protagonistas de uma aven-
tura que se iniciou no século xvi e se mantém até 
aos nossos dias. 
Para entender esta aventura temos, como afir-
mou Romero de Magalhães, de «pensar [que] a for-
mação do Brasil sem olhar para Portugal é um es-
forço tão inútil quanto estudar a nação portuguesa 
deixando de lado a sua notável expansão colonial».
Foi Portugal que deu as bases, que lançou a se-
mente e que manteve sempre, mesmo após a in-
dependência, uma ligação umbilical ao território 
que ajudou a criar.
O território da América do Sul, e muito espe-
cialmente o Brasil colonial, foi palco de tensões 
e conflitos entre as diversas tribos locais, os co-
lonos vindos da Europa – com todos os vícios e 
virtudes de uma mentalidade marcada por séculos 
de história – e aqueles que nasceram já no Novo 
Mundo – com novos vícios e outras virtudes –, 
jesuítas, padres seculares e outros religiosos, a co-
roa e os seus representantes, governadores-gerais 
e funcionários administrativos, num processo his-
tórico complexo que levou tempo a definir-se e a 
ganhar consistência.
O sincretismo cultural e religioso que daqui re-
sultou gerou uma nova sociedade que podemos 
designar de ibero-indígena e a dupla perspetiva 
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– indígena/europeia – com que temos de olhar 
para o Brasil colonial resultou de muitas variáveis. 
Aqui, neste espaço imenso, coexistiram vá-
rias vertentes: a do próprio território, represen-
tada pelos índios (sobretudo os tupis e os gua-
ranis); e as externas, uma muito individualizada, 
através do colono, do explorador, do traficante 
e do bandeirante, e outra mais institucionalizada, 
a dos capitães-donatários numa primeira fase e a 
do governo-geral posteriormente, ambas laicas; 
por último, a vertente religiosa foi uma constan-
te na colonização do subcontinente, com padres 
Primeira página da cópia de 1876 da carta de Pero Vaz de 
Caminha ao rei D. Manuel – Carta do Achamento do Brasil
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e missionários a marcarem presença desde a via-
gem do achamento do Brasil. 
Caminha, aliás, referiu logo na sua carta ser a 
«gente» a maior riqueza que Portugal poderia re-
tirar desta terra, através da salvação (batismo) das 
suas almas.
O europeu que chegou ao Novo Mundo, fos-
se laico ou religioso, teve perante a cultura indí-
gena três tipos de atitude e reação, muitas vezes 
partilhados e coincidentes num mesmo indiví-
duo consoan te as ocasiões: condenação e rejeição 
imediatas; observação e descrição mais ou menos 
imparciais, sem julgamentos; e adoção e incorpo-
ração, sobretudo de aspetos da cultura material 
(mandioca, erva-mate, a rede de dormir).
A conquista e o povoamento europeus tiveram, 
do ponto de vista cultural, duas consequências dis-
tintas – mas ambas nefastas  – para as sociedades 
nativas: uma lenta e gradual integração (parcial) 
e inserção nos moldes culturais europeus; e uma 
agregação forçada, levando mesmo ao desapare-
cimento de algumas tribos.
Na verdade, encontramos aqui confronto, atri-
to, luta e diferença, mas também cedência, conci-
liação, harmonia e aproximação, sendo a acultura-
ção inevitável, bem como a miscigenação, talvez a 
característica mais marcante da cultura e da socie-
dade sul-americana e que tão bem foi retratada e 
analisada na obra de Gilberto Freyre.
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Sendo na prática uma situação combatida ofi-
cialmente pelos jesuítas, punida – não com muita 
severidade – pelas autoridades judiciais, tolerada 
pela sociedade civil, a miscigenação foi responsá-
vel por uma imensidade de mamelucos, mestiços 
de índio e branco, protagonistas de momentos 
importantes da história da colonização portugue-
sa do Brasil.
A língua, diferente e variada, nunca foi entrave 
a um entendimento e a uma comunicação e tam-
bém aqui se constatou a adaptabilidade de quem 
chegava, acabando a convivência de vários idio-
mas por ser algo natural. Conviveram assim, por 
exemplo, o caiapó, um dialeto local, e o tupi; o 
banto, de origem africana, levado pelos escravos 
da costa ocidental africana; e o português e o cas-
telhano dos colonos europeus.
Os europeus, representados em âmbito laico 
pelos colonos e religiosamente pelos padres, so-
bretudo jesuítas, contribuíram ainda para um me-
lhor conhecimento do território sul-americano, 
transpondo para o papel o que iam descobrindo 
no Novo Mundo, e quase todos os jesuítas deram 
o seu contributo na elaboração de mapas e cartas, 
o que produziu, ao longo de mais de dois séculos, 
um importante acervo documental indispensável 
para o entendimento da História. 
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Do ponto de vista da ocupação humana, en-
contramos diversas etnias, línguas e padrões cultu-
rais que misturam contributos locais/autóctones, 
europeus, asiáticos e africanos. Antes da chegada 
dos europeus no século xvi, a parte central e sul 
do continente americano era ocupada por várias 
civilizações destacando-se, na Mesoamérica, os ol-
mecas, astecas e maias; na região andina, os incas; 
no Sul, os guaranis e os tupis.
Existe ainda hoje alguma controvérsia quanto 
à origem dos ameríndios, com algumas dificulda-
des em determinar a época em que se iniciaram as 
migrações e que rotas de penetração foram utiliza-
das, apontando-se características físicas similares 
às populações asiáticas. 
2.1  O índiO
Índias em São Miguel das Missões (2007)
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Estas semelhanças foram desde logo detetadas 
por alguns escritores portugueses e Pero de Maga-
lhães Gândavo, na sua História da Província de Santa 
Cruz, em 1576, refere que os brasis eram de cor baça 
e cabelo corredio, com «o rosto amassado e algu-
mas feições dele à maneira de chins».
A comunidade científica não conseguiu ainda 
reunir consenso quanto à determinação da época 
em que os primeiros grupos de humanos teriam 
começado a chegar ao continente americano, a 
última região do planeta a ser ocupada pelo Homo 
sapiens (com exceção da Antártida). 
Os números variam entre 70 000 a.p. e 12 000 
a.p. (antes do presente – 1950 – datação por ra-
diocarbono), hipótese que é apontada pela maio-
ria dos estudiosos norte-americanos, que indicam 
ainda que o ponto de entrada teria sido o extremo 
norte do continente.
Os primeiros grupos de humanos, caçadores e 
recolectores, seriam provenientes da Ásia Orien-
tal (elementos mongoloides), a que se juntaram, 
por migrações esporádicas, outras contribuições, 
explicando assim a característica variedade étnica 
das civilizações americanas.
*  *  *
A ocupação humana da zona sul do território 
americano também levanta algumas dúvidas junto 
dos investigadores que, tradicionalmente, apontam 
o sentido norte-sul, utilizando uma via terrestre, 
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através do estreito do Panamá, como meio de en-
trar neste território. 
No entanto, outras correntes privilegiam uma 
via marítima, entrando na Terra do Fogo através 
da Antártida, das ilhas Shetland do Sul e do cabo 
Horn, com a contribuição de elementos austra-
lianos e melanésios no povoamento da América 
do Sul.
Jorge Couto apresentou uma síntese das mais 
recentes descobertas científicas e avançou com a 
hipótese de que os primitivos povoadores teriam 
utilizado, no sentido já referido (norte-sul), vias 
marítimas e terrestres, seguindo três rotas: uma 
paralela à costa do Pacífico; a segunda acompa-
nhando a orla atlântica; e a última daria acesso ao 
planalto central brasileiro. 
Planalto central
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A época em que se iniciou o povoamento es-
pecífico do Brasil também tem vindo a sofrer alte-
rações e, hoje, pensa-se que a presença humana é 
mais recuada do que tradicionalmente se defendia. 
Assim, e de acordo com uma parte dos cientistas 
mais modernos, a entrada dos primeiros povoa-
dores em terras de Brasil teria ocorrido cerca de 
20 000 a.p. e, gradualmente, os primeiros caçado-
res-pescadores-recolectores nómadas deram lugar 
a comunidades mais sedentárias.
O crescimento demográfico, ocorrido sobre-
tudo cerca de 5000 a.p., provocou movimentos 
migratórios que se espalharam por todo o terri-
tório e deram origem a grupos distintos, com es-
pecificidades linguísticas e culturais que serviram 
de critério de diferenciação. 
*  *  *
Os ameríndios do território brasileiro po-
dem ser agrupados, com base na referência lin-
guística, em troncos (macro-tupi, de onde saiu 
o tupi-guarani, e macro-jê); grandes famílias (ca-
ribe, aruaque e arauá); famílias menores (como 
os panos e os guaicurus, entre outras) e ainda 
grupos isolados (de que são exemplo os jabutis 
e os aricapus).
Com o tempo destacaram-se os tupis-guara-
nis, cujo centro de diferenciação terá sido a Ama-
zónia, tendo daí irradiado, no início da era cristã, 
provavelmente por pressão demográfica e devido 
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a uma seca persistente, para outras regiões, em 
busca da «terra sem mal: Terra boa, fácil de ser 
cultivada, produtiva, suficiente e amena, tranqui-
la e aprazível».
Sendo sobretudo horticultores da floresta tro-
pical e ceramistas, optaram por zonas próximas de 
cursos de água navegáveis, de relevo pouco aci-
dentado, de clima temperado ou mesmo quente, 
preterindo zonas montanhosas ou frias. Movimen-
taram-se em direção ao sul, pelo interior, tendo 
chegado, há cerca de 1800 anos, aos vales do Pa-
raguai, do Paraná e do Uruguai, entre outras zonas. 
O litoral também foi povoado sobretudo na zona 
entre o Rio Grande do Sul e o Ceará.
Entre os séculos viii e ix da era cristã, obser-
vamos uma divisão em dois grupos linguísticos 
diferenciados: o tupi e o guarani, abrangendo o 
primeiro os povos que se instalaram ao longo de 
grande parte da zona costeira tropical, e o segun-
do, as populações que se fixaram na região sub-
tropical (Mato Grosso do Sul, parte meridional do 
Brasil, Paraguai, Uruguai e nordeste da Argentina).
Foi precisamente durante a conquista do li-
toral pelas tribos tupis e guaranis, seminómadas 
– melhor organizadas e apetrechadas de armas –, 
que chegaram ao Novo Mundo povos vindos da 
Europa.
Em 1500, os tupis ocupavam uma parcela sig-
nificativa da costa entre o Ceará e a Cananeia (São 
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Paulo), derrotando e expulsando do litoral as tribos 
que aí habitavam e que foram genericamente ape-
lidadas de tapuias. Este vocábulo, de origem tupi, 
significava selvagens e acabou por se estender a 
todas as tribos (sobretudo do tronco linguístico jê) 
que, segundo os tupis, ainda não tinham atingido 
o seu grau civilizacional, denominação (e desdém) 
que acabou por ser transmitida e partilhada com 
os portugueses que chegavam.
Alguns escritos dos primeiros jesuítas em terri-
tório brasileiro testemunhavam a opinião negativa 
que estes grupos – tapuias – tinham junto dos euro-
peus, descrevendo uma «geração de índios bestial e 
feroz», em contraste com a bondade, simplicidade e 
inocência descritas por Pero Vaz de Caminha na sua 
Carta de Achamento do Brasil quando nos apresentou 
o «bom selvagem» – índios tupiniquins.
Os guaranis, vindos da Amazónia, estavam nes-
sa altura fortemente implantados a sul do trópico 
de Capricórnio, dominando a faixa litoral entre a 
ilha da Cananeia e a lagoa dos Patos (Rio Grande 
do Sul), conjuntamente com os carijós, com os 
quais eram aparentados. Estes foram considera-
dos pelos primeiros povoadores europeus como 
«o melhor gentio da costa», dóceis e trabalhado-
res, o que os tornou um alvo fácil para os colo-
nos, sobretudo da capitania de São Vicente, que 
os escravizaram em massa e levaram à extinção 
em meados do século xviii.
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Muitas vezes, a designação guarani acabou por 
abranger diversas tribos indígenas que ocuparam 
não só a parte centro-meridional do Brasil mas 
também territórios atuais da Bolívia, do Paraguai, 
da Argentina e do Uruguai, e alguns dos primei-
ros cronistas do período inicial de ocupação euro-
peia denominaram guaranis todas as populações 
que partilhavam uma mesma língua, semelhante 
à falada pelos tupis do litoral ocidental sul-ameri-
cano, não atendendo às diferenças existentes en-
tre as tribos. 
Na realidade, os grupos indígenas estavam es-
tabelecidos em ambientes diversos, com padrões 
de adaptação e de comportamento diferenciados, 
a partir de tradições culturais já muito antigas.
Posteriormente, já no século xvii, aplicou-se 
de forma genérica a designação de guarani (guer-
reiro) para indicar os índios que viviam em aldea-
mentos que usavam idiomas da família linguística 
tupi-guarani.
A grande variedade étnica do futuro Brasil 
confundiu os primeiros escritores lusos e, sobre-
tudo quando muitas tribos se afastaram da zona 
do litoral, as dificuldades para as conhecer e dis-
tinguir aumentaram. 
No final do século xvi, o conhecimento da 
população indígena aumentou, e Fernão Cardim 
dividiu o gentio em dois grandes grupos: os dez 
grupos que viviam no litoral e um pouco pelo ser-
54
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
tão e que falavam uma mesma língua – o tupi; e as 
76 nações genericamente designadas por tapuias, 
mais concentradas no sertão, com várias línguas, 
«gente brava, silvestre e indómita».
Esta divisão simplista em dois grupos – tupi e 
tapuia – escondia uma realidade que ainda hoje le-
vanta dificuldades aos estudiosos. A diversidade cul-
tural e linguística do Brasil indígena era bem mais 
complexa e basta apontar que, em termos linguís-
ticos, existiam no espaço que hoje é o Brasil comu-
nidades pertencentes a, pelo menos, 40 famílias lin-
guísticas diferentes. 
Começaram a chegar à Europa, através dos 
escritos dos primeiros aventureiros, nomes como 
os potiguares, os caetés, os tabajaras, os aimorés, 
os goitacases, os papanases, os tamoios, os cari-
jós, os tupinambás e os tapuias, apenas para citar 
algumas tribos do território brasileiro.
A verdade é que, no primeiro século, nem a 
geografia física nem a humana nativa de todo o 
território sul-americano (a diversidade étnica é co-
mum a todo o espaço) foram totalmente percetí-
veis pelo colono europeu e, por exemplo, o termo 
geográfico Paraguai, no século xvi, era usado para 
designar toda a bacia dos três grandes rios que con-
vergiam para o estuário do rio da Prata e normal-
mente associavam-se os guaranis a este território.
A colonização europeia, liderada por portugue-
ses e espanhóis, a partir do século xvi, iniciou-se, 
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pela mão dos primeiros, no litoral atlântico – no 
que é o atual Brasil –, e a partir da zona do Caribe, 
de noroeste para sudoeste, na costa do Pacífico, por 
via da exploração espanhola – a chamada Améri-
ca espanhola.
Os espanhóis tinham penetrado naquela que 
chamaram «pátria dos guaranis» – o Paraguai, em 
1516, numa altura em que esta etnia ocupava, além 
do Paraguai, grande parte da América do Sul, entre 
as zonas do equador e o rio da Prata, e as provín-
cias argentinas Corrientes e Entre Ríos.
A aventura da descoberta e a exploração de um 
novo espaço colocaram em contacto um grupo 
Estuário do rio da Prata
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relativamente pequeno de aventureiros europeus 
e um grande e diversificado contingente de tribos 
ameríndias, cujo número real é quase impossível 
de definir, mas que, no final do século xv, soma-
ria entre 40 e 80 milhões de habitantes em todo o 
continente americano. 
Na zona sul, mais explorada pelos povos ibé-
ricos, os europeus depressa fizeram uma divisão 
muito pragmática dos índios em dois grupos: os 
índios amigos e aliados dos portugueses, essen-
ciais para o fortalecimento da presença lusa, teori-
camente considerados vassalos do rei de Portugal 
e defensores das fronteiras do Brasil português, e 
que podiam ser culturalmente adaptados; e os ín-
dios belicosos, inimigos e selvagens, que punham 
em causa todo o esforço colonizador e missioná-
rio e contra os quais se justificava a «guerra justa» 
e era legítima a escravatura.
Em Notícias Curiosas e Necessárias das Coisas do 
Brasil, o padre Simão de Vasconcelos, em 1668, 
classificou-os de «índios mansos e índios bra-
vos», escrevendo que «todos os índios quantos 
há no Brasil se reduzem» a estas duas formas e 
«mansos» eram aqueles que tinham «algum modo 
de república», eram mais tratáveis e deixavam-
-se instruir e cultivar. Os «bravos» eram os que 
viviam «sem modo de república», logo, sem or-
dem ou lei, eram intratáveis «e com dificuldade 
se deixam instruir». 
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Era contra este último tipo de índios que se jus-
tificavam algumas das expedições ao sertão: para 
combater tribos selvagens, antropófagas e resisten-
tes às tentativas de civilização e de evangelização.
Assim o referia uma carta do paulista Domin-
gos Jorge Velho, na campanha dos Palmares em 
1694, escrevendo que estas incursões 
«são umas agregações que fazemos de alguns 
de nós, entrando cada um com os servos de armas 
que tem e junto imos ao sertão deste continente 
não a cativar senão adquirir o tapuia, gentio bár-
baro e comedor da carne humana para o reduzir 
ao conhecimento da urbana humanidade e huma-
na sociedade.» 
Os tapuias eram linguisticamente distintos de 
outras tribos, sendo descritos como levando uma 
vida totalmente nómada, como «comedores de 
carne humana», e ainda como grandes inimigos 
dos portugueses.
Acrescentava ainda o paulista que, «desses as-
sim adquiridos e reduzidos, engrossamos nossas 
tropas e com eles guerreamos a obstinados e re-
nitentes a se reduzirem». 
O bandeirante justificava ainda a utilização 
destes índios como mão de obra escrava dizendo 
que, «e se ao depois nos servimos deles para as 
nossas lavouras, nenhuma injustiça lhes fazemos, 
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pois tanto é para os sustentarmos a eles e a seus 
filhos como a nós e aos outros», considerando ain-
da ser este um «irremunerável serviço» pois eram 
ensinados a lavrar, plantar, colher «e trabalhar para 
seu sustento, cousa que, antes que os brancos lhes 
ensinem, eles não sabem fazer».
*  *  *
Neste período, as estimativas da população 
indígena do espaço brasileiro são polémicas, mas 
tem sido referido pela comunidade científica um 
valor credível de cerca de 2,5 milhões, não obstante 
existirem estudos que apontam para um máximo 
de cinco milhões de habitantes, com zonas densa-
mente povoadas e outras com escassa densidade, 
sobretudo por influência das condições naturais. 
O seminomadismo, a separação e o afastamen-
to das diversas tribos impossibilitaram, em parte, 
a disseminação de epidemias até à concentração 
em aldeamentos e, a partir da segunda metade do 
século xvi, a população indígena começou a sofrer 
uma redução drástica, que chegou a metade dos 
habitantes em diversos locais, e que afastou mui-
tos índios refugiados no sertão da zona costeira. 
Após três séculos de colonização europeia, a 
população indígena reduziu-se muito provavel-
mente em cerca de três quartos, comprovando o 
que os cientistas designaram como «catástrofe de-
mográfica» e mesmo uma «tragédia demográfica 
de grande amplitude».
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A presença europeia originou conflitos que le-
varam à morte de muitos índios, mas foi sobretu-
do devido a doenças importadas, e para as quais 
o nativo não tinha capacidade de resistência nem 
imunidade genética, que a mortalidade aumentou 
extraordinariamente: sarampo, tuberculose, febre 
tifoide, disenteria e gripe, entre outras.
*  *  *
No conjunto das tribos do território brasilei-
ro destacavam-se as populações guaranis, com 
cerca de 1,5 a dois milhões de índios, com vá-
rios ramos colaterais, que se agregavam em tri-
bos seminómadas, sendo sobretudo caçadores, 
recoletores e horticultores, organizando-se em 
aldeias, normalmente temporárias, devido às su-
cessivas queimadas, que acabavam por tornar o 
Habitações familiares em San Ignacio Miní (Argentina)
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solo impróprio para a agricultura, e à fragilidade 
da cobertura das casas (normalmente folhas se-
cas de palmeira).
Os povoados eram quase sempre estabeleci-
dos em clareiras, com habitações familiares – as 
ocas – à volta de uma praça central (algo que os 
jesuítas mantiveram nas missões). 
A unidade social fundamental é a família agru-
pada em torno do pai ou do avô, tendo normal-
mente uma linhagem, sendo o conceito de família 
muito alargado, abrangendo pais, filhos, avós, tios, 
primos e mais parentes.
Este índio, «o negro da terra» – como era cha-
mado pelos europeus –, praticamente sedentário, 
era «gentio de assento» e lutava apenas para se de-
fender, cultivando a sua lavoura e produzindo um 
artesanato com qualidade.
Os chefes de família formavam o conselho 
liderado por um chefe, o cacique, termo que os 
portugueses vulgarizaram, mas que era apenas 
uma das designações índias para referir os che-
fes, sendo o cargo de cacique hereditário, embora 
quem o desempenhava devesse sempre compro-
var que o merecia através da sua atuação como 
chefe guerreiro e líder da sua tribo. A ele estavam 
reservados alguns direitos exclusivos, como poder 
ter várias mulheres – símbolo de influência e de 
riqueza –, mas a poligamia não era, ao contrário 
do que se pensava e se transmitiu então, um há-
61
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
bito cultural extensível a todos os índios, mas um 
privilégio de poucos, sendo a monogamia a regra 
geral do casamento. 
No entanto, os jesuítas enfrentaram algumas 
dificuldades na forma de lidar com a promiscuida-
de existente entre os jovens antes do casamento e 
com a facilidade com que os índios optavam pela 
desunião (divórcio), repudiando-se mutuamente 
por motivos muitas vezes considerados insignifi-
cantes pelos sacerdotes.
Outro costume dificilmente entendido e acei-
te pelos europeus foi o da antropofagia, praticada 
por várias tribos, mesmo as de índios considerados 
mansos, como os tupis e os guaranis, na medida em 
que esta prática (como a guerra) tinha uma função 
Antropofagia – excerto do mapa de Petrus Bertius, 1565-
1629
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social essencial e era através dela que o vencedor se 
apropriava da força e da energia vital do vencido. 
O facto de o próprio prisioneiro de guerra con-
siderar uma honra ser comido era incompreensível e 
inaceitável para um Velho Mundo em contacto com 
estas realidades consideradas selvagens e aberrantes.
O vulgarmente designado canibalismo era pra-
ticado no corpo dos guerreiros inimigos vencidos 
em batalha e feitos prisioneiros e seguia um ritual 
e um protocolo muito específicos, nunca era ime-
diato, e requeria uma preparação que passava por 
lhes conceder uma mulher que lhes satisfazia as 
necessidades e os ia engordando.
A própria cerimónia que levava à refeição pro-
priamente dita tinha determinados preceitos e o 
inimigo tinha de ser morto segundo um ritual que 
incluía uma dança e a morte com um golpe de uma 
clava de madeira – o tacape – no crânio do guerreiro.
Cada grupo desenvolvera hábitos e costumes 
próprios não obstante existirem características 
comuns, nomeadamente a divisão do trabalho e a 
transmissão oral da sua cultura. Era normalmen-
te ao chefe religioso indígena que cabia, através 
da palavra, repudiar o que era mau e atrair coisas 
boas, e também a ele competia ser o depositário 
do património linguístico e histórico da tribo.
A oralidade tinha, aliás, um peso enorme na 
identidade cultural guarani, porque a palavra e o 
seu som eram identificados como expressão do 
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espírito que se nomeava e cuja essência assim se 
captava. Os guaranis conferiam um valor espiritual 
ao som, à entoação, à sonoridade e à musicalidade 
da palavra, daí o grande interesse que manifesta-
ram pelos instrumentos musicais e pelas músicas 
introduzidas pelos padres europeus.
Pertencia aos homens desbravar o terreno, cons-
truir as casas, fazer pirogas e armas, caçar e pescar, 
usando arcos, setas e lanças, com pontas de osso 
ou de pedra; as mulheres faziam cestas e objetos 
de cerâmica, fiavam e teciam e, sobretudo, planta-
vam, colhiam e cozinhavam os alimentos, sendo a 
mandioca o principal sustento local.
Esta planta foi rapidamente adotada e incluída 
na alimentação dos colonos portugueses, uma vez 
que o trigo levado da Europa não se dava bem nas 
zonas mais tropicais do nordeste do novo territó-
rio, e a papa de angu – farinha de mandioca fervi-
da com água e sal – depressa entrou nos hábitos 
alimentares dos europeus.
Raízes e planta da mandioca, Zacharias Wagener, 1641
64
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
Plantavam ainda outros vegetais nativos ame-
ricanos: o milho, o amendoim, o tabaco, o algo-
dão, o feijão, as batatas, as abóboras e as cabaças.
As atividades diárias acompanhavam a sazona-
lidade da natureza, mas a caça e a pesca e o traba-
lho no campo eram entendidos como algo neces-
sário para a sobrevivência, embora sempre com 
uma grande dose de descontração. Caçavam-se 
capivaras, veados, porcos-do-mato e diversas aves.
Utilizavam recipientes de cerâmica (barro co-
zido) e cestaria para armazenar, aproveitando as 
plantas para fazer a tinta (preta e vermelha) com 
que pintavam os corpos, sobretudo em períodos 
de guerra, e as fibras com que se cobriam. Usa-
vam ainda as fibras vegetais para o artesanato e o 
algodão para as redes em que dormiam.
Outra planta importante no quotidiano na-
tivo era a erva-mate, cujas folhas eram inicial-
mente mascadas pelos índios, e que depois, por 
influên cia crioula, passou a ser utilizada prefe-
rencialmente em infusão em água quente, resul-
tando numa bebida que ainda hoje se consome 
(designada por chimarrão, congonha ou tereré, 
consoan te as regiões, podendo ser quente ou ge-
lada). Aliás, a erva-mate era tão importante, que 
servia inclusivamente para tratar doenças, isola-
damente, ou misturada com outras plantas. A be-
bida era consumida dentro de pequenas cabaças 
e sugada através de canas ocas.
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Tudo indica que acreditavam na vida para lá da 
morte, convicção comprovada pelo cuidado e apa-
rato com os mortos e pelas cerimónias fúnebres, 
defendendo a existência de duas almas: a alma es-
piritual, benéfica e pacífica, que tinha como fim a 
Terra sem Mal, fora deste mundo; e a alma física, 
carnal, que permanecia no plano terrestre e que, 
enquanto não se decompunha na totalidade, pos-
suía a capacidade de atormentar os vivos.
O destaque atribuído aos chefes religiosos – os 
pajés e os xamãs – atestava a importância do sagra-
do na vida quotidiana, reservando um lugar especí-
fico para estes homens na tribo, sempre à parte da 
aldeia. Eram eles que orientavam os ritos próprios 
de cada comunidade, que abençoavam os nascimen-
Erva-mate, Franz Eugen Köhler, 1897
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tos e encaminhavam as mortes, e que procuravam 
a boa vontade dos espíritos durante a realização de 
guerras ou a ocorrência de doenças.
Mais do que os deuses, eram os espíritos que do-
minavam o sagrado guarani, seres não completamen-
te espirituais que tinham correspondência material, 
o que dificultou a compreensão e a aceitação da fé 
cristã, com uma sacralidade puramente espiritual. 
O pajé era ainda aquele que detinha os segre-
dos ancestrais das poções e das mezinhas, sabendo 
quais as plantas e os animais que podia utilizar na 
preparação dos remédios com que acudia à tribo, 
mas nem a doença nem a morte eram encaradas 
como algo natural e, para o guarani, um doente 
era sempre uma vítima que tivera a alma roubada 
ou o corpo envenenado.
Artefactos indígenas: instrumentos musicais, gravura, 1862
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Os índios guaranis eram grandes apreciadores 
de música, mas ligavam-na sobretudo às cerimó-
nias religiosas e guerreiras. A maraca – uma cabaça 
cheia de sementes ou pedrinhas, com um cabo de 
madeira e decorada com penas de pássaros – era 
o instrumento musical mais utilizado e um objeto 
de herança importante.
Do ponto de vista europeu, os índios apresen-
tavam alguma dificuldade em aceitar regras e em 
organizar-se, algo com que os colonos e os jesuí-
tas tiveram de aprender a lidar, e desde o início 
foram considerados relativamente improdutivos, 
comparados com a mão de obra africana. 
2.2 O bandeirante
Os lugares desconhecidos e distantes do lito-
ral, ainda não povoados pelos europeus, foram de-
signados pelos primeiros jesuítas e pelos colonos 
como sertão, relacionando-se inicialmente o termo 
com o povoamento europeu (ou falta dele) e não 
com o solo ou o relevo (no sentido de deserto). 
Era um imenso espaço vazio onde os colonos 
podiam exercer a imaginação e o espírito aventu-
reiro, herdado dos antepassados marinheiros, e 
onde punham à prova a tenacidade e a persistên-
cia humanas com vista a dominar uma natureza 
desconhecida, imprevista e mesmo inimaginável.
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Os escritos da época referem que havia como 
que um chamamento, uma atração, uma vertigem 
pelo imenso e infinito sertão, tal como os navega-
dores que tinham atravessado o Atlântico haviam 
sentido perante o oceano. 
À expansão marítima seguia-se assim a expan-
são terrestre interna, protagonizada sobretudo 
pelo bandeirante, figura verdadeiramente mítica 
da época colonial, elevado tantas vezes à categoria 
de herói, e que se revelou, quase sempre, um pa-
radoxo pela dualidade de facetas que apresentou.
Na sua atuação, o aventureiro conciliou, com 
maior ou menor êxito consoante as épocas e as 
circunstâncias, o regionalismo e o individualismo 
marcadamente paulista, de que é defensor acérri-
mo, com o projeto de integração nacional e com 
a nação que ajudou a construir. Conseguiu ainda 
articular a defesa da miscigenação, vital para a sua 
própria sobrevivência, com a «pureza racial» tan-
tas vezes proclamada.
O interior do Brasil deve ser pensado como um 
palco onde atuaram vários atores – os índios, os 
missionários, os colonos, os mercadores e os mili-
tares – numa relação conflituosa com objetivos e 
expectativas que entraram muitas vezes em choque.
Miguel Real refere mesmo um «sólido conflito 
histórico entre bandeirantes, ambicionando a pos-
se do corpo dos índios guaranis, e jesuítas, ambi-
cionando a posse das almas dos mesmos».
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Foi através de complexos movimentos popula-
cionais que estes atores se moveram e possibilita-
ram o desbravamento e o conhecimento das zonas 
mais afastadas do litoral: as bandeiras e as entradas 
que penetraram no sertão brasileiro em busca de 
riquezas minerais, de mão de obra escrava, para 
combater tribos insurretas e ainda, mesmo que in-
diretamente, como forma de aumentar a área de 
intervenção e ocupação portuguesa.
No entanto, no território brasileiro, o que pode-
mos designar por bandeirismo assumiu uma primei-
ra forma ainda no litoral com um carácter defen-
sivo ao longo das costas e nos primeiros planaltos. 
Inicialmente, nos séculos xvi e xvii, os sertões 
foram mais percorridos do que efetivamente ocu-
Acampamento de bandeirantes, desenho, anónimo, 
século xx
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pados e a ação da coroa e, em parte, da Igreja pou-
co se fazia sentir. Só no século xviii se avançou 
de forma consistente e com carácter permanente 
para uma ocupação de facto, colocando fim a si-
tuações de total anarquia.
*  *  *
O termo bandeira, pelo qual ficaram conheci-
das as diversas incursões ao interior, derivou da 
utilização de um estandarte – uma bandeira –, que 
funcionava como um distintivo próprio e que en-
cabeçava as movimentações no sertão brasileiro, 
copiando as unidades militares da Europa medie-
val, compostas por soldados não profissionais.
No território sul-americano tomaram duas di-
reções: para norte, onde, seguindo os afluentes do 
Paraíba do Sul, o objetivo era alcançar o estuário 
do rio São Francisco; e para sul, usando a rede Pa-
raná-Paraguai, para atingir o território das missões 
jesuítas, o rio da Prata e o atual Uruguai.
Tradicional e teoricamente, os movimentos de 
entradas e de bandeiras não eram totalmente coin-
cidentes quer na sua origem quer nos seus obje-
tivos. As primeiras eram deslocações promovidas 
e financiadas pelas instituições oficiais (o governo 
do Brasil), visando sobretudo explorar território 
com vista à sua colonização; as bandeiras eram, 
quase sempre, resultado de iniciativas privadas e 
com fins claramente lucrativos. Na prática, a dife-
renciação era muito imprecisa, até porque, direta 
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ou indiretamente, o poder público e institucional 
fazia sempre sentir-se. 
O carácter militar destas expedições, indepen-
dentemente dos objetivos e dos organizadores, 
ajudava à aproximação destas duas formas de des-
bravar o sertão sul-americano.
Historicamente, e tendo em atenção os obje-
tivos pretendidos, podemos distinguir três tipos 
de bandeira. A primeira, a de preação ou apresa-
mento, visa especificamente a captura de indígenas 
para venda e utilização nas plantações de açúcar e 
na agricultura. Eram especialmente procurados os 
índios das missões jesuítas, já domesticados e ca-
tequizados, e que atingiam um alto valor no mer-
cado esclavagista. 
Naturalmente, o confronto com a Companhia 
de Jesus e com os representantes da própria co-
roa foi inevitável, mas a agricultura, a pecuária e, 
sobretudo, as plantações de açúcar exigiam uma 
mão de obra contínua e abundante.
A partir da década de 60 iniciaram-se as primei-
ras bandeiras de apresamento, chegando até nós 
muito poucas informações destas expedições, em 
que se destacou o nome de João Ramalho, um dos 
portugueses ligados ao nascimento de São Paulo 
(e de quem falaremos mais à frente). 
Nos anos 80, mais precisamente em 1581, uma 
outra bandeira foi liderada por Jerónimo Leitão, 
capitão da capitania de São Vicente entre 1572 
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e 1592, homem experimentado nos contactos com 
novas terras e novos povos uma vez que tinha já 
estado no Oriente.
Os sertanistas, na primeira metade do século 
seguinte, visavam sobretudo as populações guara-
nis localizadas a sul e a sudoeste de São Paulo, ata-
cando igualmente as missões jesuítas espanholas e 
avançando com a frente da conquista do interior. 
Logo no início do século, o governador Luís 
de Sousa organizara, em 1613, uma bandeira que 
passou dos afluentes do Alto Paraná aos do To-
cantins, seguindo o rio Araguaia, e regressando 
depois a São Paulo.
Desde os anos 20 que as bandeiras de apre-
samento de São Paulo foram avançando na dire-
ção do Guairá, no Paraná, desviando-se para sul 
até atingir os territórios do futuro Uruguai já nos 
anos 40. Foi precisamente em meados do século 
xvii que se atingiu o período áureo deste tipo de 
expedições, quando se realizou uma das maiores 
bandeiras de apresamento que levou, na bacia pla-
tina, à sangrenta batalha de M´Bororé, em 1641, 
nas margens e nas próprias águas do rio Uruguai. 
Uma forte bandeira paulista, organizada por 
Manuel Pires, com cerca de 1500 homens (aproxi-
madamente 500 brancos e 1000 guerreiros tupis), 
foi vencida, após oito intensos dias de luta, por 
uma verdadeira milícia de cerca de 3000 guaranis, 
preparados e armados pelos jesuítas das missões, 
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que tinham finalmente, após duas décadas a sofrer 
ataques, aprendido a lição.
Um segundo tipo de bandeira, de prospeção, 
desbravava o sertão em busca de minas de metais 
preciosos, e nasceu no final do século xvii, no se-
guimento da descoberta, na década de 90, de ouro 
no chamado Sertão do Cuieté, ou Serras Gerais 
(hoje Minas Gerais).
Destacou-se a figura de Fernão Dias Pais, o 
«caçador de esmeraldas», que partiu para a região 
de Minas Gerais e morreu acreditando ter desco-
berto esmeraldas (na realidade eram turmalinas). 
Nesta região, e ainda em Goiás e em Mato Grosso 
do Sul, encontraram-se minas de ouro e de dia-
mantes e foi através de expedições deste género 
Lavagem do ouro, gravura, Johann Moritz, 1802-1852 
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que o sertão brasileiro foi sendo desvendado e os 
limites fronteiriços alargados. 
António Raposo Tavares, bandeirante paulista, 
nascido em Portugal (Beja), foi outro nome que se 
destacou na exploração do sertão e também na luta 
contra os holandeses (especialmente entre 1639 e 
1642). Instalado em São Paulo desde os anos 20 do 
século xvii, investiu em diversas ocasiões contra as 
missões jesuítas (espanholas e portuguesas) dada 
a facilidade de aí adquirir escravos e, por isso, en-
frentou várias vezes a ira da Companhia de Jesus.
O objetivo destas bandeiras era, quase sempre, 
a captura de índios, mas levaram igualmente à am-
pliação dos interesses portugueses em terras ame-
ricanas e asseguraram a posse lusa de territórios 
dos atuais estados do Paraná, de Santa Catarina e 
do Mato Grosso do Sul.
A maior e última, exemplo da atuação de Ra-
poso Tavares, foi a expedição que, com cerca de 
200 paulistas e mais de 1000 índios e mamelucos, e 
que oficialmente se destinava à busca de minas de 
prata, acabou por ser a primeira viagem em torno 
do território brasileiro: tendo saído em 1648 do 
porto de Pirapitingui, em São Paulo, desceu o rio 
Tietê na direção do Mato Grosso do Sul, percor-
rendo mais de 10 000 quilómetros nas regiões da 
Bolívia, do Peru (chegando mesmo ao Pacífico) 
e da Amazónia, subindo aos Andes e chegando a 
Belém do Pará em 1651, com 58 elementos pau-
75
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
listas e menos de uma centena de índios e mame-
lucos. O regresso a São Paulo foi no ano seguinte, 
apresentando-se Raposo Tavares de tal modo des-
figurado, que a tradição conta que nem a própria 
família o reconheceu e «os homens que restavam 
mais pareciam desenterrados do que vivos», se-
gundo escreveu Vieira.
Jaime Cortesão considerou que «ficava assim 
circundado e definido o âmbito máximo, o campo 
de hipóteses extremas, em que podiam e haviam de 
se realizar os limites do Brasil». Apropriadamente 
foi chamada «Bandeira dos limites» e resultou de 
um projeto ambicioso da coroa. 
Raposo Tavares estivera em Portugal, em 1647, 
a receber instruções muito precisas e em parte si-
gilosas quanto aos fins da expedição: oficialmente, 
o intento era descobrir metais preciosos; secreta-
mente, era conhecer melhor as zonas fronteiriças 
para alargar o interesse português na região, sobre-
tudo, porque era o Portugal restaurado e o Brasil 
português que urgia definir.
Outro bandeirante que se destacou, genro do 
«caçador de esmeraldas», Manuel Borba Gato par-
ticipou em diversas idas ao sertão em busca de mi-
nas de metais preciosos, acompanhando o sogro 
em várias entradas. Por motivos de justiça (acu-
sado do assassínio de um fidalgo, funcionário da 
coroa), refugiou-se no interior onde viveu cerca 
de 20 anos (entre 1680 e 1700), sendo conhecido 
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entre os índios como Anhanguera (diabo velho). 
Reabilitado, mais tarde, destacou-se na adminis-
tração das minas de ouro entretanto descobertas, 
existindo atualmente uma estátua em sua home-
nagem na cidade de São Paulo.
Por último, existem ainda as bandeiras de con-
trato que, através de um acordo, eram realizadas 
para combater índios em guerra e, principalmente, 
para destruir os quilombos (locais de refúgio de 
escravos fugitivos, muitos deles africanos). 
No final dos anos 80 do século xvii, foram en-
viadas para a corte várias cartas de Pernambuco a 
pedirem uma intervenção oficial para resolver o 
problema dos quilombos, «por estarem os negros 
mui absolutos e desaforados». Assim, Domingos 
Jorge Velho, mameluco, paulista, contratado pelo 
governador de Pernambuco, comandou nos anos 
90 do século xvii uma bandeira que arrasou o qui-
lombo de Palmares em Alagoas, o maior da época 
no Brasil, numa contenda que durou vários anos, 
culminando em 1695 com a vitória dos bandeiran-
tes e pondo fim a um refúgio que contaria com 
cerca de 15 000 escravos foragidos. 
Existem ainda bandeiras historicamente me-
nos destacadas, até porque normalmente se asso-
ciavam a outros projetos de carácter mais comer-
cial, as monções, que utilizavam os cursos de água 
navegáveis (partindo quase sempre do rio Tietê) 
como meio de transporte para fazer chegar os pro-
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vimentos às povoações mais isoladas do interior 
(sobretudo do Mato Grosso). Foram importantes 
na medida em que os postos comerciais que fo-
ram sendo criados ao longo destes percursos, de 
apoio logístico, deram origem a algumas cidades 
do interior do estado de São Paulo.
*  *  *
Aquando do início da colonização, o interesse 
de Portugal concentrara-se no litoral, por motivos 
económicos – exploração do pau-brasil e do açúcar 
– e por condicionantes humanas e físicas – poucos 
habitantes europeus e acessos difíceis.
As barreiras do relevo, nomeadamente a serra 
do Mar – uma cadeia montanhosa que se estende 
por aproximadamente 1500 quilómetros ao longo 
do litoral na direção leste/sul e que vai desde o 
estado do Rio de Janeiro até ao norte do estado 
de Santa Catarina –, com matas densas e inúme-
ros caudais de água, não tornavam atrativa a ideia 
de desbravar o interior.
Os rios acabavam por servir quase exclusiva-
mente como pontos de referência, uma vez que 
as diversas quedas de água, o traçado sinuoso e a 
formação rochosa dos mesmos não ajudavam à 
penetração no sertão.
As primeiras expedições no território de Minas 
Gerais e ainda no século xvi estão mal documen-
tadas e não chegou até nós praticamente nenhuma 
informação respeitante aos caminhos e percursos 
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utilizados, porque nestas expedições iniciais rara-
mente participava quem fosse entendido em car-
tografia ou geografia. 
Esta situação não evitou que a ação dos ban-
deirantes fosse da maior importância para o des-
bravamento e conhecimento do interior brasilei-
ro, contribuindo igualmente para a descoberta de 
minas de metais preciosos e para a manutenção do 
sistema económico da colónia através da captura 
de índios, utilizados como mão de obra na agricul-
tura (sobretudo na exploração da cana-de-açúcar).
A empresa das entradas e das bandeiras foi uma 
forma de expandir a presença europeia no terri-
tório sul-americano, correndo perigos e ultrapas-
sando obstáculos físicos e psicológicos, na medida 
Paisagem de Minas Gerais
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em que estes feitos pareciam de «uma raça de gi-
gantes», como considerou mais tarde Auguste de 
Saint-Hilaire, naturalista e viajante que conheceu 
o Brasil do início do século xix.
*  *  *
Uma bandeira refletia a complexidade e varie-
dade da sociedade brasileira e destacava-se pela 
componente militar onde apareciam, em número 
minoritário e não atingindo quase nunca os 20% 
do contingente total, os índios (escravos e alia-
dos) e os mamelucos (mestiços de índio e branco, 
também referidos como caboclos, ou curibocas). 
Os bandeirantes tinham, por necessidade de 
sobrevivência e de comunicação, de dominar as 
línguas dos índios, destacando-se o tupi, e foi re-
correndo a termos tupis, muitas vezes mistura-
dos com palavras portuguesas, que se nomearam 
vários dos locais que se foram fundando e que se 
mantêm até aos dias de hoje. Alguns exemplos: 
Tatuapé, Jundiaí, Sorocaba, Mogi das Cruzes, São 
Luís do Paraitinga.
A organização de uma bandeira requeria uma 
preparação prévia, quer da expedição em si, quer 
do futuro dos que nela participavam, porque quem 
partia não sabia se voltaria e a duração era sempre 
superior a um ano, podendo mesmo prolongar-se 
por quatro ou cinco.
Antes da partida prevenia-se o futuro e os tes-
tamentos (dos bens que possuíam à data da expe-
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dição) eram feitos antes do início da bandeira, e a 
morte de um bandeirante no decurso da viagem 
levava ao leilão dos seus bens pessoais pelos res-
tantes elementos.
Estavam presentes os padres – sem sacerdotes 
a bandeira não partia –, os cronistas, os escrivães 
e até juízes, e o senhor absoluto era o chefe da 
bandeira durante o decorrer da expedição, numa 
verdadeira organização militar onde todos lhe de-
viam obediência.
Cada bandeirante (ou família) preparava-se a 
suas expensas levando provisões, normalmente fa-
rinha de mandioca, paçoca (uma mistura de carne 
seca e mandioca) e aguardente, canjica (um doce à 
base de coco e milho), erva-mate (que servia para 
fazer o chá) e limões.
Tudo o resto era aproveitado da natureza: raí-
zes de árvores, folhas e frutos silvestres, e animais, 
como cobras, sapos e lagartos, atacando-se, por 
Almeida Júnior – Partida da Monção, 1897 
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vezes, tribos com as quais se cruzavam, ou insta-
lando-se temporariamente em algumas zonas – le-
vantando arraiais –, desbravando o mato e plan-
tando pequenas hortas de subsistência, o que lhes 
garantia alimento na viagem de regresso. Algumas 
destas comunidades deram depois origem a vilas 
e cidades que permaneceram ao longo do tempo.
*  *  *
 O mameluco e o paulista calçavam normal-
mente bota de cano alto, de couro, com as pernas 
cobertas com bombachas ou com calções de al-
godão ou de lã, usando no peito uma coura – um 
colete – de anta acolchoada, com diversas camadas 
de algodão no interior, o que amortecia e quebrava 
as setas dos índios que os atacavam. Na cabeça, 
um chapelão de couro, reservando para situações 
de confronto um capuz também de pele de anta, 
completando o traje com o capote para o frio.
O traje do índio era muito mais simplificado e 
normalmente deslocava-se descalço ou preferia bo-
tas de pele de anta, resistente às picadas das cobras.
Sempre armados, com coletes, armaduras e 
armas, de origem europeia e indígena – espadas, 
adagas, arcabuzes, bacamartes, mosquetes e lan-
ças, facas, arcos e flechas.
Completava-se o equipamento com dois ou três 
machados; um punhal ou facão; um ou dois ta-
chos para a alimentação; uma lanceta e pedra-ume 
para estancar hemorragias; um ou dois rolinhos de 
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fumo (tabaco); algumas colheres e, obviamente, a 
rede para o descanso, suspensa entre duas estacas.
Levavam ainda correntes e anéis de ferro que 
transformavam em colares que colocavam no pes-
coço dos índios capturados, ligando-os em cadeia 
uns aos outros.
*  *  *
Paralelamente à figura do bandeirante paulis-
ta, e com destaque no século xvi, surgiu o enco-
mendero espanhol, que fornecia escravos por en-
comenda, muito semelhante ao bandeirante de 
contrato português, destacando-se na América 
espanhola como fazendo parte de uma institui-
ção colonial – a encomienda.
A origem deste sistema jurídico remontava ao 
tempo do Império Romano do século v d.C. e, no 
Flechas, gravura, 1862
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decorrer da reconquista da Península Ibérica, fora 
um privilégio outorgado apenas em situações con-
cretas e em casos especiais, porque envolvia ques-
tões relacionadas com a fidalguia e a nobreza de 
sangue. Concedia-se o direito de administrar par-
celas do território reconquistado, chamando-lhes 
encomenda, aos que mais se tinham destacado nas 
guerras contra o infiel.
No Novo Mundo, este sistema foi aplicado, de 
forma algo deturpada em relação ao sentido ori-
ginal, nas Antilhas e no território continental da 
América do Sul espanhola, tendo em vista a co-
lonização das novas terras e face à dificuldade de 
aquisição de mão de obra e ao preço elevado do 
escravo africano.
Normalmente não era uma concessão de terras, 
mas uma licença para adquirir índios e uma manei-
ra de regulamentar a exploração do trabalho indí-
gena, estabelecendo ainda as condições de paga-
mento de tributos e impostos dos encomendados.
O encomendero recebia um grupo de indígenas, 
que deviam trabalhar para ele em troca de prote-
ção contra índios inimigos, de assistência religiosa 
(educação cristã) e material, mas a encomienda não 
era, do ponto de vista formal e jurídico, igual à es-
cravidão, não era perpétua nem podia ser transmi-
tida hereditariamente.
Na prática, não deixava de ser uma forma de 
trabalho compulsivo e de exploração do índio.
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2.3 O missiOnáriO-jesuíta 
Os religiosos que mais se destacaram na evan-
gelização das novas terras de além-mar, no cha-
mado Novo Mundo, eram também produto de 
uma nova ordem religiosa que nascera depois da 
chegada dos europeus a este território.
O século xvi foi marcado, do ponto de vis-
ta religioso, pela resposta da Igreja de Roma ao 
avanço da Reforma Protestante, sobretudo através 
da Companhia de Jesus e do Concílio de Trento 
(1545-1563).
A Societas Iesu surgira no contexto da Con-
trarreforma, como resposta à Reforma Protestante 
e ao avanço do protestantismo, e a missão jesuí-
ta brasileira incluía-se na Devotio Moderna deste 
movimento cristão.
O cristianismo que se desenvolveu a partir da 
Contrarreforma acabou por se tornar na primeira 
religião com uma implantação territorial à escala 
planetária, numa globalização sem precedentes.
O fim principal era servir a Igreja Católica, 
numa época em que a cristandade se encontrava 
dividida, combatendo as heresias e convertendo o 
gentio. O padre jesuíta assumiu-se, no Novo Mun-
do e com novos desafios, como um novo apósto-
lo, fazendo justiça ao monograma que se tornou 
símbolo da Companhia de Jesus: IHS – Jesus Ha-
bemus Socium (temos Jesus como companheiro).
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O nobre basco Íñigo López de Loyola, em 
Agosto de 1534, juntamente com seis estudantes 
da Universidade de Paris – o francês Pedro Fabro, 
os espanhóis Francisco Xavier, Alfonso Salmerón, 
Diego Laynez e Nicolás de Bobadilla, e o portu-
guês Simão Rodrigues – fundaram a Companhia 
de Jesus para desenvolver um trabalho de acompa-
nhamento hospitalar e missionário na Terra San-
ta e «ir aonde o papa nos enviar, sem questionar». 
Desde os fundadores, estava presente uma das 
características mais marcantes desta ordem: ser um 
corpo multinacional, representativo de várias na-
ções europeias, assente em bases como a hierar-
quia, a disciplina, a organização e a persistência.
A Companhia de Jesus foi reconhecida e apro-
vada oficialmente a 27 de setembro de 1540, pela 
bula Regimini Militantis Ecclesiae, do papa Paulo III, 
tendo com objetivo primeiro a propagação da fé 
e a luta contra as heresias.
San Ignacio Miní (Argentina)
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Esta congregação assumiu desde a fundação 
a sua especificidade e, ao contrário das ordens re-
ligiosas tradicionais, onde qualquer um podia in-
gressar, aqui, os candidatos eram selecionados. 
A Companhia de Jesus tornou-se numa autên-
tica milícia de Cristo e o ânimo, a educação e as 
virtudes (o carácter) eram determinantes para a 
entrada na ordem e, particularmente, na ida para 
o império, com desafios enormes.
Valorizava-se não só a obediência cega ao pa-
pado de Roma, mas sobretudo o empenho e uma 
mentalidade culturalmente mais aberta, disponí-
vel para o contacto com os novos povos que se 
iam descobrindo.
A razão, a inteligência, a experiência e o co-
nhecimento deviam estar presentes na relação da 
Igreja com os mundos onde se movia e a Igreja, 
através da Companhia de Jesus, devia procurar ser 
tolerante, ajustar-se às situações particulares onde 
estava inserida de forma a também garantir a sua 
própria sobrevivência, sobretudo, numa época de 
grande contestação à tradicional Igreja de Roma.
Os membros desta ordem religiosa revelaram-
-se observadores, e mesmo participantes privilegia-
dos, dotados de uma enorme resiliência, de uma 
capacidade extraordinária para captar e assimilar as 
novidades, e ainda de um espírito vivo e curioso.
Desenvolveram atividades paralelas à missio-
nação não só porque esse era o espírito da sua 
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ordem, mas sobretudo porque delas dependia a 
sua aceitação e sobrevivência em mundos tão dís-
pares do europeu. Foram administradores eficien-
tes, educadores exemplares, arquitetos, músicos, 
diplomatas, soldados, mas, acima de tudo, foram 
missionários extremamente ativos.
Eduardo Lourenço chamou a atenção para o 
facto de que o maior prodígio da Companhia de 
Jesus foi ter sido ela própria conquistada pelos no-
vos mundos com que foi contactando, e ninguém 
como os jesuítas «se extraiu da matriz europeia e 
se fez “outro” para que Deus fosse em todos».
*  *  *
A segunda metade do século xvi assistiu à 
chegada dos missionários da Companhia de Jesus 
Colégio em Salvador da Baía
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ao território da América do Sul: em 1549, che-
garam ao Brasil, seguiu-se o Peru (1567), o Mé-
xico (1572) e, já no século xvii, a Nova França 
(1611) – Guiana francesa. 
Os primeiros jesuítas chegaram na armada do 
governador-geral Tomé de Sousa, e compunham 
um pequeno grupo chefiado por Manuel da Nó-
brega: Leonardo Nunes, João de Navarro, Vicente 
Rodrigues, António Pires e o irmão Diogo Jáco-
me ajudaram à fundação de São Salvador da Baía, 
estabelecendo aí um colégio, o primeiro da ordem 
em todo o continente americano.
No final do século xvi, espalhavam-se por todo 
o litoral, de Santa Catarina ao Ceará, e quando fo-
ram expulsos, na segunda metade do século xviii, 
eram mais de 600, distribuídos por aldeias e mis-
sões, colégios e seminários.
Muitos dos missionários jesuítas, antes de in-
gressar na ordem, tinham tido uma experiência 
de vida que os preparara para as dificuldades que 
enfrentaram quase quotidianamente no território 
brasileiro. 
Pero Correia, por exemplo, em São Vicente, 
tinha sido comerciante e traficante de escravos 
índios desde a zona da baía de Guanabara até ao 
extremo sul do Brasil e, como o padre Leonardo 
Nunes, falava fluentemente o guarani, condição 
essencial para a comunicação e entendimento com 
as tribos locais. 
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Infelizmente, esta experiência não lhe terá 
sido de grande utilidade, na medida em que, pou-
co tempo depois, numa expedição em direção ao 
sul, juntamente com outro jesuíta, João de Souza, 
foi morto pelos carijós.
A região sul-americana foi provavelmente 
aquela onde a Companhia de Jesus enfrentou mais 
concorrência e onde encontrou uma grande varie-
dade de inimigos e, paradoxalmente, foram quase 
sempre os cristãos os seus principais oponentes. 
O grande dilema foi como servir bem simulta-
neamente Deus (o papa), o rei (a coroa), o colono 
(o elemento exterior) e o índio (o elemento natu-
ral) e, na América Latina, o jesuíta lutou contra a 
superstição mítica dos povos locais, contra os en-
comenderos espanhóis, contra os bandeirantes pau-
listas e ainda contra o isolamento e as privações 
na imensidão do território que ajudou a conhecer 
e a tornar europeu.
Os padres tiveram de lidar com os obstáculos 
do clima e do relevo, afrontando altas montanhas, 
florestas densas, quedas de água aterradoras, pân-
tanos sombrios, calores e frios extremos. 
A uma natureza inclemente juntou-se a diferen-
ça linguística e cultural, e também a desconfiança 
e a hostilidade dos colonos, exclusivamente inte-
ressados nos proventos materiais do Novo Mun-
do, tendo Voltaire descrito o trabalho missioná-
rio jesuíta na América do Sul como «o triunfo da 
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humanidade» perante «a crueldade dos primeiros 
conquistadores». 
O padre Montoya, jesuíta nascido já no terri-
tório sul-americano, lamentava-se que era «uma 
verdadeira praga que o Evangelho arrasta nas suas 
conquistas», pois mal se conseguia batizar um ín-
dio, vinha logo o encomendero ou o bandeirante lan-
çá-lo na servidão e na escravatura.
Os colonizadores não viam com bons olhos 
a proteção conferida à mão de obra índia, de que 
necessitavam para os seus campos, ou para fazer 
comércio, e contavam muitas vezes com a coni-
vência das autoridades régias e até eclesiásticas, 
nem sempre agradadas com a atuação dos jesuí-
tas, porque defender estes religiosos era o mesmo 
Arte de la Lengua Guarani, do padre Antonio Ruiz de Montoya
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que defender a existência e a manutenção das re-
duções, algo que não reunia consenso no seio da 
Igreja Católica.
Um dos casos mais evidentes desta animosida-
de foram as atitudes do bispo de Assunção (entre 
1640 e 1651) D. Bernardino de Cárdenas, francis-
cano, inimigo declarado dos jesuítas, que apoiou 
inequivocamente as investidas dos paulistas con-
tra as reduções e acusou os jesuítas de heresia por 
utilizarem um catecismo em guarani.
Estes missionários elaboraram uma autêntica 
«teologia missionária» quer no âmbito teológico 
quer no institucional provando ser a religião um 
poderoso instrumento de moral e civilização e os 
mais de dois séculos de presença no território sul-
-americano levaram Capristano de Abreu a afir-
mar terem realizado «uma obra sem exemplo» na 
história do Brasil, que deixou marcas profundas 
na sociedade e na cultura colonial.
Alguns destes missionários, Manuel da Nó-
brega, por exemplo, aperceberam-se de que uma 
transformação autoritária, súbita e radical nos cos-
tumes indígenas nunca daria frutos positivos per-
manentes e mostraram-se hábeis na adaptação de 
normas e regras, e tolerantes com violações que 
não ofendessem a Deus.
Esta «acomodação cultural», ou «inculturação», 
resultou no esforço levado a cabo por muitos mis-
sionários no sentido de valorizarem os elemen-
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tos culturais das tribos que tentavam converter ao 
cristianismo, promovendo o que podemos chamar 
«modelo de segregação parcial» do indígena, atrain-
do, através da «sujeição pelo amor» e não pela força.
Os padres agiam de acordo com o tempo histó-
rico em que viviam, consideravam a evangelização 
do nativo um imperativo para o seu próprio bem 
e atuaram não abertamente contra as tradições e 
as manifestações religiosas locais, mas procuran-
Mulheres guaranis vestidas para ir à missa de domingo, 
gravura, Charles Étienne Pierre Motte, 1785-1836
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do uma reforma das mesmas, apontando even-
tuais semelhanças com os princípios cristãos – a 
crença na vida após a morte e num deus supremo. 
Os religiosos que se dirigiram ao Novo Mundo 
a partir do século xvi eram homens de grande te-
nacidade, determinação e capacidade de observar 
o ambiente que os rodeava a fim de o poderem 
transformar, provando que o conhecimento era 
uma arma fundamental para o sucesso missionário. 
Uma evangelização bem-sucedida só seria pos-
sível com um entendimento prévio da vida nativa 
e do seu modo de pensar e de agir, e foi necessário 
um esforço enorme do jesuíta, marcado por um 
racionalismo rigoroso, para lidar com o à-vonta-
de e a descontração do índio, totalmente avesso a 
horários rígidos e a obrigações diárias e, embora 
com uma consciência do bem e do mal, sem ter 
qualquer noção de pecado.
Foi pela adaptação ao Novo Mundo que os je-
suítas sobreviveram e alcançaram êxitos na evan-
gelização, e não pelo domínio físico (eram em nú-
mero escasso), ou por uma superioridade cultural. 
Entenderam também muito rapidamente que o 
esforço deveria ser iniciado pela base, pelas crian-
ças, e por elas a aculturação que se pretendia seria 
muito mais eficaz.
Manuel da Nóbrega foi a figura fundamental do 
projeto jesuítico para o Brasil durante a segunda 
metade do século xvi e serviu de exemplo e orien-
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tação para a evangelização dos séculos seguintes, 
não obstante algumas das suas ideias não reunirem 
consenso no seio da Companhia de Jesus.
Este jesuíta foi um dos melhores exemplos da 
adaptação defendida por alguns sectores da Compa-
nhia de Jesus como forma de se chegar mais fácil e 
rapidamente à conversão do gentio, mas foi também 
o autor de um autêntico programa de aculturação do 
índio, que estabelecia várias proibições e condições. 
Conhecedor do meio, propunha a sujeição à 
monogamia, a obrigatoriedade do vestuário, o afas-
tamento ou controlo dos pajés e feiticeiros, a proi-
bição de guerras entre tribos sem o aval das auto-
ridades centrais portuguesas, a sedentarização das 
tribos e a proibição da antropofagia.
Nóbrega reconheceu, na sua obra Diálogo sobre 
a Conversão do Gentio (redigida entre 1556 e 1557), 
que os índios não eram nem natural nem intencio-
nalmente maus, apesar das práticas religiosas abo-
mináveis, e que podiam ser gradualmente condu-
zidos a uma vida mais digna e civilizada.
Impunha-se afastar a superstição que, segun-
do Nóbrega, era a raiz do mal e a causa de uma 
religião errada, e a aldeia reduzida, a missão, era 
o lugar apropriado para educar e converter os ín-
dios, sob orientação e supervisão de um número 
muito reduzido de padres.
O mesmo não pensava o visitador Cristóvão de 
Gouveia (1583-1585), que considerava as aldeias 
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perigosas para os missionários, visão partilhada 
com o terceiro visitador Manuel de Lima (cuja vi-
sita ocorreu entre 1607 e 1609), que recomendava 
a não permanência dos religiosos nestes povoados.
A reação dos missionários a estas críticas e 
pressões foi expressa num extenso documento, 
«Algumas advertências para a Província do Brasil», 
revelador das práticas quotidianas dos missioná-
rios e das tensões com Roma e com os próprios 
colégios no Brasil. 
O texto revelou uma reflexão sobre o traba-
lho jesuíta no Brasil e abriu caminhos novos para 
a evangelização, ao levar em consideração a mo-
bilidade dos missionários, prática que será vulga-
rizada nas aldeias do sertão a partir de meados 
do século xvii.
Um dos primeiros obstáculos a vencer era o 
desconhecimento da língua, e os jesuítas foram 
pioneiros na aprendizagem das línguas indígenas 
e na preparação de gramáticas e listas de vocabu-
lário para transmitir os conteúdos da fé. 
Naturalmente, a tradução literal de conceitos 
teológicos, e mesmo filosóficos, para códigos cul-
turais nativos comportava riscos, podendo com-
prometer a ortodoxia da doutrina, e houve uma 
dificuldade enorme em ultrapassar este obstáculo.
Nóbrega considerava que nem com intérpre-
tes se conseguia traduzir adequadamente as pró-
prias orações porque lhes faltavam vocábulos na 
96
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
língua nativa que pudessem transmitir os princí-
pios do cristianismo.
Os missionários desenvolveram uma lingua-
gem informal, de uso diário, que, na realidade, 
era uma língua híbrida, útil para a comunicação, 
que combinava palavras indígenas com a estrutu-
ra sintática latina.
Este compromisso linguístico foi uma das for-
mas de os jesuítas manterem uma dinâmica que era 
essencial para o bom sucesso da evangelização, tal 
como o foi a manutenção de certas manifestações 
do sagrado indígena, resultando numa mitologia 
paralela à cristã que procuravam transmitir.
Produziu-se inclusive uma quantidade apreciá-
vel de obras literárias, a maioria relacionada com 
Manuel da Nóbrega e os Seus Companheiros, por Manuel 
Joaquim Corte Real, 1843
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a catequização, e, assim, a elite indígena das mis-
sões foi alfabetizada em guarani, castelhano, por-
tuguês e latim, ficando o ensino oral e a arte como 
métodos preferenciais para os restantes índios.
Uma preocupação presente no trabalho missio-
nário foi a de primeiro civilizar o índio e só depois 
o evangelizar, na medida em que se entendia que o 
que lhe faltava para assimilar a religião cristã era a 
educação, a civilidade (segundo padrões eurocên-
tricos). Os padres consideravam que a aceitação 
de vestuário era um primeiro passo no sentido da 
aculturação do índio.
Entendia-se que o indígena para deixar de ser 
«gentio» e se converter ao cristianismo tinha de 
ser, antes de mais, um «homem», ou seja, deveria 
abandonar hábitos tradicionais considerados sel-
vagens e adotar padrões culturais europeus, estes, 
sim, civilizados.
O esforço do padre Manuel da Nóbrega foi no 
sentido de ajudar o índio a ultrapassar o estádio sel-
vagem para se transformar em «habitante da pólis», 
superando costumes considerados bárbaros, e foi 
sobretudo pelo exemplo que o jesuíta foi conseguin-
do frutos no seu esforço civilizador e evangelizador. 
Em meados do século xvi (1551), Manuel da Nó-
brega, escrevendo ao rei D. João III, afirmava que 
«converter estes pagãos é muito fácil, mas man-
tê-los na trilha estreita e reta é muito diferente e só 
98
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
pode ser feito com muitos missionários; pois não 
acreditam em nada, sendo portanto como folhas 
de papel em que se pode escrever o que se quiser, 
contando que eles sejam sustentados por exemplos 
e preceitos contínuos.»
Era a prática que conquistava os índios sul-
-americanos e não a teoria, e educar o índio passa-
va pela articulação de uma série de binómios que 
opunham a bestialidade do brasileiro ao ser civili-
zado, que se pressupunha ser o europeu.
O mato seria assim o local do selvagem, a al-
deia, a residência do índio civilizado; o conse-
quente sedentarismo opunha-se e sobrepunha-se 
ao nomadismo tradicional, e a razão, ao instinto. 
A tradição cristã definia o ser humano em ter-
mos da sua recetividade (ou não) à palavra de Deus 
e à graça divina, enquanto a tradição clássica o de-
finiu em termos da sua racionalidade e o índio foi 
encarado pela Companhia de Jesus como um ser 
humano naturalmente inocente.
Os escritos do padre António Vieira, por exem-
plo, refletiam essa visão, defendendo que o indí-
gena brasileiro era humano porque tinha as três 
faculdades que escolasticamente definiam a pessoa 
humana: memória, vontade e inteligência. 
No entender de Vieira, o índio perdia-se pelas 
suas depravações – antropofagia, nudez, poliga-
mia, entre outras – e não pela sua natureza, e ur-
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gia substituir os rituais antropofágicos, fúnebres, 
e as cerimónias guerreiras pelos padrões cristãos 
do batismo, da liturgia e do enterramento em local 
próprio (e não nos tradicionais potes de cerâmica).
Tornava-se essencial combater o vazio espiritual, 
paralelo ao vazio do território, através da doutrina-
ção católica, que assegurava ser preferível a salvação 
da alma, mesmo com a prisão do corpo, do que a 
liberdade natural e a alma condenada ao inferno.
Os jesuítas tiveram aqui uma tarefa hercúlea, 
na medida em que o cristianismo era assimilado 
de forma muito lenta, uma vez que muitos índios 
revelavam alguma relutância em abandonar hábi-
tos culturais ancestrais e não davam quaisquer ga-
rantias seguras no campo religioso dada a incons-
tância da sua conversão.
A aculturação que se foi alcançando era, muitas 
vezes, efémera e como que um verniz que estala-
va com facilidade e levava o índio, aparentemente 
domesticado, a fugir e a refugiar-se no sertão onde 
retomava as suas tradições e costumes.
A inocência que os jesuítas viam no índio bra-
sileiro, alvo de grande proteção da Companhia de 
Jesus e das próprias coroas ibéricas, não se refle-
tiu, quer da parte da congregação quer da própria 
Igreja Católica, na visão que tiveram do escravo 
africano, outro elemento interveniente na histó-
ria da colonização e base de toda a economia do 
Brasil colonial. 
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Os jesuítas explicavam que a forma diferencia-
da como efetivamente tratavam as culturas indíge-
nas e africanas derivava de uma diferença religiosa 
e não de um qualquer preconceito antropológico: 
o índio era normalmente catequizado, o negro afri-
cano escravizado não, e isto, para os jesuítas, fazia 
toda a diferença.
*  *  *
Na segunda metade do século xviii, a Compa-
nhia de Jesus conseguira unir europeus e sul-ame-
ricanos no ódio que lhe votavam e na perseguição 
que lhe moviam, acompanhando o sentimento an-
ticlerical da época iluminista.
No Novo Mundo, condenava-se o poder eco-
nómico das missões, conseguido – acusava-se – 
através de trabalho escravo; no Velho Continen-
te, era a extraordinária influência sobre as elites.
Pombal, sobretudo, considerava excessiva e 
prejudicial a interferência política da ordem nos 
assuntos não religiosos e não esquecera a oposição 
movida pelos jesuítas contra a aplicação do Tra-
tado de Madrid. A recusa em aceitar este tratado, 
em 1750, foi a gota de água que acentuou a tensão 
entre a ordem e o poder central português, e que 
precipitou o fim próximo da Companhia de Jesus, 
adiado pela ocorrência do terramoto de 1755, mas 
inevitável antes do virar do século.
O ministro português, em 1757, mandou dis-
tribuir pelas embaixadas europeias, em várias lín-
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guas, um longo libelo (cujo destinatário oficial 
e final era o papa) – «Relação abreviada da re-
pública que os religiosos jesuítas das províncias 
de Portugal e Espanha estabeleceram nos domí-
nios ultramarinos de ambas as monarquias e da 
guerra que neles têm promovido e sustentado 
contra os exércitos português e espanhol» – que 
oficializou a oposição que mostrou à Companhia 
de Jesus, acusada de: impedir o acesso de ecle-
siásticos de outras ordens religiosas às missões; 
proibir o uso do português e do espanhol nas 
aldeias; promover uma catequização que levava 
à obediência cega ao jesuíta; ensinar que o poder 
supremo era o dos padres (Deus), agindo como 
se não existisse rei; alimentar a ideia que todo o 
homem branco era igual ao demónio, logo, ini-
migo; ensinar aos índios a arte da guerra com 
arma de fogo incitando-os contra os reis de Por-
tugal e de Espanha.
Entre 1755 e 1759 sucessivas ordens apertaram 
o cerco aos jesuítas, exigindo o abandono das al-
deias reduzidas e a concentração em Buenos Aires. 
O ataque às missões ocorreu em 1758, pelas tropas 
portuguesas e espanholas, e dada a desproporção 
de forças, o balanço final também foi muito mais 
significativo para o lado dos nativos e das aldeias: 
mais de 1500 mortos e centena e meia de prisio-
neiros, do lado dos guaranis, contra quatro mor-
tos e 40 feridos nas tropas europeias.
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Quando os jesuítas são expulsos do território 
americano, primeiro, de terras portuguesas, em 
1759, e depois das regiões espanholas, em 1767, 
numa altura em que existiriam cerca de 670 reli-
giosos espalhados de Santa Catarina ao Ceará, as 
reduções foram abandonadas, as terras passaram 
para os colonos e os índios foram subjugados, vol-
taram às ruínas das missões, até à sua extinção de-
finitiva no início do século xix, ou dispersaram-se.
Recorremos às palavras de Maxime Haubert 
que, na obra A Vida Quotidiana no Paraguai no Tempo 
dos Jesuítas, nos dá um quadro muito vivo do que fo-
ram as missões após o desaparecimento dos jesuítas:
«As casas caem em ruínas. Os rebanhos são aba-
tidos. Os índios já não encontram nenhum auxílio 
tanto na miséria como na doença. (…) Desapareci-
do tudo o que fazia a doçura, a alegria e o orgulho 
Cavalaria guarani, Florian Paucke, segunda metade 
do século xviii
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de viver nas reduções, os guaranis fogem aos mi-
lhares. (…) Trinta anos após a expulsão, já não exis-
te nas reduções metade da população de outrora.»
A Companhia de Jesus foi extinta em 1773 atra-
vés do documento pontifício Dominus ac Redemptor 
do papa Clemente XIV, e criou um vazio do ponto 
de vista da evangelização e da educação que du-
rante muito tempo não foi preenchido. 
As pressões dos ministros Pombal e Aranda, 
espanhol, levaram o papado de Clemente XIV a 
extinguir uma ordem religiosa que tinha nascido 
precisamente para servir, contra tudo e contra to-
dos, a Santa Sé, e que foi acusada de se ter trans-
formado num Estado dentro do próprio Estado 
(e mesmo contra ele) sob a máscara da religião. 
Documentação oficial do poder central no ter-
ritório brasileiro ajudou a alimentar estas ideias, 
salientando o desconhecimento e o não cumpri-
mento dos índios das leis reais emanadas da corte 
portuguesa, justificado, segundo as palavras dos 
próprios nativos, porque «el Rey estava muito lon-
ge, e que eles só conheciam seu Benedito Padre».
O poder central sentia-se ameaçado por uma 
organização que se poderia tornar incontrolável e a 
tensão permanente entre as missões jesuítas, os ban-
deirantes e o próprio Estado levou a este desfecho.
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3 .
s ã o  p a u l o 
d e  p i r a T i n i n g a
106
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
107
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
«A 25 de Janeiro do ano do Senhor de 1554 ce-
lebramos, em paupérrima e estreitíssima casinha, a 
primeira missa, no dia da conversão do Apóstolo 
São Paulo e, por isso, a ele dedicamos nossa casa.»
Assim escreveu – e explicou o nome atribuído 
– o padre jesuíta José de Anchieta que, em conjun-
to com outros missionários, entre eles Manuel da 
Nóbrega e Manuel de Paiva, levantou um colégio 
no alto de uma colina escarpada e ladeada por uma 
várzea e por um vale, entre os rios Anhangabaú e 
Tamanduateí, garantindo uma proteção natural.
A construção, que não passava de um barracão 
de taipa onde os padres procuravam catequizar os 
índios tupis, teve a permissão do cacique local 
Desenho por Idea da cidade de São Paulo, século xviii
108
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
Tibiriçá e deu origem a uma povoação que aqui se 
foi afirmando e que, apontou Frédéric Mauro, foi 
uma das raras criações portuguesas voltadas não 
para o oceano, mas para o interior do continente. 
A vila de São Paulo dos Campos de Piratinin-
ga, nas palavras de Guilherme d’Oliveira Martins, 
teve «as suas raízes no encontro de quem estava e 
de quem vinha» e, nascida para ensinar, «depressa 
se tornou o cadinho donde iria emergir uma so-
ciedade nova em busca da magnificência», abri-
gando hoje mais de 11 milhões de habitantes, o 
que faz dela a segunda maior cidade do continen-
te sul-americano (a seguir à Cidade do México) e 
a quarta a nível mundial.
O desejo original de isolamento e segurança 
pretendido pelos jesuítas, necessários ao trabalho 
de evangelização, acabou, no decurso da história 
paulista, por ser contrariado pela busca incessante 
de enriquecimento material dos seus habitantes.
*  *  *
O embrião da futura urbe nasceu do esfor-
ço conjunto dos padres, sobretudo de Manuel da 
Nóbrega e de João Ramalho, uma vez que o po-
voamento inicial se fez à custa da transferência da 
população da vila de Santo André da Borda do 
Campo – fundada pelo colono –, situada a cerca 
de duas léguas, passando a denominar-se Vila de 
São Paulo (em vez de Pátio do Colégio), integra-
da na capitania de São Vicente.
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Ramalho, o português de Vouzela, chegado ao 
Brasil na primeira década do século xvi em virtude 
de um naufrágio na costa de São Vicente, foi um 
dos aventureiros lusos que atestou a capacidade de 
adaptação do povo português, tendo-se integrado 
completamente no ambiente local.
Acolhido pela tribo dos guaianases, acabou por 
casar com a filha do chefe – Bartira –, convertida 
ao cristianismo com o nome de Isabel, numa ce-
rimónia celebrada pelo padre Manuel da Nóbrega, 
que tanto o admoestava pela vida selvagem que 
levava, e com quem teve inúmeros desentendi-
mentos, tendo mesmo criado o povoado de Santo 
André incompatibilizado com o jesuíta. Sobre ele, 
Manuel da Nóbrega escreveu em 1555 ser «muito 
conhecido e venerado entre os gentios, e tem fi-
lhas casadas com os principais homens desta ca-
pitania [São Vicente], e todos estes filhos e filhas 
são de uma índia, filha dos maiores e mais princi-
pais desta terra». 
Na realidade, «o multiplicador de mamelucos», 
como o chamou Miguel Real, teve todos estes fi-
lhos, mas de várias índias, desculpabilizando-se 
pela vida de luxúria que levara (teve quase uma 
centena de filhos de cerca de 50 índias) dizendo 
que, para os nativos, pecado era recusar o que a 
natureza prazerosa mandava colher e, fazendo jus 
ao conselho popular em Roma sê romano, entre 
os índios, índio foi. 
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O próprio português o reconhecia ao confes-
sar-se, à hora da morte, afirmando que dificilmen-
te alguém conseguiria entender os volteios da sua 
vida e que Nóbrega chegara a afirmar que petra 
scandali era toda a sua existência. 
Andava nu, com o corpo tatuado, lutando com 
os índios e participando no banquete da vitória e, 
muito provavelmente, no ritual antropofágico que 
visava os inimigos vencidos.
Foi também o melhor exemplo do ditado que 
corria entre os primeiros moradores de São Pau-
lo, sub equinotialem non peccavite – abaixo da linha do 
equador, ninguém comete pecados –, consideran-
do-se sem mal homens e terra, onde, longe da au-
toridade moral e legal europeia, o homem branco 
podia abandonar-se «a todas as iniquidades proi-
bidas pela ética cristã».
Foi Ramalho quem fez a ponte entre os índios 
locais e os portugueses que aqui chegaram poste-
riormente e que lhe entregaram, por ordem do rei 
D. João III, o título de guarda-mor das terras altas 
de Piratininga, para servir de mediador entre os ín-
dios do planalto e os povoadores de São Vicente.
Reconhece-se ainda a sua contribuição para a 
fundação da povoação de Santo André da Borda 
do Campo, elevada em 1553 à categoria de vila e 
da qual foi capitão, alcaide e vereador, tendo fica-
do encarregado da organização administrativa e 
militar de toda a região do interior, numa exten-
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são de sete léguas, entre São Vicente e os campos 
de Piratininga.
O português tinha já ajudado Martim Afonso 
de Sousa na fundação de São Vicente, nos anos 
30, e em 1562 foi responsável pela expulsão dos 
índios tamoios que tinham atacado a Vila de São 
Paulo, sendo inquestionavelmente o homem mais 
poderoso no interior do território de São Paulo 
durante mais de meio século.
Teve uma vida longa, morrendo em 1580, pre-
cisamente no ano em que Portugal viu os seus des-
tinos unidos a Espanha, provavelmente com uma 
idade entre os 80 e os 90 anos, retirado desde 1564 
no vale do Paraíba. 
Ramalho foi o protótipo do colonizador infor-
mal que facilmente transitava entre dois mundos 
– o indígena e o colonial –, sendo bem recebido 
e aceite nos dois.
*  *  *
Na povoação de São Paulo, sobravam distân-
cias e obstáculos, mar e serra, uma vez que a vila 
estava separada do litoral pela autêntica muralha 
que era a serra do Mar – ou de Paranapiacaba, 
como lhe chamavam os índios –, e afastada dos 
principais centros de comércio. 
Nos primeiros tempos, a vila viveu inúmeras 
dificuldades, numa zona de fronteira onde tudo 
estava por construir e onde tudo era incerto, ex-
perimentando uma pobreza que incentivou os seus 
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habitantes a procurarem formas de sobreviver e 
de enriquecer, desenvolvendo o que Miguel Real 
considerou ser «uma pulsão do amor material», 
que se sobrepôs quase sempre a tudo e a todos, 
e que levou o paulista a viver sempre entre extre-
mos, entre o tudo e o nada, entre a salvação e a 
perdição, não existindo meio-termo.
Os habitantes eram maioritariamente índios, 
havia poucos brancos e falava-se mais tupi do que 
português, estando o controlo nas mãos de um pu-
nhado de europeus e de mestiços – os mamelucos.
A opção foi o sertão, de fácil acesso partindo 
do rio Tietê e dos seus afluentes, porque, afinal, 
não era o chão que lhes faltava, baldio e imenso, 
mas a mão de obra e as ferramentas e o vestuário, 
que vinham de fora a preços exorbitantes. 
Rio Tietê, Luís António de Souza Botelho, 1772
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A vila era modesta e, mesmo depois de elevada 
a cidade (apenas no século xviii), manteve o seu 
carácter rural, com muitas habitações de taipa, va-
zias, sendo na roça que se exibia o poder, o status 
do paulista. No início do século xvii, a povoação 
contaria com cerca de milhar e meio de habitan-
tes e teria perto de 150 casas, em taipa de mão ou 
de pilão (argamassa de barro e cascalho) com os 
telhados cobertos de folhas secas, sendo poucas 
as habitações com telha.
Os campos do Piratininga estavam repletos 
«de toda a abundância de coisas necessárias para 
o uso da vida humana (…) e ainda para recreação 
e delícia», ofereciam variadas espécies de flores e 
frutos bem como «searas de trigo, grandes vinhas, 
abundância de gado» e uma riqueza infinita de ani-
mais, segundo o que escreveu o padre Simão de 
Vasconcelos na segunda metade do século xvii.
O clima da região era temperado, demasiado 
fresco para o açúcar, mas adequado a trigo, al-
godão, árvores de fruto e gado, sendo ainda uma 
zona densamente habitada por índios, o que levou 
São Paulo a desenvolver um estilo de vida e de 
economia diferente do restante território. Aqui, 
não foi a agricultura e a produção de açúcar que 
dominaram, mas a criação de gado e a escravi-
zação do índio. Mais tarde, no século xviii, será 
a vez das minas e posteriormente, no século se-
guinte, do café.
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A década de 60 do século xvii foi fértil em ban-
deiras de origem paulista, que desbravaram zonas 
imensas de território em busca de mão de obra 
indígena e abriram caminho a uma multiplicidade 
de vilas ao redor de São Paulo, provocando um 
aumento do estatuto da povoação.
Em março de 1681, o marquês de Cascais, do-
natário da capitania de São Vicente, a que perten-
cia a vila, resolveu transferir a capital do seu ter-
ritório para São Paulo, que passou a ser a cabeça 
da capitania e a nova capital foi oficializada dois 
anos depois, com grandes festejos.
A fonte de riqueza, numa cidade sem comér-
cio e sem indústria, acabava por ser o campo e, 
durante quase dois séculos, São Paulo permane-
ceu uma vila pobre e isolada do litoral, o centro 
Mapa das minas de ouro de São Paulo e a costa do mar que 
lhe pertence, 1714
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de gravidade económico e social da colónia brasi-
leira, mantendo-se por via da exploração agrícola, 
situação que perdurou até à descoberta de minas 
de ouro na região de Minas Gerais, já no final do 
século xvii.
No século xviii, em novembro de 1709, foi cria-
da a nova capitania real de São Paulo e Minas do 
Ouro, após a compra, pela coroa, das capitanias de 
São Paulo e de Santo Amaro, subindo a vila a cida-
de, a 11 de julho de 1711, distinção que lhe coube 
pelos serviços prestados à coroa na busca de minas 
de metais e pedras preciosas, e pelo reconhecimen-
to da bravura dos seus habitantes na exploração e 
ampliação das fronteiras do território brasileiro.
O ciclo do ouro acentuou-se com a desco-
berta do metal precioso nas regiões de Cuiabá e 
Goiás atuais (para lá dos limites de Tordesilhas) 
e esgotou-se no final do período setecentista, ini-
ciando-se o ciclo açucareiro e, posteriormente, o 
do ouro preto, o café.
*  *  *
Foi da região de São Paulo, e descendentes da 
primeira e da segunda geração de portugueses, que 
saíram quase todos os bandeirantes, não obstan-
te na chefia das bandeiras encontrarmos galegos, 
castelhanos e até parentes de genoveses, napoli-
tanos e bascos, por exemplo.
Desde muito cedo, os paulistas aventuraram-
-se pelo interior brasileiro e, muito antes de sur-
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girem aldeamentos na bacia do rio da Prata, já aí 
se deslocavam em busca de mão de obra escrava, 
essencial para as plantações, e muitas vezes como 
opção em relação ao escravo africano, compara-
tivamente muito mais caro. 
As bandeiras paulistas justificaram-se através 
de razões históricas, sociais, económicas e mesmo 
geográficas e as causas residiram na já referida po-
breza ingénita dos paulistas; num solo pouco pro-
pício ao açúcar e pouco atrativo para a criação de 
gado e (ainda) sem metais preciosos nas redonde-
zas; uma crónica falta de mão de obra indígena e 
africana (os escravos negros iam quase em exclu-
sivo para o Rio, São Salvador e Olinda) e escassez 
de mulheres brancas; o isolamento do povoado, 
longe do mar; e ainda a União Ibérica que acabou 
por aproximar São Paulo dos territórios de domí-
nio espanhol e provocou um desenraizamento face 
à administração portuguesa.
Não obstante São Paulo se ter destacado atra-
vés da atividade bandeirante, a verdade é que, no 
entender de Miguel Real, na sua origem, «as ban-
deiras terão nascido mais do desespero económi-
co e social de gentes míseras que se aventuravam 
em sertão desconhecido do que de um projeto ra-
cional e humanista de enriquecimento da cidade».
A cultura de subsistência paulista baseava-se 
no trabalho escravo do índio e as primeiras entra-
das paulistas foram exclusivamente destinadas a 
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abastecer São Paulo de mão de obra escrava índia 
e começaram logo na segunda metade do século 
xvi, em 1562, quando a bandeira de João Ramalho 
atacou as tribos do vale do rio Paraíba.
A necessidade de controlar e regulamentar a 
aquisição desenfreada e abusiva de índios como 
mão de obra escrava levou, por diversas vezes, a 
coroa portuguesa, e depois a ibérica, a elaborar 
diplomas para proteger o índio, sobretudo o que 
era catequizado. 
A legislação fez sempre uma distinção entre 
«o índio amigo» ou «índio de paz» e os índios ini-
migos, e aos primeiros era garantida, teoricamen-
te e em princípio, a liberdade. Aos outros, caídos 
nas mãos dos europeus, a escravidão era normal-
mente o que os esperava; e eram escravos legais 
os prisioneiros de guerra, decorrentes de «guerra 
justa», os índios cativos de outros nativos, obti-
dos por resgate, e ainda, situações menos comuns, 
os que se vendiam a si mesmos para fugir a uma 
vida de miséria.
A própria Santa Sé já tinha condenado a escra-
vatura indígena no continente americano através 
de uma bula de Paulo III em 1537, e em 1566, pe-
rante o despovoamento da maioria dos aldeamen-
tos jesuítas, por via dos ataques dos bandeirantes 
paulistas e pela elevada mortalidade causada por 
dois violentos surtos epidémicos de varíola na re-
gião da Baía (que gerou uma aflitiva falta de mão de 
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obra nas roças), o governo central viu-se obrigado 
a esclarecer, através de diversas medidas concretas, 
a política a adotar para com os indígenas, de for-
ma a harmonizar as relações entre a Companhia 
de Jesus e os colonos. 
Regulamentou-se a escravidão voluntária do 
índio, algo tradicional nas culturas indígenas, mas 
muitas vezes usada de forma indiscriminada pelo 
colono europeu, e decidiu-se, por lei, que o índio 
só podia vender-se a si mesmo em caso de extre-
ma necessidade e que todas as situações deveriam 
obrigatoriamente ser submetidas à autoridade má-
xima (portuguesa) para análise e aprovação. 
Estabeleceu-se também que os conflitos sur-
gidos entre jesuítas e colonos decorrentes do aco-
lhimento nas aldeias de índios fugitivos seriam da 
alçada do ouvidor-geral e promovia-se a liberta-
ção dos que tinham sido ilegalmente cativados 
e, teoricamente, criou-se o cargo de procurador 
dos índios.
Em 1570, no reinado de D. Sebastião, uma car-
ta régia proibia taxativamente a escravização do ín-
dio convertido; estipulava que só os prisioneiros 
resultantes de «guerra justa» podiam ser cativados, 
bem como os que atacassem ou devorassem por-
tugueses, índios convertidos ou escravos. 
Anos mais tarde, em 1595, através de uma nova 
carta régia, insistiu-se na proibição da escravização 
do índio, e outras regulamentações se lhe segui-
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ram, mas quase todas sem grande efeito prático, 
o que não evitou que incentivassem os colonos a 
procurar alternativas para adquirir escravos, sen-
do o ataque às missões jesuítas a via mais fácil e 
rápida para o enriquecimento.
A coroa portuguesa chegou mesmo, em três 
ocasiões distintas, a declarar a liberdade sem exce-
ção de todos os índios brasileiros – 1609, 1680 e 
1755 –, algo que, nas duas primeiras vezes, nunca 
se efetivou pela imensa oposição levantada pelos 
colonos e pelas próprias autoridades centrais do 
território.
A conquista do sertão teve ainda outras con-
sequências, tendo ajudado a alargar os limites de 
fronteira do Brasil para lá dos traçados no Tratado 
de Tordesilhas de 1494. Toda a região do centro 
ocidental e parte do sul (Santa Catarina) da Amé-
rica do Sul passou a fazer parte do Brasil sendo 
criadas, em meados do século xviii (1748), as ca-
pitanias de Goiás e de Mato Grosso.
Foram paulistas os aventureiros que, através 
destas expedições, desenharam, do rio Amazonas 
ao rio da Prata, uma fronteira natural portuguesa, 
integrando o estuário platino na área de governa-
ção lusa, e a penetração dos bandeirantes paulis-
tas para sul e para oeste acabou por levar à fun-
dação de diversas vilas no interior da capitania de 
São Vicente: Itu, Sorocaba e Santana de Parnaíba, 
por exemplo.
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São Paulo de Piratininga e Belém do Pará fo-
ram dois centros de alargamento de fronteiras que 
funcionaram como cais de embarque para dois dos 
maiores sistemas fluviais mundiais.
O contributo de São Paulo para a história das 
bandeiras foi assim significativo e, aquando da rea-
lização de uma expedição – a primeira bandeira 
organizada –, no início do século xvii, comandada 
por Nicolau Barreto, estavam presentes 270 por-
tugueses e três clérigos, número impressionante, 
uma vez que a povoação tinha ainda poucos ha-
bitantes (hoje é a cidade mais populosa do Brasil).
Barreto pertencia a uma família de sertanistas 
(os irmãos Francisco e Roque Barreto também 
eram bandeirantes), natural do Rio de Janeiro, e 
que viera para São Paulo no final do século xvi. 
Em 1602, com o apoio do governador do Bra-
sil D. Francisco de Sousa, esta expedição desceu 
o rio Tietê e instalou-se junto do rio Paraná, com 
o objetivo oficial de descobrir ouro e prata, mas 
aproveitando a ocasião para capturar cerca de 3000 
índios (que foram cristianizados). Percorreu os 
sertões do Paraná, do Paraguai e da Bolívia, atin-
gindo as nascentes do rio Pilcomayo.
A atração (e a necessidade) que o sertão exer-
cia sobre o paulista levou a que, logo na primei-
ra metade do século xvii, praticamente toda a ci-
dade de São Paulo estivesse envolvida, direta ou 
indiretamente, no tráfico de índios, e participar 
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numa bandeira era o equivalente a um diploma, 
um atestado de competência para exercer nas mi-
nas ou nesse tráfico.
As missões jesuítas espanholas, a sul e a su-
doeste de São Paulo, foram em diversas ocasiões, 
nas primeiras décadas do século xvii através dos 
irmãos Pretos, alvo de ataques que visavam a cap-
tura de índios dos aldeamentos, claramente o ob-
jetivo principal destas bandeiras, e foram sendo 
empurradas para a região de Tape, entre os rios 
Uruguai e Paraná.
A zona do Guairá, com reduções nos vales dos 
rios Paranapanema, Tibagi e Ivaí, sofreu ataques 
logo em 1616, em 1619, e, na bandeira liderada 
por Manuel Preto, em 1623-1624, capturaram-se 
mais de mil índios, provocando uma reação oficial 
da Companhia de Jesus que fez chegar aos tronos 
ibéricos uma queixa e uma condenação contun-
dente da atuação dos bandeirantes paulistas. 
As autoridades espanholas reagiram e, entre 
outras iniciativas, fundaram Vila Rica, o que pro-
vocou, em 1627, uma contestação do senado da 
câmara de São Paulo, queixando-se de «invasão 
espanhola», e levou à organização da grandiosa 
bandeira de Raposo Tavares.
Nos anos de 1628 e 1629, quase todos os ho-
mens adultos da vila (cerca de 900 brancos), em con-
junto com quase 3000 índios, participaram numa 
das maiores bandeiras até então realizadas, com 
122
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
destino à zona do Guairá (na fronteira entre o Pa-
raguai e o Paraná), para expulsar jesuítas espanhóis 
e capturar o máximo de índios que conseguisse. 
Foi uma das mais significativas expedições 
lançadas contra as reduções dos jesuítas do Para-
ná, liderada por António Raposo Tavares, já aqui 
mencionado, e considerado, com toda a justiça, o 
melhor organizador de bandeiras, o paulista que 
simbolizou o ciclo da busca de mão de obra nati-
va. A redução de Encarnación foi a primeira a ser 
devastada, seguindo-se quase todas as aldeias até 
então edificadas, com exceção das mais afastadas 
(Loreto e San Ignacio Miní).
Este paulista, em conjunto ainda com as ban-
deiras de Fernão Dias Pais Leme e de André Fer-
nandes, atacou as povoações do Tape, na zona 
Missão de San Ignacio Miní (Argentina)
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do Uruguai, forçando os jesuítas espanhóis a 
deslocarem as aldeias para a margem direita do 
rio Uruguai e abrindo caminho à aventura ban-
deirante nas regiões do Mato Grosso do Sul e do 
Rio Grande do Sul.
*  *  *
A coragem, a tenacidade e mesmo a rebeldia 
dos paulistas, foi algo que as fontes históricas com-
provaram desde o início e daí, na opinião de Oli-
veira Martins, o diálogo sempre intenso e contra-
ditório entre os bandeirantes paulistas, os jesuítas 
das missões e os índios guaranis.
Um dos mais importantes jesuítas, Antonio 
Ruiz de Montoya, nascido já no Novo Mundo 
(Lima, Peru), escreveu na sua Conquista Espiritual 
Feita pelos Religiosos da Companhia de Jesus nas Pro-
víncias do Paraguai, Paraná, Uruguai e Tape, que «era 
gente desalmada y alevantada» e que andava no 
sertão, por desertos e montes, em busca de novas 
terras, considerando existir uma irresistível impul-
são que lançava os paulistas à selva e resumindo a 
sua vida em «ir e venir, y traer y vender indios». 
Este jesuí ta sabia bem do que falava, uma vez que, 
em resultado dos ataques de bandeirantes às al-
deias, se vira impelido a liderar um complexo êxo-
do que forçou centenas de índios a deslocarem-se 
para outras zonas entre 1629 e 1632.
A persistência de bandeirantes era tamanha, 
que conseguiram, em 1640, que os jesuítas, enca-
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rados como entraves à captura de escravos índios, 
fossem expulsos da vila, limitando assim a sua in-
fluência e intervenção. Esta atitude foi contrapro-
ducente, na medida em que os missionários, agora 
de forma oficial, passaram a permitir e mesmo a 
auxiliar a organização militar dos guaranis, resis-
tindo às investidas dos bandeirantes e provocan-
do um dos grandes fracassos paulistas, a batalha 
de M’Bororé em 1641. 
As próprias autoridades coloniais espanholas 
optaram por armar os guaranis para fazer frente às 
investidas bandeirantes, sobretudo na região pla-
tina, mas o bandeirante paulista, na sua busca de 
índios brasileiros, não temia nem a lei nem o Tri-
bunal da Inquisição e, na realidade, esta instituição 
pouco interesse manifestava por esta zona pobre e 
hostil a qualquer controlo, característica bem ex-
pressa no lema da cidade, presente no brasão ofi-
cial – Non ducor, duco (Não sou conduzido, conduzo).
O governador das capitanias reunidas do Rio de 
Janeiro e São Paulo, António Pais de Sande, parti-
lhou com a coroa, em 1693, através de uma missi-
va, a opinião que tinha dos paulistas: «São briosos, 
valentes, impacientes da menor injúria, ambiciosos 
de honra, amantíssimos da sua pátria, benéficos aos 
forasteiros e adversíssimos a todo ato servil.»
*  *  *
A busca de minas de metais preciosos come-
çou a ser uma constante a partir dos anos 60 do 
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século xvii e foi mesmo solicitada a ajuda dos ban-
deirantes paulistas nesta demanda. O sertanista 
Fernão Dias Pais Leme, que representou o ciclo 
bandeirante do ouro e das pedras preciosas, or-
ganizou uma grande bandeira que, em 1674, pro-
curou jazidas de prata e de esmeraldas em busca 
da mítica «serra resplandecente» do Sabarabuçu 
(a correspondente nesta zona ao monte Potosi, 
na Bolívia), na região que iria dar, posteriormente, 
Mineração em Minas Gerais, Carlos Julião, 1740-1811
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uma outra riqueza, o ouro, na futura capitania de 
Minas Gerais. Não teve, no entanto, sorte o ban-
deirante, acabando por morrer em pleno sertão, 
em 1681, vítima de uma devastadora epidemia que 
atacou a expedição e no meio de muita contesta-
ção às suas atitudes.
A descoberta de minas de metais preciosos 
na região, no final do século xvii, conduziu a um 
desbravamento intensivo do sertão, e a «sede in-
saciável do ouro» levou muitos a deixarem as suas 
terras, acentuando o carácter rebelde e indepen-
dente dos paulistas. 
A última década seiscentista foi fértil em ex-
pedições em busca de aluviões auríferos, sob o 
impulso de paulistas como António Rodrigues 
Arzão, Bartolomeu Bueno de Siqueira, Manuel e 
João Lopes de Camargo, Miguel de Almeida, Sal-
vador Furtado de Mendonça e António Dias de 
Oliveira, que fundou em 1698 o arraial das Minas 
Gerais do Ouro Preto, marcando oficialmente o 
início da corrida ao ouro.
Entre 1708 e 1710 decorreu a guerra dos Em-
boadas, alcunha dada aos portugueses do reino 
porque usavam polainas de couro, ficando seme-
lhantes às galinhas do mesmo nome, que tinham 
as extremidades posteriores cobertas de penas. 
Este conflito derivou do facto de os bandeirantes 
paulistas considerarem como suas as minas des-
cobertas, não as querendo partilhar com os que 
127
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
chegavam do reino, que afluíam em grandes quan-
tidades ao Brasil. 
André João Antonil escreveu, em 1711, em Cul-
tura e Opulência do Brasil por Suas Drogas e Minas, que 
«das cidades, vilas, recôncavos e sertões do Brasil 
vão brancos, pardos e negros e muitos índios de 
que os paulistas se servem» resultando numa mis-
tura de «toda a condição de pessoas: homens e 
mulheres, moços e velhos, pobres e ricos, nobres 
e plebeus, seculares e clérigos e religiosos de di-
versos institutos».
No final do conflito dos Emboadas, surgiu a 
capitania de São Paulo e Minas de Ouro que, dez 
anos depois, em 1720, originou uma capitania se-
parada, a de Minas Gerais.
Foram igualmente paulistas que descobriram 
ouro em Cuiabá, na segunda década do século xviii 
e aí fundaram uma vila com o mesmo nome em 
1727, tal como a bandeira de Bartolomeu Bueno 
da Silva – o primeiro capitão-mor com direito a 
distribuir sesmarias –, que descobriu ouro em Goiás 
e que se separou de São Paulo em 1748. 
Assim, as três zonas de mineração brasileiras 
– Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás – resulta-
ram de bandeiras lideradas, organizadas e consti-
tuídas por paulistas e foi através de São Paulo que 
foram durante vários anos governadas, exercendo 
esta vila um domínio privilegiado sobre as novas 
regiões interiores do Brasil, as do planalto central.
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O sul do continente sul-americano foi palco 
de acontecimentos e episódios que fizeram parte 
de uma conjuntura político-económico-religiosa 
em que não se pode separar a vertente mais lai-
ca da sagrada.
Os povoados de índios que aqui nasceram e 
morreram, que renasceram e se desenvolveram 
pela mão dos jesuítas, não se podem dissociar do 
contexto histórico, da política e da economia que 
aqui coabitaram. 
Não podemos ignorar os avanços e recuos da 
frente de colonização dos impérios luso e espa-
nhol, em choque constante, e as divisões adminis-
trativas e eclesiásticas que estes impérios foram 
criando para a governação de um território vasto 
e com tantos atrativos económicos (o comércio e 
o acesso à prata), políticos (soberania e fronteira) 
e religiosos (a conversão).
O estabelecimento e a evolução de missões e 
reduções jesuítas na zona do Rio Grande do Sul 
só se explica e percebe na sua plenitude pela pre-
sença militar e económica naquela que foi a mais 
importante – e mais disputada – colónia ibérica 
nesta região, Sacramento, porque esta foi, muitas 
vezes, um fator facilitador do avanço missionário 
e também a zona mais a sul do equador em que 
houve administração oficial portuguesa, ocorrida 
na segunda metade do século xvii quando aí foi 
instalado um ponto de defesa. 
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A fortaleza marcou o ponto extremo sul do 
Brasil, na interpretação portuguesa do Tratado 
de Tordesilhas, e, a partir de Sacramento, Portu-
gal intentou aceder à prata das minas do monte 
Potosi, na Bolívia.
*  *  *
Em 1680, fundou-se oficialmente a Colónia do 
Santíssimo Sacramento, na margem esquerda do 
rio da Prata, perto da atual cidade de Montevideu, 
capital do Uruguai, na época território pertencen-
te à coroa espanhola, de acordo com as cláusulas 
do Tratado de Tordesilhas. 
Esta iniciativa foi uma estratégia para enfrentar 
não só as várias reduções jesuítas, mas igualmente 
para afrontar Buenos Aires – a fortaleza espanhola 
de vigilância da bacia do rio da Prata que se loca-
lizava defronte, na outra margem – participando 
clandestinamente no seu comércio.
A fronteira entre as áreas espanhola e por-
tuguesa era assim delimitada por várias aldeias 
guaranis, situadas no entroncamento dos rios 
Uruguai, Paraná e Paraguai, e que foram utili-
zadas pelas autoridades espanholas para travar 
e mesmo deter o avanço luso na região do rio 
da Prata (entre o Uruguai e a Argentina atuais), 
isentando-as do pagamento de impostos duran-
te dez anos para incentivar a sua criação e ma-
nutenção. Posteriormente, essa isenção foi alar-
gada a 20 anos.
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O processo de fundação da colónia não foi 
uma criação fácil e imediata e a colonização do 
sul do atual Brasil sofreu vários desaires e atra-
sos, sobretudo em consequência das sucessivas 
razias efetuadas pelas bandeiras de apresamento 
de escravos. 
Além disso, sendo uma zona de fronteira e de 
intenso comércio, atraiu a atenção de portugueses 
e espanhóis logo no século xvi e foi sempre alvo de 
cobiça e disputa entre as duas coroas europeias e 
nem mesmo a União Ibérica apaziguou os ânimos.
As dúvidas geográficas e as viagens de Améri-
co Vespúcio levaram os europeus a pensarem ser 
o Novo Mundo um extenso território entre a Eu-
ropa e a Ásia, desconhecendo-se então se era ter-
ra firme ou uma grande ilha e se existiria alguma 
passagem que possibilitasse uma ligação direta da 
Europa aos mundos do Oriente. 
Rio Uruguai
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Foi neste contexto que D. Manuel encarregou, 
em 1514, o já experimentado piloto João de Lis-
boa e Estevão Fróis de explorarem a costa sul do 
Brasil em busca de ouro e prata e de um possível 
caminho marítimo para oriente. Estes dois por-
tugueses penetraram quase 300 quilómetros pela 
bacia do atual rio da Prata, achando ser ela um 
«mar» e a passagem para o oriente.
Aqui contactaram com índios charvas – uma 
etnia que ainda hoje subsiste – que os informa-
ram que, para o interior, subindo os rios Paraguai 
e Paraná, havia ouro e uma «montanha de prata», 
encontrando-se aqui a razão para a designação de 
mar e rio da Prata (ou Plata), que se vulgarizou e 
que veio substituir o nome primitivamente atribuí-
do ao rio e à terra: Santa Maria.
A concorrência ibérica iniciou-se logo no ano 
seguinte, em busca desta mítica serra de prata, 
curiosamente muito longe do curso deste rio, na 
atual Bolívia, na zona do monte Potosi, através da 
expedição de um aventureiro português refugia-
do em Espanha, João Dias de Solis, que chamou 
à bacia do Plata «mar dulce». 
Em nome da coroa espanhola, Solis chegou a 
esta região com a missão de investigar a existência 
de prata e confirmar se aquela extensa baía possi-
bilitaria a passagem para a Ásia. 
O aventureiro seguiu até à foz do rio Uruguai 
e aí acabou morto pelos índios charruas, tendo os 
135
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
sobreviventes tentado regressar a Espanha; mas 
o infortúnio perseguiu-os e foram vítimas de um 
naufrágio, já no litoral brasileiro, perto da ilha de 
Santa Catarina. Aleixo Garcia, um dos resistentes, 
sobrevive durante alguns anos e, em 1524, dirige 
a primeira expedição, com cerca de 2000 índios 
carijós, que chega efetivamente ao território da 
«montanha de prata» – terminando a menos de 
100 quilómetros do monte Potosi –, levando Mi-
guel Real a afirmar que «nascera, assim, a mãe de 
todas as bandeiras paulistas».
Segue-se a campanha de Sebastião Caboto, 
veneziano ao serviço de Espanha, em 1526, e a 
fundação do forte de Nossa Senhora da Assunção 
(embrião da futura cidade e capital do Paraguai), já 
nos anos 30, por intermédio de Juan Salazar y Es-
Planta da cidade de Assunção e arredores, 1867  
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pinosa e Gonzalo de Mendoza, que foi o primei-
ro governador do território espanhol do Guairá, 
hoje pertencente ao estado brasileiro do Paraná.
A localidade de Assunção foi, durante algum 
tempo, o ponto de referência neste processo de 
conquista e colonização ibérica, em território tra-
dicionalmente de charruas e de guaranis.
Naturalmente, a coroa portuguesa reagiu a estas 
iniciativas espanholas e, em 1516, enviou Cristóvão 
Jacques para reforçar a presença portuguesa no li-
toral brasileiro já conhecido, de Cabo Frio a Santa 
Catarina, indo posteriormente, em 1521, explorar 
toda a zona da bacia platina durante quase um ano.
Antes, quis o destino que fosse outro portu-
guês ao serviço dos reis católicos a voltar a na-
vegar na bacia do rio da Prata: em 1520, Fernão 
de Magalhães explorou durante um mês a zona e 
apercebeu-se de que este curso de água não dava 
acesso a outro mar nem à Ásia.
Os missionários franciscanos espanhóis e os 
jesuítas portugueses foram pioneiros na evangeli-
zação católica nos territórios do sul do Brasil e da 
região platina, e um dos primeiros jesuítas a cha-
mar a atenção para a importância do rio da Pra-
ta foi o padre português António Rodrigues, não 
obstante a primeira ordem religiosa europeia na 
zona de Assunção ter sido franciscana.
Este missionário tinha acompanhado, ainda 
como soldado, Pedro de Mendoza na fundação da 
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primeira Buenos Aires, em 1536, e de Assunção 
do Paraguai no ano seguinte. Mais tarde, já mem-
bro da Companhia de Jesus, convenceu os compa-
nheiros do colégio de São Vicente (que tinha sido 
transferido para São Paulo em 1554) de que a zona 
das bacias dos rios Paraná, Uruguai e Paraguai era 
um terreno de pregação e missionação excecional.
A Companhia de Jesus nunca ocultou o dese-
jo de colocar elementos da sua congregação em 
terras «mais além do Brasil» como a nomeação 
de Manuel da Nóbrega para provincial, em 1552, 
o comprovou.
A União Ibérica serviu de pretexto para o geral 
da Companhia de Jesus, o italiano Claudio Acqua-
viva, aprovar o envio de missionários portugueses 
da Província do Brasil para o Paraguai, indo ao en-
contro dos pedidos de D. Francisco de Victoria, 
bispo de Tucumán, curiosamente um dominicano, 
português e cristão-novo, instalado nas possessões 
castelhanas platinas. 
O historiador britânico Charles Boxer salien-
tou a importância deste português, por ele consi-
derado como o primeiro europeu que explorou as 
vantagens naturais da rota de Buenos Aires, sendo 
ele próprio um ativo comerciante. Estabeleceu, a 
partir de 1577, uma ligação regular entre San Mi-
guel de Tucumán e Santiago do Chile, para onde 
eram direcionadas as mercadorias de Buenos Aires 
(porto oficialmente encerrado) e do Brasil.
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*  *  *
A Baía foi o ponto de partida, em 1585, de um 
pequeno contingente de missionários que, em con-
junto com os enviados do bispo de Tucumán, se 
dirigiu para sul, enfrentando várias vicissitudes e 
correndo mesmo perigo de vida num ataque do 
corsário inglês Withrington.
Os padres Manuel Ortega, Juan Saloni e To-
más Fields levaram cerca de dois anos a chegar ao 
porto de Buenos Aires e a Assunção do Paraguai, 
após uma curta passagem por Tucumán e após o 
superior Leonardo Armínio e Estêvão da Grã te-
rem regressado a terras do Brasil. 
Este grupo era representativo e exemplificati-
vo de uma das características mais marcantes da 
Companhia de Jesus: a universalidade de nações 
que a compunham. 
Ortega, Saloni e Fields eram, respetivamente, 
um português, um catalão e um irlandês, que nes-
ta região começaram, logo em 1588, a desenvol-
ver diversas atividades, muito antes da criação da 
Província Jesuíta do Paraguai. 
Saloni, como superior, permaneceu na então 
capital espanhola da região platina, Assunção, e 
Ortega e Fields dirigiram-se para o Guairá (no 
atual estado do Paraná), missionando, de forma 
itinerante, em vários pontos.
O sucesso das atividades destes jesuítas incen-
tivou o geral a criar, por carta de 1604, uma nova 
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província, independente das províncias do Peru e 
do Brasil, abrangendo Tucumán e o Paraguai, com 
sede em Córdoba del Tucumán.
A nova Província Jesuíta do Paraguai – abran-
gendo o atual Paraguai, o leste da Bolívia, a Ar-
gentina, o Uruguai e o sudoeste do Brasil – só é 
oficializada cerca de três anos depois, sendo o seu 
primeiro provincial Diego Tomás.
Fundou-se o colégio de Jesus em Assunção e 
iniciaram-se os aldeamentos de índios guaranis (re-
duções) em 1609, indo ao encontro dos desejos de 
Filipe III, rei de Espanha e de Portugal, que, três 
anos antes, enviara ordens ao governador do Rio 
da Prata, Hernando Arias de Saavedra, para que 
se avançasse com a submissão dos índios não pe-
las armas, mas pela palavra, pela catequese, apro-
veitando o trabalho dos jesuítas.
Destacou-se então o esforço do jesuíta perua-
no Antonio Ruiz de Montoya que, seguindo o cur-
so do rio Paraná, fundou os primeiros povoados 
e fez de Assunção a sua base. Foram definidas as 
áreas de intervenção e os territórios das futuras 
aldeias reduzidas: as margens do Paraná, a região 
do Guairá e a parte norte de Assunção.
A missão de San Ignacio Miní, hoje em terri-
tório argentino, surgiu nos últimos dias de 1609, 
organizada pelos padres Simón Mascetta e Joseph 
Cataldino e oficializada em fevereiro de 1610 (e 
refundada em 1632 e em 1696), e que rapidamen-
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te se tornou no centro das reduções da região do 
Paraguai.
Daqui partiram jesuítas para fundar outros po-
voados, seguindo-se cerca de seis dezenas de ou-
tras missões espalhadas pelas regiões paraguaia, 
argentina e brasileira, das quais se desenvolveram 
de forma significativa cerca de três dezenas, junto 
dos rios Uruguai, Paraná e Paraguai. 
Nossa Senhora do Loreto, já no Guairá, surgiu 
também em 1610, pela intervenção dos mesmos 
padres italianos Mascetta e Cataldino, e a primeira 
Missão San Ignacio Miní (Argentina)
141
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
redução fundada em solo brasileiro foi a de São 
Nicolau, pela ação do padre Roque González de 
Santa Cruz, em 1626, no mesmo ano em que foi 
levantada Santa Maria Maior – património da hu-
manidade desde 1984 –, por intervenção dos pa-
dres Claudio Ruyer e Diego de Boroa. Esta mis-
são, inicialmente perto da atual cidade de Foz do 
Iguaçu (estado do Paraná), refundou-se, no final 
do século xvii, no norte da província de Misiones 
(Argentina).
Encontramos aqui, nestas primeiras tentativas 
de aldeamentos jesuíticos, a génese dos chamados 
Trinta Povos Guaranis do Rio da Prata, o conjunto 
das missões jesuítas na bacia platina, que chegou 
a congregar um universo de cerca de 150 000 ín-
dios num território de quase 490 quilómetros qua-
drados (aproximadamente 308 em área brasileira) 
e que abrangia uma multiplicidade de subgrupos 
étnicos, com especificidades linguísticas e culturais.
Verificamos que no início do século xvii se 
mantiveram as frentes de atuação estabelecidas por 
Ortega: Itatim no sul do Mato Grosso, e Guairá a 
oeste do Paraná, abrindo-se uma terceira via, no 
Tape, a ocidente do Rio Grande do Sul. 
Aqui, entre 1631 e 1635, nasceram as missões 
de São Tomé, São Miguel, Santa Ana, São José, 
Natividade, Santos Cosme e Damião, São Cristó-
vão, São Joaquim e Santa Teresa. No Tape, a ação 
de Roque González foi incansável, não desistindo 
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nunca perante a oposição dos próprios índios e 
dos colonos espanhóis.
Outros missionários continuaram o trabalho 
tendo, quase sempre, de lidar com a hostilidade 
dos colonos, sobretudo paulistas, que empreen-
deram autênticas guerras contra a proteção dis-
pensada pela Companhia de Jesus ao índio bra-
sileiro. 
*  *  *
Deste primeiro ciclo de missões não ficaram 
vestígios arquitetónicos relevantes, devido sobre-
tudo ao material, rapidamente perecível, utilizado 
nas construções e porque houve pouco tempo 
para edificações mais complexas face aos ataques 
dos bandeirantes paulistas.
O avanço para sul da presença luso-brasileira 
intensificou-se a partir da Restauração, não obs-
Paisagem em Rio Grande do Sul
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tante o desagrado visível de Espanha que defendia 
acerrimamente as proximidades do monte Poto-
si. Sabemos que os paulistas faziam já contraban-
do na margem direita do rio da Prata pelo menos 
desde 1651, trocando algodão, açúcar e produtos 
europeus pela prata desviada do monte Potosi.
A situação político-económica e as disputas 
militares pela zona do Rio Grande do Sul e pela 
bacia do rio da Prata estiveram diretamente rela-
cionadas com a evolução da presença missionária 
e, depois de uma primeira etapa de criação de al-
deias reduzidas, nas décadas de 20 e 30 do século 
xvii, seguiu-se uma segunda fase, a partir dos anos 
80, favorecida pela fundação oficial da Colónia do 
Santíssimo Sacramento.
Assim, na segunda metade do século xvii, com 
D. Manuel Lobo, governador do Rio de Janeiro 
desde 1679, a situação alterou-se e foi possível os 
jesuítas retornarem ao Rio Grande do Sul, fun-
dando outras reduções que acabaram por resistir 
muito mais tempo.
D. Manuel chegara com ordens do rei D. Pe-
dro II para se deslocar até ao rio da Prata e aí fun-
dar uma colónia fortificada, comprovando-se uma 
influência significativa dos comerciantes portugue-
ses e das próprias autoridades administrativas da 
cidade do Rio de Janeiro, uma vez que o objetivo 
seria apoiar o comércio com as zonas colonizadas 
pelos espanhóis.
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A expedição, mais do que uma investida militar, 
constituiu um investimento na presença portuguesa 
na zona, levando, além dos soldados, padres e agri-
cultores com as suas famílias, numa antevisão do que 
a colónia foi durante muito tempo: um ativo centro 
de contrabando para os comerciantes portugueses 
e ingleses acederem ao comércio de Buenos Aires.
Um primeiro entreposto permanente foi ins-
talado na ilha de San Gabriel, tendo sido poste-
riormente deslocado para o continente e, a 22 de 
Porta do Forte em Colónia do Sacramento
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janeiro de 1680, a colónia é oficial e solenemente 
fundada com o nome de Colónia do Santíssimo 
Sacramento, estabelecendo-se uma fortificação 
muito simples, com uma planta no formato de 
um polígono quadrangular.
Foi uma escolha que surpreendeu, uma vez que 
não oferecia grandes vantagens: o porto era mau 
e o relevo circundante (todos os acessos limitados 
por colinas) impedia uma defesa eficaz.
A reação espanhola não se fez esperar e José 
de Garro, governador de Buenos Aires, povoação 
na outra margem do rio, enviou uma ofensiva mi-
litar que, com cerca de 4000 homens (incluindo 
índios guaranis), infligiu três ataques durante mais 
de seis meses. 
No episódio conhecido como a Noite Trági-
ca, de 7 para 8 de Agosto, a fortaleza foi tomada 
pelas forças espanholas, resultando no cativeiro 
de D. Manuel Lobo, que acabou por morrer pri-
sioneiro em Buenos Aires.
A situação inverteu-se a favor de Portugal no 
Tratado (provisório) de Lisboa, negociado no ano 
seguinte, ficando, no entanto, as autoridades por-
tuguesas impedidas de construir novas edificações 
e casas de pedra ou taipa, o que representaria uma 
ocupação permanente quando ainda nada estava 
decidido de forma definitiva.
A colónia foi recuperada pelo novo governador 
do Rio de Janeiro Duarte Chaves, que se dirigiu 
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pessoalmente a Sacramento para a retomar, levan-
do a uma situação peculiar: à luz do estabelecido 
no Tratado de Tordesilhas, era uma ocupação to-
talmente ilegal, em pleno território espanhol; es-
tava muito longe do centro de decisões português, 
o Rio de Janeiro (a cerca de 14 dias), não obstan-
te estar a um dia de navegação de Buenos Aires; 
e o seu interesse estratégico estava limitado pela 
existência de duas praças espanholas na mesma 
margem, Montevideu e Maldonado.
Os últimos anos do século xvii assistiram a uma 
fase de prosperidade com comércio intenso e ativo, 
desenvolvimento da exploração da terra, distribuição 
de terras aos colonos e o estabelecimento dos Sete 
Povos das Missões (espanhóis na altura, brasileiros 
hoje) a ocidente do Rio Grande do Sul, então Rio 
Grande de São Pedro, fundados entre 1682 e 1706, 
e que se encontravam precisamente entre terras do 
sul do Brasil, a partir de São Vicente e de Laguna, e 
a Colónia do Sacramento (hoje no Uruguai).
*  *  *
Os Sete Povos fazem parte de um importante 
capítulo da história do Rio Grande do Sul: foram 
o embrião de atuais cidades desenvolvidas, deci-
sivos na delimitação de fronteiras, e forneceram 
inúmeros heróis (missionários e índios) ao imagi-
nário popular sul-americano.
As reduções de São Nicolau (1626, a primeira 
edificação; 1687, a segunda), São Miguel Arcanjo 
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(primeiro em 1632, e igualmente reerguida em 
1687), São Francisco de Borja (1682), São Luís 
Gonzaga (1687), São Lourenço Mártir (1690), 
São João Batista (1697), e Santo Ângelo Cus-
tódio (1706), conhecidas também por Missões 
Orientais, por estarem localizadas a leste do rio 
Uruguai, sucederam-se a uma série de aldeamentos 
fundados em épocas anteriores e arrasados pelos 
bandeirantes portugueses. 
Durante cerca de quase dois séculos, desen-
volveram-se nos vales dos rios Uruguai e Paraná 
várias dezenas de missões, com a supervisão das 
cidades de Assunção e de Buenos Aires, eviden-
ciando uma dependência muito grande face ao 
domínio espanhol.
Quase todas estas reduções nasceram da con-
tribuição de índios de anteriores aldeamentos, 
destruídos pelos bandeirantes, e deram origem a 
cidades que ainda hoje existem: a cidade San Bor-
ja resultou de São Francisco de Borja, a primeira 
missão da segunda fase a ser fundada, recuperan-
do índios da redução de São Tomé, e que no iní-
cio do século xviii contava com quase 3000 habi-
tantes; a cidade moderna de São Nicolau derivou 
da redução com o mesmo nome, sendo um bom 
exemplo da persistência jesuítica, uma vez que 
este aldeamento já existia, no mesmo local, nos 
primeiros anos do século xvi, tendo sido atacado 
pelos bandeirantes, o que levou os seus habitantes 
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a procurarem refúgio na Argentina, onde fizeram 
nascer a redução dos Apóstolos. Mais tarde, vol-
taram ao Rio Grande e refundaram São Nicolau, 
renascimento marcado ainda por alguns desastres 
naturais, que não fizeram esmorecer o ânimo dos 
padres, tendo chegado a quase 8000 habitantes em 
meados do século xviii.
A origem da missão de São Luís Gonzaga esteve 
na transferência de quase 3000 pessoas vindas das 
reduções de São Joaquim e Santa Teresa e deu pos-
teriormente origem à cidade de São Luís Gonzaga.
Outra das missões, São Miguel Arcanjo, inicial-
mente fundada pelo padre Cristóvão de Mendon-
ça, em 1632, foi também atacada pelos bandeiran-
tes, tendo os seus habitantes procurado refúgio em 
Concepción, no Paraguai; mais tarde renasceu no 
mesmo local, com uma população de quase 4000 
índios, e contribuiu com habitantes (quase 3000) 
para a fundação do aldeamento de São João Ba-
tista, em 1697, uma das mais importantes missões 
do ponto de vista cultural e da qual falaremos com 
mais pormenor adiante. 
São Lourenço Mártir apareceu na década de 
90, aproveitando nativos de Santa Maria Maior, 
descendentes dos fugitivos do Guairá; em 1730, 
os seus habitantes eram mais de 6000.
A última, Santo Ângelo Custódio, nasceu já no 
século xviii com população vinda de Concepción.
*  *  *
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As discórdias entretanto surgidas no conti-
nente europeu, decorrentes da extinção da Casa 
de Habsburgo e da ascensão dos Bourbons, cul-
minaram na guerra da sucessão de Espanha, entre 
1701 e 1714, e afetaram os territórios ultramarinos. 
Reacendeu-se o conflito em Sacramento e arre-
dores, com as forças espanholas de Buenos Aires 
a reocuparem a colónia em 1705 e, mais uma vez 
por intermédio de um tratado, o de Utreque (1715), 
o território foi devolvido a Portugal, que enviou 
agricultores transmontanos que começaram a cul-
tivar zonas periféricas da colónia, fora dos limites 
traçados pelo tratado. 
O acordo estabelecia que o território não de-
veria ultrapassar o alcance de um tiro de canhão 
disparado dos muros da fortaleza, a chamada «po-
lítica de tiro de canhão», claramente ignorada pelos 
portugueses, que revelou a preocupação lusa em 
integrar esta zona na região do sul do Brasil (São 
Paulo e Santa Catarina).
A resposta espanhola à expansão portugue-
sa foi a fundação de uma outra colónia na região, 
Montevideu, atual capital uruguaia (após a destrui-
ção da primitiva povoação de origem portuguesa), 
o incentivo ao povoamento do interior do Uru-
guai com o objetivo de isolar a Colónia do Sacra-
mento do sul do Brasil, e o apoio aos jesuítas dos 
Sete Povos, como forma de minimizar a influência 
portuguesa na zona.
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As divergências entre Portugal e Espanha so-
bre os limites dos seus domínios, e muito espe-
cialmente sobre a região do Rio Grande do Sul e a 
Colónia do Sacramento, estenderam-se por todo o 
século xviii e foram alvo de diversas negociações 
e tratados que tentavam separar o que a natureza 
(os rios) unia.
Em 1735, por exemplo, um incidente diplomá-
tico entre os dois reinos levou a um novo ataque 
à fortaleza, que viveu cerca de dois anos cercada 
por forças espanholas, em situação muito difícil, 
levando um dos sitiados a contar que a necessida-
de obrigou a comer cavalos, cães, gatos e «outros 
imundos animais», que não especificou.
O armistício de Paris, em 1737, colocou fim à 
luta, mas a colónia ficou economicamente muito 
afetada e, alcançada a paz e a retirada espanhola, a 
coroa portuguesa enviou, nesse mesmo ano, uma 
expedição comandada por José da Silva Pais para 
reforçar a presença lusa no extremo sul do Brasil, 
tendo fundado a colónia do Rio Grande de São 
Pedro (atual cidade de Rio Grande), na lagoa dos 
Patos, e tentado conquistar Montevideu.
*  *  *
Mais de século e meio de contendas e confli-
tos entre as duas coroas ibéricas convenceram os 
portugueses de que, legal ou ilegalmente, com ou 
sem apoio jurídico e diplomático, os espanhóis di-
ficilmente aceitariam perder uma colónia que era 
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vital para a sua segurança e para a sobrevivência 
do comércio na zona do rio da Prata.
Foi neste contexto que se iniciaram, em 1746, 
as negociações diplomáticas dirigidas por José de 
Carvajal y Lancaster e por Alexandre de Gusmão, 
que levaram à assinatura do Tratado de Madrid, 
a 13 de janeiro de 1750, destacando-se a figura 
do representante português, nascido já em terri-
tório brasileiro no final do século anterior, e que 
há muito se mostrava interessado no desenvolvi-
mento e reforço da presença portuguesa na região 
do sul do Brasil.
Este acordo foi uma novidade diplomática para 
a época e, pela primeira vez, um tratado entre na-
ções europeias é assinado na Europa procurando 
assegurar «para sempre» a paz nas colónias, inde-
pendentemente dos conflitos entre as metrópoles.
Teve por base referências geográficas locais, 
revelando um conhecimento muito profundo e 
Travessia de Um Rio, aguarela, Herrmann Wendroth, 1852
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assaz correto da geografia das regiões em disputa 
na América do Sul, reconheceu a importância da 
bacia hidrográfica brasileira, considerando os rios 
marcos e pontos de referência para o traçado das 
fronteiras, e constituindo duas áreas de influência 
junto à embocadura dos dois grandes rios que aqui 
marcaram presença: o Amazonas e o rio da Prata.
A racionalidade imperou na marcação das fron-
teiras, utilizando os acidentes naturais do terreno 
e procurando respeitar a posse efetiva da terra, 
consagrando o princípio uti possidetis (quem tem 
a posse tem o domínio), e assinalando no preâm-
bulo do tratado que «cada parte há de ficar com 
o que atualmente possui».
Portugal abdicou de quaisquer direitos que pu-
desse ter sobre Sacramento e o estuário do rio da 
Prata, em troca do atual estado do Rio Grande do 
Sul, partes da região de Santa Catarina e do Para-
ná, com o território dos Sete Povos das Missões, o 
atual Mato Grosso do Sul e ainda uma vasta zona, 
com áreas ainda desabitadas e por explorar, entre 
o Alto Paraguai, o Guaporé e o Madeira de um 
lado, e o Tapajós e o Tocantins, do outro. 
Estabeleceu-se o rio Uruguai como fronteira 
entre o Brasil e a Argentina, rompendo com as 
cláusulas de Tordesilhas, elaboradas numa época 
de total desconhecimento do território.
As determinações de Madrid não agradaram 
a muitos, nem aos comerciantes, impedidos de 
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contrabandear no rio da Prata, nem aos jesuítas, 
nem aos índios das reduções, apesar de prevista 
uma compensação financeira (cerca de 4000 pe-
sos por cada aldeia) pelo abandono índio dos po-
voados. Compensação verdadeiramente inferior 
ao valor real das missões que, na sua totalidade e 
num vasto território entre o Paraguai e o norte da 
Argentina, possuíam cerca de um milhão de bovi-
nos, 300 000 carneiros e cabras, 100 000 cavalos, 
50 000 machos e 20 000 burros, segundo avançou 
Maxime Haubert.
*  *  *
A decisão de os Sete Povos passarem para a ju-
risdição portuguesa caiu muito mal junto dos mis-
sionários e dos índios, que protestaram veemente-
mente, agudizando o clima de tensão que já se vivia 
entre a Companhia de Jesus e o homem forte do 
poder em Portugal, Sebastião José de Carvalho e 
Melo, marquês de Pombal, claramente contra esta 
ordem religiosa. Pombal ordenou mesmo ao go-
vernador e capitão-geral António Gomes Freire 
de Andrade (que representara Portugal nas nego-
ciações do Tratado de Madrid) que não entregas-
se Sacramento sem antes receber os Sete Povos.
Os confrontos no Novo Mundo levaram à cha-
mada guerra Guaranítica entre 1754 e 1756, cul-
minando na derrota dos índios, face à superiorida-
de militar das forças ibéricas, e na destruição dos 
povoados, incendiados pelos próprios indígenas. 
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As tropas luso-espanholas foram comandadas 
por Gomes Freire de Andrade e alcançaram um 
estrondoso êxito, lutando contra o lendário líder 
guarani Sepé Tiaraju, batizado cristãmente com o 
nome latino de Joseph, morto em combate na ba-
talha de Caiboaté, à entrada da cidade de São Ga-
briel. É hoje considerado santo popular brasileiro 
e personagem lendária da região do Rio Grande 
do Sul, sendo-lhe atribuída a expressão, proferida 
na luta contra as pretensões portuguesas à posse 
dos Sete Povos, «Esta terra tem dono!». Desde 
2009, o seu nome aparece no Livro dos Heróis 
da Pátria do Brasil.
Sepé Tiaraju – memorial em Porto Alegre
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Indiretamente, o Tratado de Madrid garantiu 
à Espanha a navegação exclusiva no rio da Prata 
e, relativamente a Portugal, o aumento do pode-
rio militar no sul do Brasil, com a construção dos 
fortes do Príncipe da Beira, do Macapá e de Taba-
tinga, entre outros, e a concessão de parte da Ama-
zónia. Provavelmente, foi igualmente responsável 
pela mudança da capital do vice-reino do Brasil de 
São Salvador da Baía para o Rio de Janeiro.
As dificuldades práticas de demarcação dos 
limites dos territórios que cabiam a cada parte e 
a resistência dos jesuítas e dos índios levaram à 
anulação das disposições de Madrid através do 
Tratado do Pardo, assinado em 1761, que esta-
beleceu que os territórios ocupados retornariam 
aos seus antigos donos e que qualquer habitação 
construída após as demarcações de Madrid se-
ria demolida.
Nesta altura, na segunda metade do século 
xviii, a colónia apresentava-se protegida por uma 
muralha, de traçado poligonal irregular, com qua-
tro baluartes (do Carmo, da Bandeira, de São João 
e de São Miguel), do lado terrestre, possuindo uma 
série de baterias de canhões na parte virada para o 
rio (São Pedro de Alcântara e Santa Luzia).
No decurso da Guerra dos Sete Anos, em 1762, 
Sacramento foi novamente ocupada pelos espa-
nhóis num ataque comandado pelo governador 
de Buenos Aires Don Pedro de Cevallos, mas, no 
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ano seguinte, o Tratado de Paris devolveu a coló-
nia aos portugueses.
A paz, sempre relativa, instalou-se na Colónia 
do Sacramento e na região do Rio Grande do Sul 
durante alguns anos, possibilitando novamente um 
desenvolvimento e uma prosperidade que acaba-
ram por manter acesa a discórdia.
Em 1777, o Tratado de Santo Ildefonso e, no 
ano seguinte, um segundo Tratado do Pardo con-
sagram a soberania espanhola sobre a Colónia do 
Mapa do rio das amazonas, desenho, século xviii
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Sacramento, o território dos Sete Povos e parte 
do atual Rio Grande do Sul, prevalecendo nestes 
acordos as bases geográficas e os fundamentos ju-
rídicos invocados por Gusmão há cerca de 20 anos.
Os critérios naturais definidos pelos cursos dos 
rios prevaleceram no Sul e no restante território 
brasileiro: o Amazonas e os seus afluentes torna-
ram-se a base da exploração e da expansão para o 
norte e para o centro-oeste; a rede do rio da Pra-
ta, o ponto de partida para as anexações para sul 
e também centro-oeste. 
Já em 1654 o padre Simão de Vasconcelos es-
crevera que o Amazonas e o Prata eram «duas 
chaves de prata que fecham a terra do Brasil» e, 
ainda, «dois gigantes que a defendem e a demar-
cam entre nós e Castela», e essa rivalidade gerou 
necessariamente conflitos e, no decurso das con-
tendas entre as duas nações ibéricas, os Sete Po-
vos sofreram alguns desaires e as missões foram 
tendo cada vez mais dificuldade em sobreviver. 
Em 1801, quando eclodiu nova guerra entre 
Portugal e Espanha e, agora, também com a Fran-
ça envolvida, já as missões estavam em plena de-
cadência e, com poucos homens e supostamente 
com alguma participação e conivência indígena, 
Manuel dos Santos Pedroso e José Borges do 
Canto conseguiram conquistá-las para Portugal.
O primeiro era um fazendeiro e criador de 
gado, filho de um português de Curitiba e de uma 
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índia guarani, e já uma lenda viva na região por ter 
sobrevivido a um ataque de uma onça. O seu com-
panheiro, ex-militar e mercenário, era descendente 
de açorianos e um dos maiores aventureiros por-
tugueses, acabando a vida como sempre a viveu: 
de forma arriscada, numa expedição clandestina 
com o objetivo de roubar gado em território es-
panhol, em 1805.
Os ingleses marcaram também presença na 
colónia cerca de 1807, interessados em criar um 
império ultramarino na América, mas foram ra-
pidamente afastados por forças comandadas por 
um dos heróis da independência do Uruguai, 
D. José Artigas.
Em 1817, pouco antes da independência do 
Brasil, D. João VI incorporou a região do atual 
Uruguai no reino de Portugal no Brasil, voltando 
assim, por escassos anos, os portugueses a Sacra-
mento, e instalando um governo militar na região. 
Aquando da independência do Brasil, em 1822, 
a colónia manteve-se nos domínios do novo país 
– como Província Cisplatina – e, em resultado da 
ação de Garibaldi e dos movimentos independen-
tistas das colónias americanas do império espa-
nhol, foi tomada em 1845 e integrou o território 
argentino até à independência do Uruguai.
No final dos anos 20 ocorreu a extinção ofi-
cial dos Sete Povos, após um ataque de Fructuoso 
Rivera, um guerrilheiro uruguaio (futuro primeiro 
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presidente do Uruguai), e o governo, em 1833, de-
clarou propriedade do Estado todas as terras dos 
índios das missões. 
Pelos registos, sabemos que a população índia 
que restou deste importante complexo de redu-
ções totalizava 374 indígenas: homens, 206 (136 
aptos para o trabalho, 38 inválidos e 32 menores); 
mulheres, 168 (113 «sem grandes defeitos», 32 in-
válidas e 23 menores).
*  *  *
Palco permanente de conflitos e guerras, Sa-
cramento foi sempre mais uma fortaleza do que 
propriamente uma cidade. Em meados do sécu-
lo xix, findas as contendas, a muralha foi des-
truída e tapou-se, com essas mesmas pedras, o 
fosso que a protegera durante centenas de anos. 
Atualmente, apresenta-se-nos como uma cidade 
onde se cruzam estilos arquitetónicos de três sé-
culos (do xvii ao xix), que lhe dão uma singulari-
dade urbana muito própria e que remetem cons-
tantemente para o passado. 
Têm sido efetuados alguns trabalhos de re-
cuperação arqueológica ao redor da fortaleza e 
podemos encontrar algumas peças originais no 
Museu Português que aqui foi criado, na Casa do 
Mar, nomeadamente o escudo original de armas 
português, que encimava a porta da fortaleza, e 
o escudo nobiliárquico da família de Manuel de 
Lobo, o fundador de Sacramento.
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Museu Português em Colónia do Sacramento (Uruguai)
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5 .
A s  r e d u ç õ e s 
e  A s  m i s s õ e s 
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A vertente religiosa acompanhou desde o início 
o europeu na chegada, descoberta e exploração do 
novo espaço e a Igreja Católica fez-se represen-
tar no continente americano através de diversas 
ordens religiosas, destacando-se a Companhia de 
Jesus, que iniciou a missão em 1549, em conjun-
to com uma diversidade de elementos de outras 
ordens que foram espalhando a fé cristã e procu-
raram civilizar o índio sul-americano. Ainda no 
século xvi chegaram os carmelitas descalços, os 
beneditinos e os franciscanos; já no século xvii, 
os oratorianos, os mercedários e os capuchinhos.
Aldeia indígena, desenho, século xviii
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Esta multiplicidade de ordens religiosas, todas 
defendendo a fé cristã e todas com metodologias e 
práticas diferentes, levantou problemas num terri-
tório que, já de si, apresentava muitas dificuldades.
Os primeiros religiosos enfrentaram vários 
obstáculos: a ausência de instituições jurídicas e 
administrativas que garantissem um apoio eficaz; 
a pouca colaboração com religiosos de outras or-
dens; as práticas predatórias dos colonizadores; 
a hostilidade declarada de tribos selvagens e ainda 
o nomadismo característico das culturas indígenas.
Os franciscanos foram, a par dos jesuítas, os 
religiosos que mais se evidenciaram no labor mis-
sionário e foi mesmo um franciscano, frei Luís de 
Bolaños, nos anos 70 do século xvi, o primeiro a 
constituir aldeias de guaranis, como frei Francis-
co Solano fez com os índios do Chaco argentino. 
Estes elementos iniciaram o seu percurso desde 
as Antilhas a Tucumán, numa rota que podemos 
chamar do Pacífico e Andes.
No Novo Mundo, as primeiras tentativas de 
evangelização jesuíta, em 1553 e 1555, com entra-
das visando a penetração no sertão, foram infor-
mais, itinerantes, pouco coerentes, sem continui-
dade e sem resultados significativos. Logo nesta 
altura, José de Anchieta, na capitania de São Vi-
cente, mostrou-se partidário de um aldeamento 
forçado e de uma sedentarização do índio, estan-
do os jesuítas presentes nas capitanias da Baía, de 
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Porto Seguro, do Espírito Santo e na já referida 
São Vicente.
Efetivamente, enquanto os missionários não 
tiveram o apoio do poder político, representado 
pelo governo-geral, para aldear os índios à força, 
as conversões e a aculturação dos nativos foram 
sempre pouco expressivas e normalmente eféme-
ras porque, no entender dos jesuítas, e muito con-
cretamente de Anchieta, a conversão só permane-
ceria enquanto se mantivesse a sujeição do nativo.
Oficialmente, a Companhia de Jesus recebera, 
da coroa portuguesa, a administração dos aldea-
mentos organizados pelos seus missionários em 
1595, conseguindo ainda o apoio real na prote-
ção conferida aos índios aldeados através de leis 
protecionistas.
No entanto, mesmo no seio da ordem, os pa-
dres defensores dos índios reduzidos enfrenta-
ram problemas e, com os colégios (sobretudo os 
da Baía e de Pernambuco), tiveram de lidar com 
expectativas diferentes. Estes pretenderam sem-
pre aproximar o nativo da costa e do contacto 
com os brancos, enquanto as missões defendiam 
a sua concentração longe do litoral, onde estives-
se resguardado do contágio com os vícios do co-
lono europeu.
*  *  *
Estes aldeamentos indígenas organizados, es-
truturados e administrados sobretudo pela Com-
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panhia de Jesus (não sendo exclusivos desta ordem 
religiosa), no território da América do Sul, foram 
designados por reduções ou missões, e podem ser 
considerados um projeto civilizador e cultural eu-
ropeu de grande envergadura, bem como uma uto-
pia social, espalhando-se por uma vasta zona do 
nordeste, do centro-oeste e do sul do atual Brasil. 
Utopia social porque se pretendia, com estes 
povoados, uma sociedade justa, livre, igualitária, 
comunitária e pacífica, mas sempre sob orienta-
ção e controlo dos sacerdotes, resultando numa 
experiência social e cultural inédita da história da 
colonização europeia da América do Sul.
Numa definição objetiva, avançada por Gui-
lherme d’Oliveira Martins, podemos ainda dizer 
Missão de Trinidad (Paraguai), 
ilustrativa da grandiosidade das missões
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que eram «povoações confinadas, destinadas à reo-
rientação dos índios» e onde se tentava «ligar, pela 
vida comunitária, os princípios do cristianismo pri-
mitivo com as práticas ancestrais dos índios». Mais 
sinteticamente, era (ou pretendia ser) um peque-
no mundo, bem organizado, fechado e protegido.
O modelo aqui implementado possibilitou um 
encontro de duas culturas e, durante mais de século 
e meio, organizou-se um sistema social, de índo-
le cooperativa, a par de uma evangelização que se 
foi fazendo de forma gradual, mas, mais do que 
a aplicação de uma doutrina religiosa, a missão 
constituía um verdadeiro trabalho civilizacional 
procurando construir-se, nas palavras de Miguel 
Real, «um homem novo».
O objetivo era criar, primeiro, um local para 
civilizar e, depois, catequizar e defender os índios 
que aceitavam o cristianismo, protegendo-os dos 
ataques dos bandeirantes e isolando-os do con-
tacto com os colonos. 
Pretendia-se utopicamente constituir comuni-
dades cristãs isoladas do exterior, sólidas e dura-
douras, aproveitando a natureza (aparentemente) 
inocente do índio guarani.
O interesse não era só religioso, uma vez que 
se assegurava a concentração indígena igualmente 
para se alcançar um controlo tributário, conver-
gindo razões de ordem religiosa com as de índole 
político-económica.  
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O índio reduzido vai ser, simultaneamente, 
pagador de impostos e fornecedor de trabalho e 
ainda um vassalo das coroas de Portugal e de Es-
panha, situações que derivaram de imposições e 
obrigações estabelecidas de forma autoritária e 
unilateral pelos governos centrais destes reinos. 
A missão jesuíta era algo que interessava ao po-
der político ibérico e as tribos guaranis estavam 
obrigadas a jurar fidelidade e obediência aos reis 
de Portugal e de Espanha.
Conscientemente ou não, esta política jesuítica 
de organizar os índios em aldeias tuteladas pelos 
membros da Companhia de Jesus acabava por ser 
um caminho para os transformar em camponeses 
quase europeus e ter aqui mão de obra disponível 
para os engenhos de açúcar e para as roças dos 
próprios colonos.
Além disso, as missões constituíram uma forma 
de dominar política e economicamente territórios 
onde não chegava o poder oficial ibérico, sobre-
tudo espanhol, e a origem primitiva desta forma 
de organizar as tribos sul-americanas esteve dire-
tamente relacionada com o poder político ibérico. 
Portugal, muito especialmente do ponto de 
vista político, tinha necessidade das missões como 
meio de reforçar e confirmar a ocupação de terras 
para lá das zonas estabelecidas por Tordesilhas, 
uma vez que a área ocupada pelas aldeias lusas e 
pelos pueblos espanhóis se estendia pelas frontei-
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ras indefinidas dos impérios coloniais português 
e espanhol. 
As aldeias reduzidas ocupavam uma fronteira 
viva, em permanente confronto armado, opon-
do os interesses económicos e políticos da admi-
nistração espanhola local e a frente de expansão 
luso-brasileira.
A nova organização social que resultou da 
fundação e desenvolvimento destas aldeias redu-
zidas derivou de uma relação de confiança que 
se estabeleceu entre missionários e indígenas, 
fruto de um complexo e articulado trabalho de 
compreensão e aceitação recíprocas que procu-
rou manter, sem grande êxito, a integridade cul-
tural indígena.
As reduções e as missões não foram formal-
mente apenas uma criação jesuíta, ou mesmo ex-
clusivamente religiosa, mas também uma estraté-
gia de defesa dos terrenos conquistados visando, 
a longo prazo, uma ocupação produtiva da terra.
No entanto, esta visão não foi nem é consen-
sual e o facto de colocar os indígenas em reservas 
suscitou dúvidas, e levanta ainda hoje interroga-
ções e críticas, considerando-se que destribalizou o 
índio para o integrar como subordinado à cultura 
euro-portuguesa e visando o provento económico. 
Os críticos mais extremistas falam dos padres 
como «simples senhores de escravos travestidos 
de anjos evangelizadores, instrumentos das potên-
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cias europeias num impulso imperialista», critican-
do ainda a postura paternalista que assumiram.
Não era apenas a adesão formal ao cristianis-
mo, através do batismo, que se pretendia, mas 
uma autêntica conversão cultural, havendo quem 
considere que foi aqui praticado pelos jesuítas um 
verdadeiro etnocídio através da proibição de práti-
cas e tradições tribais e da regulamentação rigoro-
sa do quotidiano das aldeias reduzidas, fundindo 
um todo étnico heterogéneo num mesmo bloco. 
Na realidade, Guilherme d’Oliveira Martins, sin-
tetizando a ação missionária dos jesuítas nas mis-
sões, considerou que constituiu «a bissetriz históri-
ca entre a cobiça dos colonos espanhóis, ávidos de 
mão de obra, e a voragem rapinadora das bandeiras 
paulistas» e que foi possível preservar tradições e 
costumes guaranis não obstante a sua europeização. 
As missões irradiaram luz (o fruto positivo), 
mas também projetaram longas sombras até aos 
nossos dias e, sendo naturalmente um processo 
de aculturação, houve sempre algo de identitá-
rio que se perdeu. No entanto, não se chegou ao 
extremo de acabar totalmente com a identidade 
cultural indígena e os próprios índios eram cha-
mados a participar nas decisões importantes da 
vida comunitária da missão e, na verdade, a auto-
ridade do jesuíta  – que era real – não era opressi-
va, nem arbitrária, ou caprichosa, mas teve uma 
grande falha: não preparou o índio para a autono-
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mia, tendo-o sempre encarado como um ser que 
precisava de orientação. 
O jesuíta considerou-se sempre superior ao gua-
rani e, apesar de o respeitar e educar segundo o mo-
delo europeu, a verdade é que nunca o tratou como 
igual, atitude semelhante à que tomou no restante 
espaço ultramarino onde atuou. Nas cartas ânuas 
era frequente o recurso a termos como amansar, do-
mesticar, ou domar, no sentido de civilizar o índio.
No entanto, o desenvolvimento económico das 
missões, com vista a uma «ordem social e produti-
va» que rompesse as barreiras da miséria, foi uma 
característica positiva e mesmo revolucionária das 
aldeias reduzidas, no entender de Nataniel Aguirre.
Este político, historiador e diplomata boliviano 
do século xix afirmou ainda que os jesuítas par-
tiram de uma premissa importante: as injustiças 
sociais estavam relacionadas com o atraso geral 
das sociedades e, conseguindo-se um progresso 
económico das aldeias, podia dar-se ao índio uma 
alternativa à submissão à economia da encomienda 
e do trabalho escravo.
Nos documentos da Companhia de Jesus, re-
corria-se aos dois termos para designar estes aldea-
mentos, preferindo-se missões para os povoados 
no sul do Brasil (missiones) e reduções (reducciones) 
para o território do Paraguai. Nas palavras de 
Montoya, jesuíta nascido já no Novo Mundo, re-
duções era o que: 
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«chamamos aos povoados dos índios, que vi-
vendo à sua antiga usança, em matos, serras e vales, 
em escondidos arroios, em três, quatro ou seis casas 
apenas, separados uma, duas, três ou mais léguas 
uns dos outros, os reduziu a diligência dos padres 
a povoações grandes e a vida política e humana, a 
beneficiar algodão com que se vistam, porque co-
mummente viviam em nudez, ainda sem cobrir o 
que a natureza ocultava.»
Apesar de serem muitas vezes usadas de forma 
indistinta, a preferência ia claramente para missão 
porque a palavra redução acabava por ser, muitas 
Padre Antonio Ruiz de Montoya, manuscrito guarani sobre 
a primitiva catequese dos índios das missões (pág. 40)
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vezes, conotada com subjugar e reduzir, no sentido 
de limitar a individualidade da cultura indígena, na 
medida em que a mesma se pode interpretar como 
a condução do indígena à vida civil europeia e à 
Igreja, reduzindo-o ao novo espaço urbano, pois 
só assim poderia ser levado a viver politicamente 
(como nas antigas cidades-estado), eliminando a 
irracionalidade da vivência errante.
Não fazendo julgamentos, a verdade é que 
a liberdade que o índio reduzido tinha deve ser 
entendida dentro dos limites da própria missão 
e condicionada ao bem geral da comunidade, 
que era o objetivo principal. Recordamos ainda 
que o cristianismo é uma religião de comunhão 
de todos com todos e sempre condenou o indivi-
dualismo e o interesse particular. 
Foram os princípios cristãos que estiveram na 
base da formação da chamada República Guara-
ni – o conjunto de reduções guaranis – e o espí-
rito comunitário estava presente não só na forma 
como se organizaram e estruturaram mas também 
no regime de propriedade e nos modos de produ-
ção e distribuição dos bens.
O contexto histórico, e sobretudo religioso, 
condicionou e fabricou este modelo e a noção de 
liberdade do índio reduzido reconhecia que era 
livre e que estava protegido dos ataques dos ban-
deirantes, mas dentro de determinados limites e 
com condições bem definidas, que incluíam a vas-
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salagem ao protetor europeu e a adoção de com-
portamentos e costumes civilizados. 
O neófito estava ainda dependente do jesuíta 
para o fornecimento de armas, com que comba-
tia tribos inimigas e os próprios colonos, e tinha 
de pagar tributos quer em espécie quer em traba-
lho pessoal. 
O pagamento do imposto, do qual o índio be-
neficiava de um período de isenção, correspon-
dia normalmente a um peso por cabeça, pago 
por todos os vassalos masculinos entre os 18 e 
os 50 anos, com exceção dos caciques, dos seus 
filhos primogénitos e ainda de alguns funcioná-
rios administrativos. 
Guaranis «civilizados», desenho, Ferdinand Denis, 1798-1890
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A integridade cultural do índio reduzido aca-
bou por ser limitada e influenciada pelos padrões 
comportamentais europeus e estamos aqui pe-
rante um complexo processo de aculturação que 
misturou normas e hábitos indígenas com novos 
costumes e comportamentos europeus.
Se é verdade que algumas práticas religiosas 
indígenas foram completamente abolidas – todas 
as formas de magia, a cremação dos mortos, ou a 
ingestão ritual das suas cinzas –, verificou-se tam-
bém alguma tolerância, aceitando-se as danças du-
rante a liturgia, ou o consumo de alucinogénios, 
por se entender que estes costumes tinham uma 
função social e não religiosa. 
Os jesuítas procuraram quase sempre uma si-
tuação de equilíbrio entre o trono e o altar, entre a 
sociedade europeia e a tribo local, entre os interes-
ses da colonização e os objetivos evangelizadores 
e entre a busca do lucro pelo branco e o desejo de 
sobrevivência do índio, algo que na prática dificil-
mente se conseguiu alcançar de forma consistente.
Um dos grandes defensores das missões, o 
padre António Vieira, entendia que só nas aldeias 
autossuficientes, localizadas longe dos centros de 
colonização e sem contactos com os colonos, se 
conseguiria constituir comunidades verdadeira-
mente guiadas temporal e espiritualmente pelos 
princípios definidos por Inácio de Loyola. Foi ele 
quem conseguiu, da coroa, importantes medidas 
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protecionistas dos índios reduzidos e diversos 
privilégios para a Companhia de Jesus, o que lhe 
granjeou a animosidade de outras ordens religio-
sas, do clero secular e das autoridades municipais, 
representantes dos interesses dos colonos.
O sistema de reduções não foi consensual na 
época em que surgiu e se desenvolveu e nem o é 
nas análises históricas e antropológicas que se fa-
zem hoje, com afirmações de uma aculturação for-
çada e, por vezes, até pouco eficaz, já que impelia 
o índio a fugir das aldeias e a refugiar-se no sertão. 
O que foi descrito por Montoya, o jesuíta pe-
ruano, como a «construção de um pedaço do céu 
na Terra», considerando as missões a mais justa 
e perfeita forma de organização social, passou, a 
partir do século xviii, a ser a mais perfeita expres-
são do inferno na Terra.
A sedentarização do nativo, habitualmente semi-
nómada, em aldeamentos controlados por estran-
geiros; o afastamento e a separação em relação aos 
brancos europeus e aos mamelucos; a imposição 
aos homens do cultivo dos campos, quando tradi-
cionalmente era um trabalho exclusivo do sexo fe-
minino; a educação desde tenra idade das crianças 
indígenas segundo um modelo cristão e europeu; o 
forçar ao abandono das práticas curativas tradicio-
nais; e a secundarização e mesmo a eliminação do 
papel dos pajés e xamãs são argumentos que foram 
e são utilizados pelos críticos do sistema reducional. 
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Em última análise, em muitos casos, a redução 
significou a possibilidade de sobrevivência do ín-
dio num espaço limitado, consentido e contro-
lado. De uma comunidade de povos guerreiros, 
que tinha ocupado vastas áreas e que nunca tinha 
sido confrontada com a conquista e a opressão, 
passou-se para uma situação de desintegração 
étnico-cultural, provocada, em parte, pela concen-
tração forçada nas aldeias, mas, igualmente, pelos 
confrontos com a frente de expansão colonizadora 
luso-espanhola. 
O viver confinado à aldeia reduzida acabou por 
ser, muitas vezes, uma forma de sobreviver e de 
reconhecer o papel dos jesuítas contra os colonos 
e bandeirantes, protegendo os índios contra o tra-
balho forçado e contra a escravatura. Na missão 
eram, pelo menos a priori e teoricamente, livres e 
beneficiavam dos conhecimentos técnicos dos pa-
dres, que os ajudavam na caça, na pesca, no cam-
po, na doença e na aflição.
Há ainda quem aponte o facto de o sistema 
(europeu e cristão) que criou uma aldeia para pre-
servar a liberdade e proteger a integridade do ín-
dio ser o mesmo que produziu o encomendero e o 
bandeirante para o escravizar. Logo, foi um sis-
tema contraditório e controlador que acabou por 
ter mais em vista o lucro e a exploração.
As críticas iam ainda no sentido de a proteção 
conferida aos índios, considerada por alguns sec-
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tores de então (e mesmo por estudiosos atuais) exa-
gerada, ter provocado diretamente um mal maior: 
a entrada de grandes contingentes de escravos 
africanos no território brasileiro, quase sempre 
com pouca ou nenhuma proteção legal, reservada 
quase em exclusivo para os naturais do território. 
Várias leis foram promulgadas para defesa dos 
índios e, por exemplo, ainda com D. Sebastião, em 
1570, condenaram-se os «modos ilícitos» de cati-
var os índios e definiram-se de forma muito cla-
ra os métodos lícitos de arranjar escravos: através 
de «guerra justa», autorizada pela coroa ou pelo 
governador-geral; e por retaliação (guerra) contra 
os que atacavam os portugueses ou outros gen-
tios para os comer.
No século seguinte, em 1680, foi publicado 
um documento que abolia a escravidão do gen-
tio, declarando livres os índios, mas confiando à 
Companhia de Jesus toda a jurisdição espiritual e 
temporal sobre os mesmos nas aldeias reduzidas.
A ideia – utópica para muitos estudiosos – que 
estava subjacente à criação destes aldeamentos era 
a de uma sociedade com todas as virtudes e qua-
lidades da ideologia cristã, mas sem os vícios e os 
males característicos do mundo europeu. 
Daí o afastamento em relação aos colonos e, 
normalmente, a presença de apenas dois missio-
nários por aldeia, para evitar ao máximo o con-
tacto e o contágio com o representante do mundo 
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europeu e com as tribos consideradas selvagens 
porque não eram catequizadas.
Os padres, sobretudo os jesuítas, preocuparam-
-se em resguardar e proteger os índios dos ataques 
dos colonos, ao mesmo tempo que, em locais 
afastados dos centros mais ativos e sob um seve-
ro controlo, valorizavam e respeitavam a compo-
nente cultural específica indígena, desde que não 
entrasse em conflito com a fé cristã e com prin-
cípios europeus. 
O objetivo final não era apenas a conversão 
do gentio, mas igualmente a mudança dos hábi-
tos culturais indígenas, combatendo-se, da forma 
possível, a antropofagia, a poligamia, as práticas 
de feitiçaria e a ausência de vestuário. 
Pretendia-se a transformação do índio num 
«homem completo e feliz» através da sua euro-
Antropofagia – gravura 1557
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peização, da evangelização e da subtração à es-
cravidão.
A antropofagia e a poligamia, características 
culturais das sociedades naturais da América do 
Sul, foram algumas das práticas mais combatidas 
e criticadas pelos missionários, não obstante o «fe-
char de olhos» tantas vezes praticado, sobretudo 
na questão dos casamentos múltiplos, por razões 
de estratégia evangelizadora. 
Os jesuítas acabaram por fazer concessões ao 
modo de vida local, entendendo esta condescen-
dência como um mal menor, na medida em que 
uma rigidez e inflexibilidade absolutas poderiam 
fazer perder todo um esforço missionário de dé-
cadas.
Inicialmente, os padres, atraídos pela afabili-
dade e interesse dos nativos, pensaram em obter 
conversões fáceis e rápidas e foram inúmeros os 
elogios às potencialidades humanas e religiosas 
dos índios, mas o sucesso religioso acabou por 
ser limitado, uma vez que os missionários acaba-
ram por considerar que os indígenas não chega-
vam a desenvolver grande compreensão da dou-
trina cristã, na medida em que eram, do ponto de 
vista dos jesuítas, inábeis em questões espirituais 
e em tudo o que pudesse envolver uma elabora-
ção mental abstrata.
O eurocentrismo afirmou-se mesmo na dúvi-
da – que se colocou em determinada altura e por 
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parte de um grupo restrito de missionários – de 
saber se os índios seriam mentalmente aptos para 
entender e receber os sacramentos e até que pon-
to a sua racionalidade os capacitava para recebe-
rem,  apreenderem e sobretudo viverem a fé cristã.
Na verdade, na base desta suposta incapacida-
de indígena estava a visão que tinham do mundo, 
radicalmente diferente e mesmo oposta da visão 
cristã, que distinguia de forma absoluta o bem do 
mal, não deixando margem para dúvidas; a visão 
indígena era mais pragmática e aceitava o mal as-
sociado ao roubo, à tortura e à morte dos inimigos 
porque estava em causa a sobrevivência da tribo. 
Assim, não entendiam nem aceitavam que os 
padres defendessem o perdão dos colonos espa-
nhóis e dos bandeirantes portugueses e repudia-
vam a ideia de viver num mundo para lá deste, 
para toda a eternidade, com os inimigos que os 
afrontavam diariamente. Aliás, era extremamente 
difícil para o padre pregar a bondade cristã e falar 
de um Deus que era de todos e que a todos tratava 
por igual e, depois, virem os colonos cristãos des-
mentir tudo isso através dos atos que praticavam.
*  *  *
A inicial complacência dos europeus, sobretu-
do dos portugueses, para com os índios, testemu-
nhada por Caminha aquando da chegada ao Brasil, 
depressa foi substituída por uma conquista e sub-
missão violentas dos indígenas pelos colonos, ávi-
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dos de mão de obra escrava e, naturalmente, este 
sistema de organização das tribos gerou polémica 
e levou a autênticas guerras entre os índios redu-
zidos e os próprios jesuítas, e as tribos de índios 
não convertidos e os colonizadores.
A situação e, sobretudo, os objetivos evange-
lizadores inerentes à expansão ibérica levaram o 
rei português D. João III, em regimento entregue 
ao primeiro governador-geral do Brasil Tomé de 
Sousa, a determinar que os neófitos vivessem agru-
pados em povoados especiais nas proximidades 
das vilas para uma melhor e mais eficaz evangeli-
Índios aprisionam índios, gravura, Charles Étienne Pierre 
Motte, 1785-1836
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zação. Aqui não estava ainda totalmente explícita 
a necessidade de proteção de que posteriormente 
os índios irão beneficiar através da instituição das 
reduções e das missões.
O percurso histórico das missões e das reduções 
passou por várias fases, iniciando-se oficialmente 
cerca de 1610, e, numa primeira etapa, até final da 
década de 30, levantaram-se os primeiros povoados; 
a segunda fase ocorreu após 1680 (com a fundação 
da Colónia do Santíssimo Sacramento), período de 
apogeu das missões, e durou até quase meados do 
século xviii, ao Tratado de Madrid, quando as di-
ficuldades se acentuaram e a decadência se impôs 
com a expulsão e a extinção da Companhia de Jesus.
Assim, numa primeira fase e dada a evidência 
da ineficácia das missões itinerantes constatada 
pelo próprio padre Manuel da Nóbrega, foi por 
uma necessidade de melhor estruturação do traba-
lho de conversão e de catequização que surgiram 
os primeiros povoados exclusivamente indígenas 
orientados por missionários jesuítas permanentes.
A zona sul de Mato Grosso (Itatim), o Guairá 
(atual estado do Paraná) e o Tape (centro do atual 
Rio Grande do Sul) foram as zonas onde se de-
senvolveram as primeiras povoações e a primeira 
metade do século xvii assistiu ao surgimento de 
aldeias organizadas que, em virtude dos muitos 
ataques dos bandeirantes, sofreram constantes 
deslocações, transferindo-se as missões, numa 
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segunda fase, para as margens dos rios Paraná, Pa-
raguai e Uruguai – aqui, os chamados Trinta Povos 
estavam mesmo divididos ao meio pelo interflúvio 
dos rios Paraná e Uruguai.
As primeiras tentativas de fundar as reduções 
não tiveram grande sucesso, mas, em meados do 
século xvii, este modelo socio-religioso estava já 
implementado por quase toda a América do Sul, 
apesar da forte oposição dos colonos, da resistên-
cia e da hostilidade de algumas tribos e da descon-
fiança da própria Igreja de Roma.
Cerca de 1640, na época da Restauração na 
metrópole, com menos de meia centena de ele-
mentos, os jesuítas tinham conseguido criar cer-
ca de 25 missões, com perto de 60 000 índios, em 
autênticas cidades, algumas com uma população 
indígena entre 4000 e 6000 índios, número que exi-
gia naturalmente uma organização muito rigorosa.
O período de apogeu das missões no território 
mais a sul acompanhou, como já referimos, o re-
forço da presença ibérica na bacia platina e a funda-
ção da Colónia do Santíssimo Sacramento (1680). 
A população das aldeias duplicou, entre 1682 e 
1732, atingindo mais de 140 000 habitantes e pos-
sibilitou a criação de dez novas reduções (sete no 
vale do Ijuí e no Uruguai oriental, três no sudes-
te do Paraguai). No entanto, sobretudo devido às 
epidemias, entre os anos 20 e 40, as aldeias per-
deram quase metade dos seus elementos guaranis.
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Na segunda metade do século xviii, a pressão 
dos colonos-bandeirantes das regiões próximas do 
rio da Prata intensificou-se e o Tratado de Madrid, 
já aqui abordado, acabou por levar a uma perda 
significativa de área e habitantes das missões, ge-
rando inclusive guerras entre os índios, os jesuí-
tas e os colonos. 
A coroa impôs-se e, para resolver o que cha-
mou a «Questão indígena», promulgou a lei de 
6 de junho de 1755 (que veio reafirmar disposições 
legais dos séculos anteriores nunca efetivamente 
aplicadas), que declarava serem os índios «livres e 
isentos de toda a escravidão», podendo dispor de 
pessoas e bens. 
Seguiu-se, no mesmo mês e ano, um alvará 
com força de lei, oficialmente apenas aplicado a 
partir de 1757, que abolia a administração tempo-
ral que os regulares exerciam nas aldeias. Vedava-
-se assim aos padres o controlo administrativo 
das povoações e dava-se um golpe de morte nas 
missões jesuítas. 
Não obstante a resistência dos missionários, 
invocando a existência de índios escravos legiti-
mamente adquiridos, a verdade é que a animosi-
dade cresceu entre o governo e os padres e difi-
cultou a vida nas missões, agravando-se a situação, 
a partir de 1773, com a extinção oficial da Com-
panhia de Jesus.
*  *  *
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As missões estabelecidas pelos jesuítas não 
eram simples aldeamentos, mas verdadeiras ur-
bes organizadas de uma forma muito estruturada 
e com pontos em comum, não obstante as dife-
renças de clima e de relevo terem condicionado o 
seu desenvolvimento e possibilitado algumas ca-
racterísticas específicas.
A evolução das missões e das reduções não foi 
linear e muito menos semelhante em todo o terri-
tório onde foram sendo criadas estas comunida-
des. A diversidade étnica, bem como o diferente 
grau civilizacional das várias tribos, e o contexto 
político-geográfico explicam as diferenças encon-
tradas por toda a América do Sul e mesmo na zona 
a sul do atual Brasil.
A localização de cada redução ou missão não era 
aleatória e cada local era cuidadosamente estudado 
tendo em atenção o clima, a paisagem e o relevo, 
a fertilidade do solo e a proximidade de cursos de 
água, que ajudavam não só na exploração agríco-
la mas igualmente no escoamento de produtos, e 
sobretudo pelas vantagens estratégicas de defesa. 
Um jesuíta espanhol escrevia, em 1731, que 
o local 
«deve medir, no mínimo,100 hectares de terre-
no plano, algo elevado e aberto para sul, donde so-
pram os ventos refrescantes; que estejam providos 
de muitas e boas águas para beber e cozinhar; pos-
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suam exuberantes matos para lenha e madeira de 
construção; situe-se longe dos pântanos, por causa 
da neblina, mosquitos, sapos e cobras.»
As reduções jesuíticas da chamada Província 
do Paraguai desenvolveram-se num espaço natural 
muito diversificado, com preferência pela zona da 
bacia Platina (a segunda bacia fluvial do mundo), 
uma região com uma fauna e uma flora abundan-
tes, com florestas subtropicais e com amplas pas-
tagens, aproveitadas para a pecuária, e com alter-
nância de climas (temperado e tropical).
Plano da missão de São Miguel, Luís António de Souza 
Botelho, 1772
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Nestes povoados vigorou o regime de proprie-
dade coletiva dos meios de produção e uma estru-
tura administrativa que privilegiava a autossuficiên-
cia económica e um desenvolvimento artístico e 
cultural, tudo sob orientação religiosa cristã.
Do ponto de vista do desenho arquitetóni-
co da missão, estas povoações seguiam um plano 
geométrico perfeitamente ordenado e quase uni-
forme, aplicado, com muito poucas variantes, em 
todas as reduções.
Existiam, inclusive, leis que regulamentavam o 
ordenamento das missões, impondo a uniformi-
dade referida, na medida em que estabeleciam ta-
manhos e medidas para as ruas, casas e terrenos. 
Pelo menos desde 1524, o Conselho das Índias 
estabelecera normas político-administrativas para 
as aldeias jesuítas e a legislação determinava, por 
exemplo, o tamanho da praça, a orientação das 
ruas, a localização dos edifícios e, ainda, a utiliza-
ção dos terrenos e as regras comunitárias.
Na visão de conjunto de uma aldeia missioná-
ria jesuíta destacava-se a simetria e a regularidade, 
traduzindo um desejo de perfeição, algo sempre 
presente na mentalidade cristã europeia, e o pla-
neamento arquitetónico – porque de facto existia 
– tinha de refletir a ordem social que se pretendia.
O ordenamento, a rigidez e a lógica da estru-
tura comprovam que não era deixado lugar para 
o imprevisto, para a imperfeição, ou para a desor-
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dem, e que o padre estava lá para garantir a or-
dem e a civilidade.
A forma de ordenar o espaço urbano que aqui 
foi usada não era original, sendo uma herança da 
Antiguidade Clássica e tendo sido recuperada pelo 
Renascimento com a apresentação de um plano 
«em grade», com uma concessão aos hábitos indí-
genas: aqui, as ruas separavam grandes casas iso-
ladas e não quarteirões, como era habitual na Eu-
ropa e nas povoações dos colonos fundadas pelos 
espanhóis no Novo Mundo. 
Temos assim uma simbiose entre o modelo 
europeu e a tradição local: no exterior e no aspe-
to formal, o primeiro; internamente, a segunda. 
O traçado das ruas, a disposição dos edifícios, as 
construções de apoio e a igreja eram decididos pe-
los jesuítas; a organização de casas para famílias 
extensas seguia o costume local, com as malocas 
ou ocas a apresentarem uma forma retangular, e 
que, no fundo, substituíram os quarteirões qua-
drangulares típicos da Europa de então.
Estas grandes casas coletivas eram já construídas 
em pedra, adobe e madeira e não apenas com cana 
e sapé (planta) e eram divididas no seu interior em 
pequenas divisões através de paredes, uma adap-
tação e uma concessão aos novos padrões morais 
estabelecidos pelos padres. A evolução na constru-
ção das habitações destinadas aos índios também 
passou por fases e, no final da existência das mis-
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sões, era possível encontrar casas muito elaboradas 
exterior e interiormente, com paredes e galerias de 
pedra de cantaria, inclusive trabalhadas; com arca-
das de pedra (Trinidad), passeios de pedra, pisos 
cerâmicos e portas de madeira trabalhada.
A aldeia estruturava-se como um grande tabu-
leiro de linhas retas paralelas, cortadas em ângulos 
retos, com uma ampla praça quadrada, ao centro, 
de onde se abriam três ou quatro ruas largas, de 
traçado direito e regular, acompanhando a redução 
em todo o seu comprimento, com as casas dos ín-
dios também ordenadas e alinhadas umas com as 
outras, com galerias e varandas diretamente aber-
tas para o espaço público. Igualmente adaptados 
ao meio ambiente, estes alpendres possibilitavam 
uma proteção contra o calor e as chuvas tropicais.
A largura das ruas, cerca de 15 metros, e o agru-
pamento das casas em blocos de seis ou sete uni-
Habitações de índios na missão de Trininad (Paraguai)
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dades limitavam o perigo de incêndio e facilitavam 
o acesso rápido à igreja e a vigilância dos padres.
No centro do terreiro, normalmente, destaca-
va-se a estátua do santo patrono da missão, com 
quatro grandes cruzes nos cantos, quase sempre 
de madeira, garantindo proteção à aldeia e, so-
bretudo, dignificando o espaço que era o elemen-
to definidor da organização espacial da redução. 
A praça era o espaço público e aberto onde 
decorriam as atividades religiosas, culturais, des-
portivas e militares da comunidade. Aí se realiza-
vam os desfiles militares, as celebrações agrícolas 
(das colheitas, por exemplo), as procissões e as 
peças de teatro.
Ao redor da praça central – plaza mayor – distri-
buíam-se os edifícios mais importantes do povoa-
Plaza mayor em Jesús de Tavarangue (Paraguai)
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do, formando um conjunto monumental que se 
assemelhava a um cenário teatral, e descobrimos 
aí a herança da abadia medieval – com a igreja, o 
claustro, as oficinas dos artífices, a horta e o ce-
mitério – combinada com os volumes e os movi-
mentos do Barroco europeu da Contrarreforma. 
A praça pública, um grande quadrilátero com 
cerca de 1600 metros quadrados, dividia o lugar 
da missão em duas partes distintas: o domínio de 
Deus e dos jesuítas (o que os padres possuíam e 
administravam diretamente) e o «património» dos 
índios, as suas casas.
A construção principal (e a mais elaborada e 
decorada) era a igreja, do tipo paroquial, de três 
naves e com o púlpito no meio da nave central, 
situada na parte frontal da praça, sendo o edifício 
Igreja da missão de Trinidad (Paraguai)
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mais elaborado e ornamentado, e em muitas das 
missões – Trinidad e São Miguel das Missões – in-
teiramente de pedra talhada. A última, visitada em 
1756 pelo capitão espanhol D. Francisco Graell, 
foi descrita como sendo 
«muito grande, toda em pedra grés, com três na-
ves em «meia-laranja», muito bem pintada e dourada, 
com um pórtico magnífico e de belíssima arquitetura; 
as abóbadas em forma de meia-laranja são de madei-
ra; o altar-mor é de entalhes sem dourar, faltando-lhe 
a última parte: no cruzeiro há três altares esculpidos, 
dois em estilo italiano, também dourados.»
A igreja com três naves internas era a regra, 
num espaço retangular, com três portas frontais 
e pelo menos duas laterais (uma para o cemité-
rio e outra para o claustro), com a capela-mor na 
nave central.
As paredes – primeiro, de madeira, depois, de 
pedra e de tijolo – eram simplesmente encastradas 
umas nas outras e o telhado, de madeira, na última 
fase de construção, assentava em pranchões dire-
tamente plantados no chão. A cal, inexistente em 
quase todo o território, apenas foi usada nas igre-
jas de Trinidad e de São Miguel Arcanjo.
A porta principal era orientada no sentido nor-
te-sul, como as portas e as janelas das restantes 
habitações, para evitar o calor. 
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Aqui, ao contrário das edificações nativas (es-
paço aberto), a estrutura tinha um carácter fecha-
do, constituindo um grande bloco, organizado so-
bre um mesmo alinhamento frontal, com o pórtico 
do templo a avançar sobre a praça e, habitualmente 
à direita da igreja, encontrava-se o edifício da go-
vernação, o conselho, a portaria, uma hospedaria 
e, eventualmente, uma prisão e um hospital, por-
que não era só a alma que precisava de cura mas 
também o corpo. Uma cedência à cultura nativa 
foi, da parte do europeu, o reconhecimento da 
superioridade índia no que respeitava ao conhe-
cimento das plantas locais e ao tratamento de de-
terminadas doenças.
No outro lado do edifício da igreja, encontrá-
vamos a escola, as oficinas, a biblioteca (quando 
existia), o refeitório e o cemitério. O estabeleci-
mento de ensino era especialmente importante 
Esquema urbano da missão de Trinidad del Paraná
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para obter resultados mais eficazes na educação 
e conversão do índio. O trabalho começava pelas 
crianças. Aqui, os jesuítas introduziram na edu-
cação do índio um sistema gradual de educação, 
utilizando a música, sobretudo o canto, a par da 
catequização, sendo as aulas separadas por sexo.
Ensinava-se aritmética, leitura e escrita, sem-
pre em tupi-guarani, reservando-se o latim para 
os jovens mais inteligentes, o que requeria dos 
padres um esforço na adequação do vocabulário 
a utilizar e na feitura de gramáticas e dicionários 
em língua nativa.
Atrás da igreja, normalmente, existiam as casas 
para viúvas e órfãs (cotiguaçu), e ainda um pomar 
e uma horta comunitária, que compunham nor-
malmente o espaço e garantiam bens alimentares, 
Poço em San Ignacio Miní
196
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
sendo a água fornecida por fontes e bicas, edifi-
cadas para o efeito.
Algumas reduções tinham ainda um observa-
tório astronómico e o primeiro da América espa-
nhola apareceu na missão dos Santos Cosme e 
Damião, na primeira metade do século xviii, por 
intermédio de um jesuíta, já nascido na América 
Latina (Santa Fé), o padre Buenaventura Suárez, 
que construiu um quadrante, um pêndulo astro-
nómico e dois telescópios.
A música também não foi esquecida e construí-
ram-se instrumentos musicais de grande qualida-
de e imprimiram-se livros, tendo sido o próprio 
prelo criado pelos jesuítas. Funcionava sobretudo 
na missão de Nossa Senhora de Loreto, desde o 
final do século xvii, onde existiu verdadeiramente 
a primeira tipografia brasileira, facto quase sempre 
ignorado pela história, que avança para 1809 a data 
do primeiro prelo construído no Brasil.
A iniciativa partira dos padres João Batista 
Neumann, natural da Boémia, e do andaluz José 
Serrano, que informaram, em 1695, que os índios 
tinham construído, sob a sua orientação, um prelo 
utilizando madeiras duras da floresta, e que fundi-
ram tipos de estanho para a composição do texto. 
O problema da tinta para a impressão foi resol-
vido a partir de cinzas de madeira de uma árvore 
local – tapi –, dissolvidas em água quente e mistu-
radas numa solução de açúcar e goma, resultando 
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numa tinta que, segundo os padres, «não era infe-
rior à europeia», persistindo a questão do papel, 
muito caro para importar da Europa e praticamen-
te impossível de fabricar em território brasileiro.
Este prelo – conhecido como Imprenta de 
Doctrinas – fabricado e instalado inicialmente na 
redução de Nossa Senhora de Loreto, acabou por 
ser uma prensa itinerante servindo várias missões 
guaranis. Terá começado a funcionar no início do 
século xviii e imprimiu obras até quase à década 
de 30, limitado pela dificuldade de acesso ao pa-
pel e pela proibição de imprimir livros em língua 
guarani, que era, afinal, o seu principal propósito. 
Em 1700, saiu a primeira obra totalmente ela-
borada na Argentina, Martirológio Romano, e, cinco 
anos depois, um livro do padre Nieremberg, Da 
Diferença entre o Temporal e o Eterno, que continha 
ilustrações.
Sítio arqueológico de Nossa Senhora de Loreto (Argentina)
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Esta vertente cultural foi importante e um dos 
aspetos mais espantosos destas aldeias, que pos-
suíam geralmente boas bibliotecas, importando os 
livros da Europa: a biblioteca da missão de Nos-
sa Senhora de Loreto tinha mais de 300 livros e 
a de Candelária, mais de 4000 volumes, número 
verdadeiramente fantástico.
Loreto, fundada em 1610 (Património Mun-
dial pela UNESCO em 1983), foi um dos povoa-
dos jesuítas mais importantes, quer pelo potencial 
económico – produção de erva-mate –, quer pelo 
contributo cultural que deu, uma vez que aí existiu 
a primeira imprensa da época no território.
São Lourenço Mártir foi uma das aldeias mais 
dedicadas às artes e o seu templo, por exemplo, 
tinha cinco altares de que restam hoje muito pou-
cos vestígios. 
São João Batista, outra missão que se destacou, 
foi fundada no final do século xvii (1697) pelo pa-
dre Anton Sepp, um dos jesuítas mais versáteis, 
que introduziu nas reduções sul-americanas o cul-
tivo da vinha e do algodão e que era um exímio 
fabricante de instrumentos musicais, tendo levado 
a harpa para esta região. 
Também aí incentivou a composição de uma 
pequena orquestra sinfónica, que fabricava os seus 
instrumentos e dispunha de um órgão, cujos tubos, 
curiosamente, não eram de metal, mas de madeira 
de cedro, apesar de São João Batista ter sido o lo-
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cal onde se instalou a primeira fundição de ferro 
da região, usado nas armas e nos sinos.
A música, através dos cânticos e também dos 
inúmeros instrumentos que conseguiram obter da 
Europa – violas, cítaras, flautas, cornetins –, ou que 
foram fabricando no território, foi uma das for-
mas mais eficazes de captar a atenção dos índios 
ainda não convertidos e uma maneira de divulgar 
o trabalho dos jesuítas nas missões. 
Em 1621, o padre Montoya apresentou, com 
grande êxito, um pequeno coro de crianças índias 
de Guairá em várias cidades espanholas: Assun-
ção, Corrientes e Buenos Aires. O desfecho, no 
entanto, não foi feliz para os meninos, uma vez 
que, dos 16 que tinham partido, apenas regres-
Anjo músico na decoração em Trinidad del Paraná (Paraguai)
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saram dois. Os outros foram vítimas de doenças 
europeias para as quais o seu organismo não ti-
nha defesas.
*  *  *
A organização urbanística revelou, em diversos 
aspetos, um aproveitamento da experiência nativa 
(matéria-prima da zona), uma adaptação ao meio 
ambiente (as varandas) e, ainda, a manutenção de 
estruturas tipicamente europeias, como as dos pá-
tios internos, normalmente dois, que apareciam 
nas construções principais.
Nas missões, de uma forma geral, utilizaram-se 
os modelos tradicionais de construção europeus 
adaptados aos materiais existentes, às caracterís-
ticas geográficas e às possibilidades técnicas das 
zonas onde eram levantadas.
Missão de San Ignacio Miní (Argentina)
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A argila local aplicava-se nos tijolos, no chão e 
nas telhas; recorria-se a barro esbranquiçado (ta-
batinga) que se encontrava junto aos ribeiros para 
pintar as construções; o arenito, uma das rochas 
sedimentares mais vulgares, era usado nos traba-
lhos de cantaria e nas casas, preferindo-se a pedra 
cupim (itacuru) para as fundações; as árvores lo-
cais, especialmente o cedro, forneciam as madeiras 
necessárias para as habitações, para o mobiliário 
e para a escultura.
Do ponto de vista da cultura material, o im-
pacto da presença europeia foi determinante para 
uma alteração drástica das formas e materiais de 
construção das habitações e se, por exemplo, no 
século xvii ainda encontramos capelas de madei-
ra e telhado de palha, no século xviii dominaram 
as imponentes igrejas de pedra.
Aliás, foi precisamente no século xviii que se 
assistiu ao aparecimento de obras mais sofistica-
das tanto do ponto de vista da construção como 
na decoração, e foram introduzidas novidades 
na forma de levantar as igrejas. As primeiras, de 
material local e perecível, madeira e palha, deram 
lugar a construções mais elaboradas e mais está-
veis, recorrendo à tradição nativa de montar pri-
meiro a cobertura e depois as paredes (de pedra 
ou de adobe).
Seguiu-se a introdução das abóbadas de meias 
cúpulas (nos transeptos das igrejas de São Borja e 
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de São Nicolau) e, finalmente, já em pleno século 
xviii, surgiram as igrejas sem pilares de madeira 
(São Miguel Arcanjo, Trinidad e Jesús), resultado 
da intervenção de arquitetos jesuítas, que adota-
ram o modelo europeu de paredes portantes de 
pedra para arcos e abóbadas igualmente de pedra.
Na construção das igrejas das missões e das re-
duções, encontramos nomes de jesuítas de várias 
nacionalidades, que se destacaram na arquitetura 
e que levaram até ao Novo Mundo as técnicas e o 
saber europeus dos quais destacamos: o espanhol 
González de Santa Cruz; o italiano José Brasanelli 
(exímio pintor, músico e escultor); o alemão Sepp; 
Igreja da missão de Jesús de Tavarangue
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os italianos Battista Prímoli e Andrea Bianchi; e 
ainda o suíço Martin Schmid.
A introdução gradual da tecnologia do ferro for-
jado coexistiu com os tradicionais instrumentos de 
pedra polida, de osso e de madeira, assim como a 
cerâmica, que se renovou com os fornos e as rodas 
de oleiro, mas manteve o fabrico caseiro indígena. 
A difusão do ferro, já conhecido mas inexis-
tente na região, provocou mudanças significati-
vas nos instrumentos agrícolas e nas armas e foi 
marcante até do ponto de vista social porque, 
nos primeiros tempos, era normalmente oferta-
do apenas aos chefes e funcionava como fator 
de distinção.
Nas oficinas de olaria, ferragens e curtumes 
eram confecionados os instrumentos e utensílios 
necessários às atividades quotidianas e peças de 
artesanato, mobiliário, esculturas para a igreja, pa-
nos para o vestuário ou para as janelas das habi-
tações, cujas «vidraças» eram geralmente de pano 
fino, papel ou ainda de bexiga de boi esticada, não 
existindo ainda aqui o vidro, característica comum 
às demais construções europeias no território.
As pinturas eram realizadas em telas de algo-
dão, sobre madeira, cobertas com gesso e cola. Ini-
cialmente, as pinturas dos santos eram cópias fiéis 
do modelo europeu, com feições marcadamente 
europeias, mas assistimos gradualmente a uma 
representação com mais características nativas.
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Na arte, como na exploração económica, tam-
bém houve uma especialização e um intercâmbio 
nas missões: São João Batista, por exemplo, era 
especialista no fabrico de instrumentos musicais, 
e São Nicolau distribuía belíssimos retábulos e 
estatuária em madeira de santos. Na arquitetura, 
na estatuária e na escultura foi visível a influência 
dos padrões e das regras artísticas europeus, mas 
a interpretação era nativa e a produção artística, 
muitas vezes, de elevada qualidade, resultando em 
obras finais verdadeiramente únicas, numa simbio-
se entre a modernidade europeia e as raízes pré-
-históricas dos povos da América Latina. 
Portal da sacristia da missão de Trinidad del Paraná
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O índio acrescentava sempre algo da sua pró-
pria cultura, gerando um estilo próprio – o barro-
co crioulo ou guarani –, e a estátua de São Miguel 
com um cocar índio ou a de Nossa Senhora da 
Conceição, com flores e sem o manto e a auréola, 
são exemplos significativos desta mistura artística. 
A decoração de influência europeia estava pa-
tente, por exemplo, na presença das parreiras, dos 
cardos ou dos girassóis, a par das folhas da erva-
-mate, da maçaroca de milho ou da alcachofra, ele-
mentos guaranis, tendo imperado o estilo artístico 
do Barroco, que deixou marcas nas construções, 
na escultura, na pintura e até na música e no tea-
tro, em cerca de 4000 estatuetas, retábulos, púl-
pitos, pias batismais, confessionários e inúmeros 
instrumentos litúrgicos.
Decoração em Trinidad del Paraná
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A habilidade nativa para a execução das obras 
de arte de madeira e de pedra foi, desde muito 
cedo, enaltecida e valorizada pelos padres, e os 
artesãos, que criavam as estátuas dos santos com 
madeira primorosamente talhada, eram muito 
conceituados no seio da comunidade, sendo esse 
trabalho considerado quase sagrado.
As capacidades artísticas dos índios revelaram 
artesãos, escultores e talhadores excecionais e sa-
bemos que, ao contrário do que acontecia na Eu-
ropa, onde os artesãos tinham um longo percurso 
de formação a percorrer, aqui bastava um índio 
ter habilidade especial e um comportamento cris-
tão condigno para começar a produzir estatuetas 
nas oficinas, sob orientação jesuíta, aprendendo 
as técnicas, vendo e imitando, copiando e melho-
rando as obras. 
Criança na missão de Trinidad del Paraná
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A matéria-prima era a madeira da região, so-
bretudo o cedro americano, e as plantas forneciam 
a tinta, que se juntava ao pó dourado e prateado 
que vinha da Europa.
As estátuas de pedra, material mais resistente, 
estavam reservadas para o exterior da igreja, que 
acolhia no interior as estátuas de madeira.
As incursões predatórias dos bandeirantes, em 
busca de mão de obra escrava, e os ataques de tri-
bos «selvagens» levaram ao aparecimento de trin-
cheiras e paliçadas de proteção ao redor das aldeias, 
existindo ainda habitações próprias para receber 
os viajantes e os comerciantes, que não podiam 
permanecer mais do que três dias nas imediações 
da aldeia. A partir dos anos 20 do século xviii, os 
jesuítas reprimiram todas as visitas, até as tem-
porárias, e apenas seis reduções escaparam a esta 
proibição porque se situavam junto a uma rota 
comercial importante e os forasteiros eram obri-
gados a ficar num alojamento especial – tambo –, 
longe das casas dos índios, e vigiados.
*  *  *
Cada missão formava o que podemos chamar 
«pequena república», que se autossustentava e se 
governava politicamente de forma autónoma, mas 
em ligação com as restantes congéneres, orientadas 
por uma confederação das missões. Numa primei-
ra fase, dois superiores, um em Guairá (Paraná) e 
outro em Yapeyú (Argentina), coordenavam este 
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organismo. Posteriormente, essa responsabilida-
de coube apenas a um provincial que visitava re-
gularmente as missões – de três em três anos – a 
fim de estabelecer orientações comuns, de forma 
a manter uma unidade e uniformidade para o con-
junto de reduções, havendo reuniões, encontros 
regulares e relatórios.
Os aglomerados indígenas eram independentes 
e economicamente autossuficientes para minimizar 
o contacto com o exterior, mas a rede de missões 
existentes comunicava e transacionava produtos en-
tre si, distando as aldeias cerca de 50 quilómetros 
umas das outras, ligadas por cursos de água e por 
uma rede viária com pequenas construções (cape-
las) com um ou dois quartos, a cada cinco léguas. 
Os próprios religiosos deslocavam-se entre al-
deias consoante as necessidades e a especialização 
de cada um e, por regra nem sempre cumprida, de 
cinco em cinco anos mudavam de missão. Esta-
beleceu-se assim uma rede de cooperação, consti-
tuindo o que na Europa ficou conhecido como a 
«República do Paraguai» e que, no fundo, corres-
pondia às Trinta Missões Jesuítas na região platina.
Nas aldeias fabricavam-se todas as alfaias ne-
cessárias ao trabalho do campo, até o ferro, e pro-
duziam-se os tecidos necessários ao vestuário, de 
forma a bastarem-se a si mesmas no que respeita-
va ao mínimo indispensável para a sobrevivência 
de uma economia sem moeda.
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A existência de um moinho, de um forno, de 
um armazém para guardar os alimentos, a par de 
poços e de um sistema de canalização e irrigação, 
garantia a sobrevivência e a autossustentabilida-
de da aldeia, complementada pela pesca, caça e 
criação de gado. 
Os jesuítas tiveram alguns problemas em con-
seguir que os nativos percebessem as vantagens 
da poupança e contenção na alimentação, já que 
estavam habituados a consumir no imediato, sem 
preocupações de racionamento ou preservação 
da carne que sobrava, dando-a normalmente aos 
animais. Antes da chegada dos europeus, os índios 
não tinham animais domésticos (cães), existindo 
nas aldeias tradicionais patos, papagaios e macacos.
Alguns dos produtos cultivados – o tabaco, o 
mel e o milho – podiam servir como moeda de tro-
ca com outras missões ou com o exterior, aceitan-
do-se a presença de mercadores por um período 
máximo de três dias, em local específico e afastado.
Incentivava-se, e era mesmo obrigatória, a 
aprendizagem de uma profissão através de uma 
educação laica que incluía escultura, pintura, gra-
vura, poesia, música, teatro e, ainda, oratória e 
ciên cias, de modo a educar e civilizar o índio, pre-
parando as bases para a absorção da educação re-
ligiosa que era ministrada paralelamente.
Assim, a par das atividades tradicionais de caça, 
pesca, recoleção e horticultura, os índios ocupa-
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vam o dia com diversos trabalhos artesanais e de-
senvolveram uma exploração agrícola mais inten-
siva, com recurso ao cavalo e ao arado.
A racionalidade da organização estendia-se aos 
terrenos e aos campos agrícolas e uma parte era 
entregue a cada família (o conceito de família era 
muito alargado), que recebia uma porção de terra 
que tinha de trabalhar para prover o sustento dos 
seus elementos. 
Aí plantavam milho, mandioca, batata, legumes 
e erva-mate, sendo a mandioca um alimento-base, 
com elevada produção, pois exigia poucos cuida-
Gravura de plantas locais por Charles Étienne Pierre 
Motte, 1785-1836 
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dos, era resistente às secas e tinha uma validade 
prolongada.
Adotou-se a designação local abambaé (terra dos 
homens) para indicar o trabalho, a terra e a pro-
dução, controlados pelos próprios índios, e que 
supriam as necessidades básicas de subsistência 
e de sobrevivência das famílias, indo ao encontro 
da tradição guarani da inexistência de proprieda-
de privada.
Os instrumentos de trabalho eram do índio, 
mas a terra era da missão e uma parte da produção 
assim como as sementes da roça eram guardadas 
num celeiro e distribuídas gradualmente, de modo 
a estar sempre garantida uma reserva.
Do abambaé faziam também parte a casa onde o 
índio vivia com a sua família, os objetos próprios 
da casa (peças de cerâmica, instrumentos de co-
zinha), os objetos pessoais (vestuário, facas) e os 
animais domésticos.
As outras áreas, denominadas tupambaé (terra 
de Deus), e o gado eram comuns porque os pro-
ventos revertiam para toda a comunidade e estava 
previsto que o índio trabalhasse nelas dois ou três 
dias por semana, contribuindo com o seu esforço 
para o sustento coletivo, para as necessidades do 
culto e para acudir aos mais carenciados.
Daqui saía a parte do imposto devido à coroa, 
acabada a isenção (inicialmente de dez anos, e que 
depois passou para 20), e comprava-se material e 
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instrumentos diversos como papel, livros, seda, 
telhas, agulhas, anzóis, ferramentas, metais e sal. 
Também daqui saía a recompensa anual prestada 
ao guarani pelo contributo para a comunidade: qua-
tro metros de tecido para renovar o seu vestuário.
A base económica era um regime comunitário, 
onde todos contribuíam para todos, existindo uma 
separação absoluta em todos os trabalhos comuni-
tários, e os próprios padres participavam nos tra-
balhos agrícolas e assim se tornaram agricultores, 
carpinteiros e pedreiros, entre outros ofícios que 
acompanhavam a educação cristã.
No entanto, algumas profissões estavam isen-
tas do trabalho do campo, nomeadamente os ar-
tesãos e os que auxiliavam na igreja e no cuidado 
dos enfermos.
*  *  *
Por incentivo e orientação jesuíta, desenvolveu-
-se também a criação de gado de uma forma con-
sistente, e esta atividade teve um especial impacto 
na região do extremo sul, definindo mesmo a vo-
cação e a especialização económica do Rio Grande 
do Sul, da Argentina e do Uruguai, onde, na se-
gunda metade do século xviii, estas missões pos-
suíam mais de 750 mil cabeças de gado, confina-
das nas chamadas vacarias, estâncias ou herdades 
de gado das aldeias jesuítas da zona platina. Aqui, 
diariamente, eram abatidos entre 20 e 40 animais 
para alimentação dos habitantes de cada missão, 
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e a transformação da paisagem e da economia da 
região foi significativa com o surgimento das va-
carias do Mar e dos Pinhais, que desenvolveram 
não só a produção de carne mas igualmente dos 
seus derivados (leite, couro).
Esta especialização também ajudava ao sistema 
de trocas entre as reduções. Como exemplo de al-
deias dedicadas à criação de gado apontamos: San 
Borja, San Lorenzo, San Luis e La Cruz; centra-
das na exploração agrícola: Santa María de Fe, San 
Cosme y Damián, Trinidad del Paraná, Itapuã ou 
Candelária; combinando a criação de gado com a 
agricultura temos: Santa Maria Maior, San José e 
Concepción. Por último, como uma das especia-
lizações mais significativas, a da erva-mate: Lore-
to, San Javier e Corpus Christi, onde a «erva dos 
jesuítas» era plantada artificialmente e não apenas 
colhida no seu estado natural. 
Inicialmente, o uso da erva-mate foi criticado 
pelos jesuítas, mas rapidamente se aperceberam 
das vantagens e irão aproveitar o chá de mate como 
substituto da bebida de milho fermentado – o 
cauim –, que tinha a desvantagem de conter álcool. 
Nas cartas jesuítas encontramos diversas re-
ferências às virtudes atribuídas à bebida de erva-
-mate: «Reconcilia o sono quando se tem insónias, 
acalma igualmente a fome e estimula e favorece a 
digestão; repara as forças, infunde alegria e cura 
várias enfermidades.»
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Desde meados do século xvii que era permitido 
a estas missões a plantação, colheita e venda deste 
produto, entrando em concorrência direta com os 
colonos, que conseguem, na segunda metade do 
século xvii, que a coroa estabeleça uma limitação 
de 12 000 arrobas anuais (cerca de 140 toneladas). 
Eram os mercados de Assunção, Santa María de 
Fe e Buenos Aires que recebiam a mercadoria e a 
vendiam; ou então, as missões trocavam-na dire-
tamente por produtos necessários às aldeias.
Praticamente, toda a comunidade trabalhava na 
produção e colheita da erva-mate: na apanha das 
folhas e da lenha para as fogueiras, na secagem das 
folhas, no fabrico dos pilões para a pulverização 
das folhas. O processo levava algum tempo e im-
plicava cuidado no manuseamento das folhas até 
Chá de erva-mate (2007 – Paraguai)
215
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
estarem prontas para ser pulverizadas, moídas e 
colocadas em sacas de couro. Tradicionalmente, os 
índios retiravam as nervuras das folhas para obter 
um sabor mais doce; os brancos exportavam-nas 
para o mercado com as nervuras, a um preço mais 
baixo e com sabor mais acre.
Curiosamente, e de uma perspetiva económica, 
destacaram-se assim dois produtos: um de origem 
nativa – a erva-mate; o outro, introduzido pelo eu-
ropeu – o gado –, e ambos estiveram na base do 
sistema económico das reduções, mesmo nas que 
se especializaram nos produtos atrás referidos.
As aldeias jesuítas portuguesas sobreviviam 
não só através de um apoio pecuniário concedi-
do anualmente pela coroa (cerca de 4500 cruza-
dos) mas também porque a Companhia de Jesus, 
cada vez que fundava uma aldeia, recebia da coroa 
uma doação de terras, em regime de sesmaria, de 
tamanho muito variável, com o propósito de pro-
ver ao sustento dos habitantes do povoado redu-
zido, promovendo a sua exploração. Na prática, 
o aproveitamento destas terras ia muito além do 
necessário à missão e a Companhia de Jesus ex-
portava para as cidades, e mesmo para a Europa, 
diversos produtos originários das terras das mis-
sões, como peles curtidas, a já referida erva-mate, 
algodão e tabaco, entre outros.
O poder económico dos jesuítas não era de 
desprezar e as rendas das terras e da criação de 
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gado permitiram-lhes inclusive comprar escravos 
africanos, utilizados como mão de obra nos en-
genhos, e vender o que os índios produziam nas 
missões, de forma a mantê-las e a obter até lucro. 
*  *  *
Oficialmente, a autoridade máxima da qual as 
missões dependiam, do ponto de vista político e 
administrativo, eram os governadores provinciais 
de Buenos Aires e do Paraguai, que nomeavam 
dois representantes índios em cada missão, a quem 
cabia vigiar, inspecionar e reportar incidentes. Na 
prática, eram os jesuítas que indicavam os nomes, 
tal como os dos que compunham o conselho que 
decidia os destinos de cada redução, que apresen-
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O governo civil propriamente dito da missão 
era indígena, através de um conselho tribal que 
respeitava as hierarquias nativas.
Este conselho indígena – o cabildo –, elei-
to anualmente por votação, era composto pelos 
chefes e pelos mais velhos da tribo (oficiais diver-
sos, administradores, representantes das famílias), 
orientado pelos dois padres jesuítas (um com fun-
ções seculares, outro espirituais), e chefiado pelo 
cacique (termo adotado pelos europeus para referir 
um chefe indígena), cargo normalmente hereditá-
rio. Aqui foi muito visível o compromisso entre a 
forma de organização política indígena – a figu-
ra do «principal» –, e a influência externa, através 
do conselho, herança da administração espanhola. 
O cabildo foi institucionalizado, cabendo-lhe 
administrar temporalmente a missão e, numa ce-
rimónia no primeiro dia do ano presidida por um 
padre jesuíta, nomear os funcionários administra-
tivos da redução que zelavam, entre outras ativida-
des, pela organização do espaço, pela divisão das 
terras, entregando aos casais o terreno a cultivar, e 
pela prestação de cuidados de saúde. Na cerimónia, 
cada um dos membros do cabildo recebia as insíg-
nias correspondentes às funções que ia desempe-
nhar nesse ano: responsável pela limpeza, zelador 
da capela, responsável pelo armazém, entre outras.
A manutenção do estatuto superior dos chefes 
nativos em relação à restante tribo, integrando-os 
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na instituição que regia a vida de todos os dias da 
comunidade, foi uma manobra e uma estratégia 
a que os europeus recorreram para garantir uma 
mais fácil e rápida adesão às orientações externas 
e um equilíbrio entre o que era tradição e o que 
era novidade.
A justiça era coordenada e aplicada pelos jesuí-
tas, com castigos normalmente leves dada a pouca 
gravidade dos crimes, recorrendo-se pouco à pri-
são ou ao exílio, o pior castigo de todos, haven-
do, no entanto, edifícios prisionais distintos para 
homens e para mulheres.
A Companhia de Jesus, face aos contínuos ata-
ques dos colonos espanhóis e dos bandeirantes 
paulistas, tomou consciência de que a única de-
fesa possível era o ataque e, a partir do momento 
em que os índios começaram a ser armados, a or-
ganização da milícia seguiu um esquema rigoroso 
e subordinado à vontade de Deus, como era toda 
a vida da missão. 
O ritual que precedia as batalhas era moldado 
de acordo com o cerimonial medieval europeu: 
o guerreiro confessava-se e recebia um terço ben-
zido, guardado no colete de cabedal, acolchoado 
com algodão – escaupil –, peça de uniforme militar 
copiada dos próprios bandeirantes.
Todos os índios do sexo masculino válidos, 
mesmo crianças, eram armados com arcos, lanças, 
espadas, fisgas, recorrendo-se ainda ao mosquete, 
219
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
Guaranis uniformizados, gravura de Charles Étienne Pierre 
Motte, 1785-1836
Armas e utensílios indígenas, Comissão Científica 
de Exploração de Ceará, 1862
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ao arcabuz, ao fuzil e ao bacamarte, normalmente 
manejados pelos próprios padres. 
Como a restante vida da missão, também a par-
te militar era rigorosamente organizada e hierar-
quizada (com cargos e postos idênticos aos exér-
citos dos brancos), existindo treino obrigatório 
para todos os homens adultos, normalmente aos 
domingos à tarde. Os arqueiros, por exemplo, ti-
nham de ter 50 flechas, dois arcos e quatro cordas, 
existindo em reserva permanente, num depósito 
próprio, cerca de 5000 a 6000 flechas. O contingen-
te armado dividia-se em grupos de 100 homens a 
pé (infantaria) e 50 a cavalo e os treinos incluíam 
a luta corpo a corpo.
*  *  *
A vida diária nestes aldeamentos seguia uma 
rotina muito específica, subordinada a um horá-
rio preciso, com atividades e ofícios preestabele-
cidos e ritualizados segundo um programa cristão 
e dominados pelo toque do sino, que chamava os 
índios para a missa, para a catequese e para o tra-
balho, diferenciado consoante o sexo. Imperava a 
coordenação e a racionalidade até na divisão do 
tempo – sagrado e profano – entre trabalho, lazer 
e atividades religiosas.
A ociosidade era fortemente combatida, valo-
rizando-se o trabalho produtivo e a ligação com a 
natureza, aprendendo os índios a preparar o solo 
para a plantação e colheita. Tradicionalmente, o tra-
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balho não era encarado como uma obrigação, mas 
como um prazer de que os índios desfrutavam 
sem preocupações de guardar o que caçavam, 
pescavam ou produziam, e o nativo não estava 
habituado a armazenar ou a vender, apenas tro-
cava produtos com as aldeias vizinhas à medida 
das necessidades.
O despertar era antes do amanhecer, através do 
toque do sino, um elemento essencial na missão, 
ou, por vezes, através de um tambor, uma conces-
são à cultura local. O dia de trabalho era normal-
mente de nove horas no verão e de sete no inverno.
A primeira oração era individual, seguindo-se 
uma missa e, às 7h00, procedia-se à distribuição 
dos trabalhos a efetuar. Era então dada a primei-
ra refeição às crianças e, pelas 8h00, visitavam-se 
os doentes e enterravam-se os defuntos se exis-
tissem. Adotou-se também um hábito indígena, 
o consumo constante de erva-mate, sobretudo 
antes de se iniciarem os trabalhos ou as aulas das 
crianças, para dar energia e ajudar à concentração.
Por norma, os jesuítas não entravam sozinhos 
nas casas dos índios, a não ser em situações de 
doença ou para dar a extrema-unção, e também 
nunca podiam falar a sós com as mulheres índias, 
observando-se aqui o pudor católico. A existência 
de dois jesuítas por missão era a regra, nem sem-
pre verificada por insuficiência de missionários, 
por forma a cada um vigiar o comportamento do 
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outro e evitar abusos ou desvios relativos às indi-
cações da Companhia de Jesus.
O almoço era normalmente entre as 11h00 e 
o meio-dia, seguido de um descanso de cerca de 
uma hora. Os trabalhos e as aulas continuavam até 
cerca das 16h00, hora a que começava o catecis-
mo e se procedia a novas orações. A merenda e a 
récita do ofício divino do dia antecediam o jantar 
e, pelas 20h30, os fogos eram apagados e dava-se 
por terminado o dia.
Aos domingos e em dias festivos do calendá-
rio litúrgico, as missas eram mais solenes e o dia 
combinava festejos civis com cerimónias religio-
sas: a par da procissão, da profissão pública de fé 
e mesmo das autoflagelações, realizavam-se peças 
teatrais, concertos de música e danças, e comba-
tes simulados.
Na carta ânua de 1611, o padre Roque Gonzá-
lez, na missão de San Ignacio Guazú, referia que 
era reservado normalmente um domingo por mês 
para os batismos, realizados, desde o início do sé-
culo xvii, exclusivamente no contexto das missões, 
tendo-se igualmente abandonado a prática inicial 
do batismo coletivo.
*  *  *
As missões e as reduções jesuítas enfrentaram 
desde a sua fundação a hostilidade dos colonizado-
res e o maior combate foi mesmo contra a menta-
lidade do colono que busca, contra tudo e contra 
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todos, mão de obra indígena e, muitas vezes, uma 
das formas de os padres controlarem a cobiça do 
branco passava pela ameaça de excomunhão e pela 
recusa de absolvição dos pecados.
Miguel Real entende que se estava aqui peran-
te duas conceções diferentes do mundo europeu: 
«De um lado, o religioso medieval, assente nos 
preceitos da bondade coletiva; do outro, a propa-
gação do mercantilismo económico, assente no 
lucro individual.»
A atuação dos bandeirantes paulistas nas inves-
tidas contra estes redutos, tanto espanhóis como 
portugueses, teve um impacto tremendo na popu-
lação indígena e na organização dos aldeamentos, 
forçados várias vezes a deslocações. 
Ainda no século xvi, houve várias tentativas de 
criar reduções, que foram sistematicamente ataca-
das pelos colonos. A realidade demonstrou que as 
repúblicas comunitárias guaranis eram o inimigo 
comum de todos os que estivessem interessados 
na exploração sem limites das terras americanas 
e em adquirir, de forma relativamente fácil, mão 
de obra escrava.
Para os colonos, as aldeias de missão controla-
das pelos jesuítas monopolizavam a mão de obra 
indígena no litoral, obrigando-os a ir cada vez 
mais longe, embrenhando-se no sertão, em busca 
de cativos que viam escapar-se-lhes pela proteção 
conferida pela Companhia de Jesus.
224
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
O Paraná foi uma das zonas que mais sofreu 
com o confronto dos colonos paulistas, sobretu-
do porque era igualmente uma região de fronteira 
de interesses portugueses e espanhóis.
Numa primeira fase, cerca de 1618 (apenas 
seis anos após a fundação das missões), os colo-
nos investiram sobre aldeias jesuítas no Guairá, 
em território do atual Paraná, de uma forma algo 
desorganizada, mas com grande impacto na vida 
das reduções.
Os jesuítas não esmoreceram e, a partir de 
1620, no Rio Grande de Sul, estabeleceram a Pro-
víncia do Tape, com os Sete Povos, e a Província 
do Uruguai, com dez reduções, que não tiveram 
vida fácil.
Já com verdadeiros exércitos, os bandeirantes 
paulistas devastaram, por exemplo, a redução de 
Encarnación, em 1628, uma das mais próximas 
de São Paulo (perto da atual cidade de Telémaco 
Borba, na região central do Paraná).
Mais tarde, em 1631, 13 reduções existentes 
na parte mais ocidental do Paraná tiveram de ser 
abandonadas devido a ataques paulistas, liderados 
por António Raposo Tavares e Manuel Preto, pro-
vocando um êxodo de cerca de 12 000 índios em 
direção ao sul. 
Esta aventura, autêntica epopeia de quase 2000 
quilómetros, foi orientada pelo jesuíta peruano 
Antonio Ruiz de Montoya, que levou os sobrevi-
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ventes destas missões para sul, ultrapassando inú-
meros obstáculos físicos (quedas de água) e fugin-
do a ataques dos bandeirantes. Optaram, assim, 
por criar as reduções de Santa Maria Maior e de 
Natividad, nas margens do Iguaçu, em terras da 
atual Argentina, reconstruindo as aldeias de Nos-
sa Senhora de Loreto e de San Ignacio Miní, nas 
margens do rio Jubaburu. Aqui, a vida também 
não foi fácil e, mais uma vez devido a ataques de 
bandeirantes, assistimos a uma nova migração, 
desta vez menos dramática, para as margens do 
rio Uruguai, fundando-se uma nova redução, tam-
bém de Santa Maria.
Quadro no Museu do Ipiranga em São Paulo
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A situação era tão aflitiva para as reduções, 
que o próprio governo espanhol (ainda durante a 
União Ibérica), e perante as pressões da Compa-
nhia de Jesus, autorizou, em 1639, que os índios se 
armassem, o que na prática já se verificava em di-
versas ocasiões, pelo menos desde a década de 20.
As milícias armadas serviam para rechaçar ata-
ques de bandeirantes, mas igualmente de tribos 
de índios inimigos, e algumas missões possuíam 
canhões improvisados de troncos de árvores (la-
ranjeira) reforçados com pele de vaca ou de touro. 
Infelizmente, estes canhões só podiam ser utiliza-
dos três vezes, não resistiam ao quarto disparo e 
explodiam.
Notemos que não foram só as missões que 
ficaram prejudicadas com o confronto com os 
colonos. Com a sua ruína, também povoações 
próximas, que beneficiavam do comércio com as 
aldeias, acabaram por ser atacadas e integradas no 
território português. Foi o caso de Ciudad Real e 
de Vila Rica, embora esta tenha reaparecido junto 
a Assunção e ainda hoje exista.
Referimos já que a Companhia de Jesus en-
frentou sérias dificuldades relacionadas com a 
especificidade das suas intervenções junto de po-
vos não cristãos, e as críticas à sua metodologia 
evangelizadora e à interferência na esfera política 
e económica refletiram-se na atuação nos vários 
territórios dos impérios ibéricos. 
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É uma realidade que a sobrevivência das aldeias 
reduzidas e da própria Companhia de Jesus no ter-
ritório sul-americano acabou por depender muito 
do comércio que os jesuítas faziam; mas também 
é verdade que esta presença no mundo comercial 
ajudou às críticas que se iam avolumando contra 
a ordem, falando-se de lucros fabulosos e de um 
aproveitamento forçado do índio. 
O desenvolvimento económico das missões, a 
extensão das suas propriedades, a abundante mão 
de obra que aí se concentrava e o isolamento em 
que viviam provocaram a inveja e a cobiça dos 
colonos espanhóis e dos bandeirantes paulistas.
*  *  *
A ordem de expulsão das colónias é posta em 
prática a partir de 1759 e a Companhia de Jesus é 
extinta em 1773, provocando o colapso das mis-
sões e das reduções da América do Sul ao fim de 
mais de 150 anos. Curiosamente, a última das re-
duções jesuíticas da América Latina, Jesús de Ta-
varangue, foi levantada em 1759 e não chegou a 
durar dez anos, abandonada em 1768, com cerca 
de 3500 índios, sendo hoje uma das missões pa-
raguaias classificadas pela UNESCO.
À data da extinção da Companhia de Jesus, 
existiam na América Latina 33 missões entre os 
guaranis (com perto de 110 000 índios e 83 jesuí-
tas), dez entre os índios chiquitos (Bolívia), 13 
entre os mocovís e abipões no Chaco argentino 
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(a ocidente da República Guarani), num total que 
ultrapassava as 50 aldeias.
A integração das aldeias na estrutura político-
-social colonial levou à perda de autonomia e os 
religiosos que substituíram os jesuítas pouco inte-
resse manifestaram no futuro das missões, tendo 
a orientação e a administração efetiva passado para 
as mãos das autoridades coloniais, que seguiam as 
ordens de Madrid e de Lisboa, mais interessadas 
em intensificar o comércio.
Quebrando-se a unidade territorial e administra-
tiva, o resultado final foi a dispersão dos povos an-
teriormente confinados ao espaço do aldeamento.
Estes povoados acabaram por ser não uma 
utopia, mas uma realidade bem vivida pelos jesuí-
Fachada da missão de Jesús de Tavarangue (Paraguai)
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tas, pelos índios e, indiretamente, pelos inúmeros 
colonos-bandeirantes que contestaram esta forma 
de organização e proteção do indígena. 
Foi uma tentativa – bem-sucedida durante qua-
se dois séculos – de desenvolver uma vida comu-
nitária cristã junto das populações que aceitaram 
a nova ordem social e religiosa e, sobretudo nos 
Trinta Povos das Missões, o crescimento e desen-
volvimento foi superior ao de muitas vilas e cida-
des coloniais.
O final das missões resultou ainda de uma fa-
lência do «cristianismo europeu como visão sis-
temática do mundo universalmente aplicada», nas 
palavras de Miguel Real, que considera que o con-
junto das missões «compunha uma sociedade teo-
crática e teocêntrica», racionalizada, disciplinada e 
regulamentada ao pormenor e dirigida em exclu-
sivo para a glória de Deus. 
Podem ter sido lugares de utopia, mas exis-
tiram na realidade e foram efetivamente lugares 
diferenciados e uma alternativa ao domínio, à as-
similação e à exploração dos povos nativos prati-
cada pelos colonos.
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6 .
o  l e g a d o
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A UNESCO – Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura – foi 
criada a 16 de novembro de 1945 com o objetivo 
de alcançar uma cooperação intelectual mundial 
de produção, de divulgação, de preservação e de 
proteção do conhecimento. Desde a sua forma-
ção, esta organização defende a herança cultural 
e natural da humanidade, entendendo-se por pa-
trimónio cultural todo um legado que se recebe 
do passado, se vive no presente e se preserva e 
transmite para o futuro. 
Pode ser entendido como o ambiente huma-
no, onde o homem vive, e onde encontramos um 
conjunto de conhecimentos acumulados (cultura 
imaterial) e de bens materiais, o que homem pro-
duz na sua evolução e desenvolvimento a fim de 
suprir às suas necessidades.
No fundo, engloba tudo o que é suscetível de 
ser adquirido e transmitido e que compõe a iden-
tidade cultural de um povo, de uma nação ou de 
um território: a língua, a história, os costumes, o 
artesanato, a gastronomia, a música, a dança, a li-
teratura, a religião, a arquitetura.
Assim, o conhecimento e a eventual recupera-
ção e manutenção do passado são essenciais para 
uma maior compreensão deste e para uma me-
lhor perspetivação do futuro e interessam a todos 
como parte integrante da humanidade e especial-
mente aos profissionais de áreas científicas como, 
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por exemplo, a antropologia, a sociologia, a arte, 
a história, a medicina, ou a arquitetura.
Num mundo cada vez mais globalizado, é im-
portante manter vivo o que é diferente e distingue 
as várias identidades culturais da humanidade, só 
possível através de um trabalho de salvaguarda do 
património cultural: identificação, proteção, con-
servação, recuperação, manutenção e divulgação 
dos bens culturais, materiais e imateriais.
*  *  *
A denominada Região das Missões (guaranis) 
é atualmente um espaço transfronteiriço e supra-
nacional que abrange territórios pertencentes à 
Argentina, ao Brasil e ao Paraguai e é ainda uma 
zona turística localizada no noroeste do Rio Gran-
de do Sul, fazendo parte do roteiro internacional 
Iguaçu-Missões, que promove o legado cultural 
deixado pelos jesuítas e pelos índios guaranis, man-
tendo contactos com regiões da Bolívia Oriental 
e com o Uruguai.
A geografia política e religiosa da época (do 
século xvi ao século xviii) raramente coincide 
com as divisões políticas e administrativas atuais, 
podendo induzir em erro: por exemplo, o Para-
guai dos jesuítas, a Província do Paraguai, for-
malizada em 1604, abrangia, grosso modo, terri-
tórios de países como a Argentina, o Uruguai, o 
próprio Paraguai, o Brasil, a Bolívia Oriental e 
ainda o Chile. 
235
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
As missões foram implantadas numa região 
com fronteiras em movimento, com uma inten-
sa circulação de homens e mercadorias, inseridas 
num contexto demográfico e cultural muito hete-
rogéneo e numa conjuntura política quase sempre 
instável e os jesuítas trabalharam em ambientes 
geo gráficos muitos distintos: em regiões de de-
serto, de montanha e de selva.
A presença da Companhia de Jesus possibi-
litou uma riqueza cultural diversificada graças à 
presença de inúmeras nacionalidades entre os 
seus membros, e o índio sul-americano contactou 
maioritariamente com portugueses e espanhóis, 
mas também com italianos, alemães, russos, po-
lacos e franceses.
Já referimos que a História não é unânime no 
julgamento e na apreciação que faz das missões e 
tanto verificamos um apoio claro como uma rígida 
condenação da atuação da Companhia de Jesus na 
América Latina. Por um lado, aponta-se o dedo à 
destruição da identidade cultural guarani e ao en-
fatizar da subordinação de tudo ao sagrado, não 
deixando espaço ao individualismo e à liberdade 
de expressão que se desenvolviam na Europa; por 
outro, reconhece-se que os jesuítas conseguiram 
adiar em quase dois séculos uma extinção acelera-
da dos povos nativos, possibilitando uma heran-
ça para o futuro da cultura e da língua guaranis.
*  *  *
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As marcas das missões e das reduções e da 
aventura do desbravar do sertão pelos bandeiran-
tes são hoje visíveis na forma de ruínas arquitetó-
nicas, de locais arqueológicos – «pedras que foram 
vivas» –, de linhas de fronteira, de costumes e de 
lendas, de heróis e de mitos, e em museus regio-
nais e locais. 
No Museu Paulista do Ipiranga, por exemplo, 
numa visão parcial da História, podemos encontrar 
uma galeria de bandeirantes, heróis da colonização 
portuguesa: Manuel Preto, do Paraná; Francisco 
de Brito Peixoto, do Rio Grande do Sul; Manuel 
Borba Gato, de Minas Gerais; Pascoal Moreira 
Cabral, de Mato Grosso; Bartolomeu Bueno da 
Silva, de Goiás; ou ainda Francisco Dias Velho, 
de Santa Catarina.
Museu Paulista do Ipiranga
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Em São Paulo, podemos igualmente visitar 
aquele que é o segundo museu mundial dedicado 
a uma língua, neste caso a língua portuguesa, inau-
gurado em 2006 (seguindo-se ao Museu da Língua 
Africânder, existente na África do Sul desde 1975), 
e que tira partido do abundante equipamento tec-
nológico que lhe permite apresentar-se como uma 
instituição vanguardista, não obstante estar loca-
lizada no histórico edifício da Estação da Luz de 
inícios do século xx.
Miguel Real faz uma apreciação muito pertinen-
te do facto de o único museu, a nível mundial, de 
língua portuguesa ter sido criado na cidade brasileira 
de São Paulo, afirmando possuir esta situação «o ex-
plícito significado político e estratégico de ostentar 
que a língua portuguesa, originariamente da Euro-
pa, é hoje em absoluto de “todo o mundo” (África, 
América, Ásia)», sem esquecer os cerca de 170 mi-
lhões de falantes desta língua que habitam o Brasil. 
*  *  *
As opções para que chegue até às gerações fu-
turas o trabalho missionário nas aldeias reduzidas 
são muitas e, partindo do princípio que conhecer 
um local é conhecer o seu povo e a sua cultura, 
em algumas missões, a recuperação foi mais além 
da restauração e levantou alguma polémica. 
Na missão de Trinidad, por exemplo – a nor-
deste da cidade de Encarnación, hoje a terceira 
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maior cidade do Paraguai –, declarada patrimó-
nio da humanidade em 1993, questiona-se se foi 
feita uma restauração ou uma reconstrução, uma 
vez que se aplicou cimento nas ruínas, quase todas 
cobertas por terra, descobrindo-se a igreja, com 
86 metros de largura e 45 de comprimento. Aqui 
se encontrou o púlpito todo trabalhado, utilizado 
pelos padres, fragmentado em mais de mil peda-
ços que foram colados e que pode ser admirado 
nas ruínas da igreja.
A redução apresenta ainda as ruínas da antiga 
sacristia, do colégio, do cemitério, de uma igreja 
menor e das casas dos índios, com as colunas tra-
balhadas que sustentavam as varandas. Resistem 
ainda 16 estátuas, estando algumas parcialmente 
destruídas e ao ar livre, enquanto outras estão num 
pequeno museu na entrada da redução, acreditan-
do-se existir um número muito superior enterrado 
na área da aldeia.
Todo o conjunto desta aldeia é revelador da 
última fase da arquitetura jesuíta, já muito mais 
elaborada quer nas construções quer sobretudo 
na decoração. Fundada em 1706, foi também uma 
das últimas reduções a serem abandonadas e os 
índios apenas saem definitivamente da aldeia no 
início do século xix, mantendo-se no entanto nas 
redondezas, e em Colonio Pastoreo, a cerca de 70 
quilómetros de Trinidad, ainda se encontram hoje 
descendentes dos guaranis reduzidos.
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Situada a cerca de 180 quilómetros da cidade de 
Foz do Iguaçu e a 32 quilómetros de Encarnación, 
a antiga Nuestra Señora de la Encarnación de Ita-
púa é um povoado geralmente esquecido quando 
se fala nas ruínas das antigas missões jesuítas, não 
obstante ser um dos conjuntos mais importantes.
Edificada numa área de mais de 100 hectares, 
foi uma das últimas reduções a serem construí-
das no atual Paraguai, com índios oriundos da re-
dução de San Carlos, na Província do Tape (atual 
Rio Grande do Sul).
Púlpito em Trinidad del Paraná
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Curiosamente, da missão de Jesús de Tavaran-
gue, muito próxima de Trinidad – a menos de 14 
quilómetros –, fundada em 1685, praticamente só 
resta a igreja, inacabada, sem teto, sendo notória a 
forte influência hispânica nos pormenores, nomea-
damente nas pilastras coríntias. Esta aldeia mudou 
pelo menos quatro vezes de local, comprovando 
a dificuldade de os jesuítas manterem as reduções 
livres da cobiça dos encomenderos, dos colonos e dos 
bandeirantes, e levando o povo desta aldeia a ser 
conhecido por «peregrino» devido precisamente 
a estas migrações forçadas.
Vista geral de Jesús de Tavarangue
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A preservação do passado reducional, das mis-
sões e reduções jesuítas edificadas há séculos, pode 
também passar pelo abandono, ou seja, deixar ficar 
como está, não permitindo danos, mas não inter-
vindo de forma ativa, acabando por possibilitar a 
visualização da aldeia integrada na natureza que 
tantas vezes a rodeia e absorve.
São, no fundo, documentos materiais que en-
cerram em si sentidos imateriais e que emitem si-
nais de um mundo já passado, mas ainda muito 
presente, na medida em que os descendentes dos 
índios conservaram até aos nossos dias, quase sem 
modificações, a organização religiosa e social ensi-
nada pelos jesuítas nas aldeias reduzidas.
A região retirou o nome – das missões – por 
terem sido aí edificados, nos séculos xvii e xviii, 
os Trinta Povos da Companhia de Jesus, ou das 
Missões, estabelecidos inicialmente em território 
de influência espanhola e que hoje estão distri-
buídos da seguinte forma: no Brasil, sete povoa-
dos no noroeste do estado do Rio Grande do 
Sul; 15 na província das Misiones, Argentina; e 
oito nos departamentos de Itapúa e Misiones, 
no Paraguai. 
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São Nicolau 1626/1687 Roque González 
de Santa Cruz
São Miguel Arcanjo 1632 Cristóvão de 
Mendonça e Francisco 
de San Martin
São Francisco de Borja 1682 Francisco Garcia
São Luís Gonzaga 1687 Miguel Hernández
São Lourenço 1697 Bernardo de la Veja
São João Batista 1697 Anton Sepp von 
Rechegg
Santo Ângelo Custódio 1707 Diego Garcia (?)
ParaGuai
San Ignacio Guazú 1610 Marcelo de Lorenzana
N.ª Sr.ª da Encarnação 
de Itapúa
1615 Roque González 
de Santa Cruz
Santos Cosme  
e Damião
1632 Adriano Formoso




Jesús de Tavarangue 1685/1759 Jerónimo Delfim
Santa Rosa (de Lima) 1698 ?
Trinidad 1706 João de Anaia
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N.ª Sr.ª de Loreto 1610 José Cataldino
San Ignacio Miní 1610 Símon Mascetta
Conceição 1619 Roque González 
de Santa Cruz
Corpus Christi 1622 Pedro Romero
Santa Maria Maior 1626 Diego de Boroa
N.ª Sr.ª da Candelaria 1627 Roque González 
de Santa Cruz
Japeju (N.ª Sr.ª dos 
Três Reis)
1627 Pedro Romero
Santa Cruz 1628 Cristóvão Altamirano
São Francisco Xavier 1629 José Ordoñez
São Carlos (Borromeu) 1631 Pedro Molas
(Santos) Apóstolos 
(Pedro e Paulo)
1631 Diego de Alfaro
São Tomé 1632 Luís Ernot
Santa Ana 1633 Pedro Romero
São José 1633 José Cataldino
(Santos) Mártires (do 
Japão)
1639 Agostinho de 
Contreras (?)
(com base em A. Bruxel, Os Trinta Povos Guaranis, 2.ª ed., 
Rio Grande do Sul, Nova Dimensão, 1987). (As missões 
sublinhadas são hoje Património Mundial da Humanidade).
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*  *  *
Deste conjunto de reduções a UNESCO de-
clarou Património Histórico da Humanidade 
sete aldeias: São Miguel Arcanjo ou das Missões 
(1983, Brasil); San Ignacio Miní e Santa Maria 
Maior (1984), Nossa Senhora de Loreto e San-
ta Ana (1985, Argentina); Jesús de Tavarangue e 
Trinidad del Paraná (1993, Paraguai); e ainda seis 
povoados na Bolívia Oriental que constituíam a 
missão de Chiquitos.
O interesse internacional na manutenção do 
passado histórico e monumental passa por con-
vénios com diversos países a fim de recuperar as 
reduções jesuítas dos guaranis, nomeadamente em 
Loreto, Santa Ana, San Ignacio Miní, Santa Maria 
Maior ou São Miguel das Missões.
San Ignacio Miní, por exemplo, fundada em 
1609-1610 pelos padres jesuítas José Cataldino 
e Simón Mascetta, é uma das missões mais bem 
conservadas, com uma majestosa igreja, decorada 
com o símbolo jesuíta – IHS –, os anjos e as co-
lunas da entrada, e ainda com as ruínas das casas 
dos índios, e foi declarada Monumento Histórico 
Nacional Argentino (1943), Monumento Histó-
rico Provincial de Misiones (1969) e Património 
Mundial da Humanidade pela UNESCO (1984).
Sofreu vários desaires ao longo do tempo e, 
tendo sido refundada em 1696, beneficiou de uma 
maior experiência da mão de obra indígena e é con-
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siderada a mais representativa missão construída 
em estilo barroco guarani.
Aqui, o templo foi primorosamente enquadra-
do no espaço, resultando numa construção que se 
estendia por cerca de 70 metros de comprimen-
to e 24 de largura, segundo plantas encontradas.
Nas ruínas de Santa Ana, situada entre Loreto 
e San Ignacio Miní, foi a natureza que permitiu 
a conservação através das raízes das árvores que 
seguram as pedras. Ficaram as colunas que susten-
tavam o teto e a escada do colégio, mas pela lim-
peza e explorações realizadas é possível perceber 
a dimensão real da missão e proceder à recupe-
ração da quase totalidade do conjunto. Sabemos 
que o arquiteto e escultor italiano Hernando José 
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São Miguel Arcanjo, desde 1983 Património 
Mundial Cultural da Humanidade, é uma das al-
deias reduzidas mais bem conservadas – e pro-
vavelmente o mais bem organizado de todos os 
povoados –, possuindo a única igreja das missões 
jesuítas com a frontaria e a torre completas, e não 
será demais recorrermos às palavras do consultor 
da UNESCO Roberto Di Stefano para salientar a 
importância do passado no futuro:
«As ruínas da Igreja de São Miguel são tão im-
portantes quanto as do Coliseu e da Acrópole e 
o testemunho mais imponente e bem conservado 
da arquitetura jesuíta missionária.»
O conjunto arquitetónico de São Miguel foi 
aprovado como «um testemunho do nascimento 
Santa Ana
247
Am é r i c A d o Su l – mi S S õ e S ,  re d u ç õ e S  e  BA n d e i r A n t e S
de um novo mundo, gerado pela expansão euro-
peia do século xvii e pela ação civilizadora jesuí-
ta» e é um marco importante na história mundial.
Hoje, estes vestígios pertencem à cidade de São 
Miguel das Missões. São um significativo vestígio 
cultural que faz parte do património da humani-
dade e aí existe o Museu das Missões, projetado 
pelo arquiteto Lúcio Costa, em 1938, que contém 
a maior coleção pública da estatuária das reduções 
jesuítas do Rio Grande do Sul. 
É também uma das reduções turisticamente 
mais bem aproveitadas que apresentam, periodi-
camente, ao anoitecer, um espetáculo de luzes e 
som que faz o público reviver toda uma verdadeira 
saga que foi a atuação dos padres jesuítas nestes 
São Miguel das Missões
São Miguel das Missões
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redutos e, sobretudo, a guerra Guaranítica (entre 
1754 e 1756).  
No verão de 2007, o Centro Nacional de Cul-
tura viajou até à América do Sul para conhecer e 
perceber melhor a construção do Brasil e a presen-
ça portuguesa a partir do século xvi. Paula Moura 
Pinheiro, um dos elementos do grupo, descreve 
este espetáculo em São Miguel referindo que os 
povos ibéricos, e sobretudo os portugueses, são, 
por vezes, apontados como «intrusos, bárbaros 
e ladrões», considerando irónico que estas pala-
vras fossem proferidas perante a magnificência 
da igreja aí levantada por esses mesmos bárbaros 
e ao som de peças barrocas ensinadas aos índios 
pelos jesuítas.
São Miguel à noite
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Fruto de trabalhos arqueológicos iniciados em 
1925, é possível vislumbrar o que terá sido a igreja, 
a antiga sacristia, a cruz central, a fonte e a própria 
praça, ao redor da qual se pode ainda observar o 
que restou da residência dos padres, do colégio, 
das oficinas e o próprio espaço do cemitério e dos 
campos agrícolas. Destaca-se a cruz com dois bra-
ços, um monólito em pedra grés, supostamente 
vinda da missão de Santo Ângelo, havendo quem 
defenda que foi de Espanha, da zona de Múrcia.
As ruínas de pedra (arenito) da igreja que hoje 
se podem observar não são da primitiva edifica-
ção, mas de uma igreja levantada já no século xviii, 
entre 1735 e 1744, segundo projeto do arquiteto 
jesuíta milanês Giovanni Battista Prímoli, o res-
ponsável pelas igrejas das missões de Trinidad e 
Concepción e ainda pela antiga catedral de Bue-
nos Aires.
Ao contrário das outras igrejas da região, é to-
talmente de pedra, até à altura do telhado, e, como 
já referimos, possui o único exemplar completo da 
torre e do frontispício de todas as aldeias jesuítas 
guaranis do Brasil, da Argentina e do Paraguai.
*  *  *
Tudo o que podemos ainda hoje observar no 
que resta é o resultado de uma conquista e de uma 
colonização ibérica da América do Sul, contando-
-nos a história dos confrontos e conflitos entre 
Portugal e Espanha e entre os que pretendiam ci-
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vilizar e evangelizar, procurando o provento das 
almas, e os que buscavam apenas o lucro material.
Foi ainda o choque entre o civilizado e o sel-
vagem que produziu memórias, recordações e his-
tórias que ficam para o futuro e que têm vindo a 
ser recuperadas e preservadas desde a década de 
90 do século passado.
O Brasil moderno é fruto de uma síntese reli-
giosa, política, cultural e ideológica, que forneceu 
a base do que hoje caracteriza este país: a multi-
plicidade cultural.
A fundação de algumas cidades emblemáti-
cas – como São Paulo e Sacramento –, as inú-
meras expedições ao sertão – as bandeiras e as 
entradas – e a criação de estruturas organizativas 
da vida indígena – as reduções e as missões – são 
exemplo da atuação dos vários grupos que se en-
trecruzaram desde que os povos ibéricos coloca-
ram o pé no território da América do Sul, deixan-
do marcas e um legado que é muito mais do que a 
mera ruína arquitetónica e que importa preservar 
porque, como escreveu Sérgio Pandolfo, médico 
brasileiro do nosso tempo, curioso pela história do 
que aconteceu, «o passado preservado alimenta o 
viver presente e amplia os horizontes do porvir».
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Localização das reduções declaradas  Património Histórico 
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Linha do tratado de Santo Ildefonso
Área de Domínio Português
Terras pertencentes a Espanha
Terras de Espanha após S. Ildefonso
Linha do tratado de Madrid
Forte de St. Tecla
OS SETE POVOS DAS MISSÕES
E A COLÓNIA DO SACRAMENTO





António Raposo Tavares, André Fernandes
  e Fernão Dias Pais 1636–1637
Manuel Preto e António Raposo Tavares 
  1628–1633
António Raposo Tavares 1648–1652
Bartolomeu Bueno de Siqueira 1670
Domingos Jorge Velho 1671–1674
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4. COTIGUAÇÚ (CASA DAS RECLUSAS)







































29. Santa María de Fe
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Localização dos Trinta Povos das Missões 
e áreas que controlam
Ilex paraguaiensis – erva-mate
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LOCALIZAÇÃO DOS TRINTA POVOS 
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Plano de Candelária
Plano de São Miguel Arcanjo
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Ruínas de São Miguel Arcanjo, 1846, Demersay
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B i B l i o g r a F i a  s u m á r i a
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p o r T u g a l  n o  m u n d o : 
o  F u T u r o  d o  p a s s a d o 
1. Indonésia




6. De Cabo Verde a São Tomé  
7. Índia 
8. Portugueses no Golfo Pérsico
9. América do Sul – Missões, Reduções 
e Bandeirantes
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